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O objeto de análise consiste na política nacional de educação para as prisões.  
Considerando o contexto carcerário brasileiro com população de 750 mil presos, a  
maioria  jovem,  sem  escolaridade  básica,  encarcerados  em  estrutura  deficitária,  
consolidando uma perene arena de violação de direitos, focalizam-se como interfaces  
dessa política: o direito à educação na perspectiva dos direitos humanos; as diretrizes  
do Ministério da Educação para a educação nas prisões, aprovadas em 2010, e a  
política  educacional  no  contexto  da  prática  jurisdicionada.  Constituiu-se  como  
problema de investigação: quais as políticas educacionais a partir da edição das  
Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de  
privação de liberdade (MEC, 2010), considerando o contexto da jurisdição penal? Visa  
à análise da política de educação para as prisões, a partir das Diretrizes Nacionais do  
MEC (2010), sob a ótica dos ciclos de políticas. São objetivos específicos: evidenciar,  
no processo de construção da política, o contexto da influência, a partir do exame  
documental; identificar as vozes que foram contempladas e tiveram seu discurso  
legitimado, evidenciando vozes que foram silenciadas no texto da política e, discutir  
como se garante, no contexto da prática, o direito dos encarcerados à educação como  
política de educação nacional. É uma pesquisa descritiva, documental e bibliográfica  
com abordagem teórico-analítica do ciclo de políticas de Ball (2006). A delimitação do  
período 2009 a 2014 se justifica pela aprovação das Diretrizes Nacionais do MEC em  
2010 considerada como possibilidade de avanços na garantia do direito à educação  
e mecanismo de desprendimento da atividade educativa da blindagem prisional.  
Fundamenta o estudo a leitura crítica de Foucault (2002) e Wacquant (2013) na  
dinâmica social das prisões; na criminologia crítica de Baratta (2002) e Thompson  
(1999); nas análises da jurisdição da execução penal de Roig (2005) e Marcão (2015).  
Os sujeitos da política são considerados na perspectiva de outsiders e estabelecidos  
no processo civilizador de  Elias (2000). Analisaram-se os relatórios nacionais e  
internacionais  do  debate  que  antecedeu  a  edição; o  texto  e  do  parecer  que a  
homologou  as  Diretrizes  e  os  relatórios  do  Depen  Nacional  que  trataram  do  
financiamento e da oferta do ensino formal nas prisões, entre outros. Compõe-se de  
cinco capítulos tratando: da descrição do contexto da pesquisa e da lógica da sua  
construção; do contexto do direito à educação nas prisões; do primeiro contexto de  
análise do ciclo da política das Diretrizes MEC (2010) que consiste na influência; do  
contexto do discurso que se expressa no texto que sistematiza e dá o cariz da política  
e do contexto da prática. Focaliza as consequências da política na arena prisional  
junto aos sujeitos encarcerados e das ações das instituições como consequência das  
diretrizes. Nas considerações finais destaca-se que, na normatização e acesso a  
atividades educativas que concorrem para antecipação de progressão de regime  
jurídico, houve avanços. Entretanto, foram poucos os avanços ao acesso ao ensino  
formal e profissionalização. O estudo suscita o desafio de continuidade para analisar  
o envolvimento dos sujeitos da política em processos de resistência, acomodações,  
subterfúgios e conformismo no contexto da prática.  
 
Palavras-chaves: Direitos humanos. Política educacional. Educação nas prisões.  
Ciclo de políticas. Educação social.  
RÉSUMÉ  
 
En considérant le contexte de la jurisdiction de l´exécution pénale, il y a comme objet  
d´analyse  la  politique  national  de  l´éducation  dans  les  prisons.  Son  problème  
d´investigation: quelles sont les politiques de l´éducation à partir de l´édition des  
Directrices Nationales en ce qui concerne l´offre de l´éducation aux jeunes et aux  
adultes en situation de privation de liberté du MEC 2010, toujours en considérant le  
contexte de la jurisdiction pénal? Il a suscité l´objectif général "analyser la politique de  
l´éducation dans les prisons, à partir des Directrices du MEC (2010), par rapport aux  
cycles des politiques ".  Il a établi trois objectifs spécifiques : Evidencier, dans le  
processus de construction de la politique,  la configuration du contexte de l´influence,  
à partir de l´examen des documents, Identifier, à partir du contexte de l´influence, ceux  
qui ont été bénéficiés et qui ont eu leurs discours légitimés, en montrant ceux qui ont  
été réduits au silence dans le contexte de la politique et; Discuter, selon les rapports  
d´activités du MJ et du MEC, qui est assuré, au contexte de la pratique, le droit des  
incarcérés à l´éducation comme politique d´éducation nationale. La pertinence est  
inscrite dans la Directrice MEC (2010) comme une possibilité d´avancées selon la  
garantie du droit à l´éducation et un mécanisme de relâche de l´activité des attaches  
de la blindage carcérale. On peut justifier, encore, selon le contexte du système  
pénitentiaire brésilien avec une population de 750 mille prisoniers, la majorité de  
jeunes,  sans  scolarité  de  base,  encarcérés  dans  une  structure  déficitaire,  en  
consolidant ainsi une perpetuelle arène de violations de droits. Il focalise comme des  
interfaces de cette politique: le droit des jeunes et des adultes à l´éducation dans la  
perspective des droits humains; Les directrices du MEC pour l´éducation dans les  
prisons / 2010 au cycle de la politique; Politique pédagogique au contexte de la  
pratique jurisdictionnelle. La méthodologie a été constituée par rapport à la recherche  
documentaire et bibliographique. Selon l´approche théorique et analytique du cycle de  
politiques, il a ajouté des lectures complémentaires : la lecture  critique de Foucault  
(2002) et de Wacquant (2013) dans la dinamique sociale des prisons; la criminologie  
critique de Baratta (2002) et de Tompson (1999); les analyses de la jurisdiction de  
l´exécution pénale de Roig ( 2005 ) et de Marção ( 2015 ), les sujets de la politique  
dans  la  perspective   d´  outsiders  et  il   établit  au  reseau  d´interdépendance  du  
processus  civilisateur  d´Elias  (2000).  Cette  découpage  correspond  à  2009  et  à  
2014.   Elle  est  composée  de  cinq  chapitres  complémentaires  :  Chapitres  I,  la  
description du contexte de la recherche et la logique de sa construction. II, le contexte  
du droit à l´éducation dans les prisons, il inscrit en ce qui concerne l´ apport théorique  
et méthodologique. III, le premier contexte de l´analyse du cycle de la politique des  
Directrices MEC (2010) qui consiste dans l´influence. IV, aborde le contexte du  
discours qui est mentionné au texte qui systématise et offre la connotation de la  
politique. V, l´analyse du contexte de la pratique. Il focalise les conséquences de la  
Politique à l´ arène carcérale, ça, ensemble aux sujets incarcérés et des actions des  
institutions comme conséquence des directrices.  Dans les dernières considérations il  
synthétise  que  dans  la   normalisation  et  à  l´accès  aux  activités   éducatives  qui  
concurrent à  l´anticipation  de progressions, il y a eu des avancées.  Il soulève comme  
un défi, d´analyser l´implication des sujets de la politique selon des processus de  
résistence, d´accommodements, de prétextes et de conformismes à l´intérieur et entre  
les arènes de la pratique.  
 
Mots-clés: Droits de l'homme. Politique éducative. L'éducation dans les prisons. Cycle  
de Politique. L'éducation Sociale. Directrices educationals.  
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1 INTRODUÇÃO  
 
 
O reconhecimento da educação como um direito de todos os cidadãos do  
mundo está presente nas diferentes normas internacionais, das quais o Brasil é  
signatário, e na norma constitucional brasileira. Os cidadãos percebem a importância  
da educação como um meio para estar e interagir no mundo com autonomia e  
dignidade.  
Embora, a educação não tenha sido positivada sob a égide dos direitos  
humanos na esfera penal, a sua prescrição está consignada na lei que rege todo o  
processo de execução penal. Na realidade o que se constata é que nem esta lei  
específica, nem a Constituição de 1988, lograram êxito em efetivar esse direito para  
todos os sujeitos que estiveram em privação de liberdade ao longo dos mais de trinta  
anos em que a Lei foi promulgada.  
Esse  é  também  o  tempo  que  esta  pesquisadora  atua  como  pedagoga  
orgânica, isto é, profissional do quadro do sistema de segurança e justiça no Estado  
do Paraná, desenvolvendo a atividade como coordenadora pedagógica em unidades  
penais do Estado acumulando funções pela Secretaria de Estado da Educação e  
Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania, Direitos Humanos e Segurança Pública.  
Na prática institucional, pertencer ao quadro do órgão de execução penal  
representa  autonomia  de  acesso  à  dinâmica  institucional  onde  se  imbricam  as  
prioridades na execução das políticas criminais e penitenciárias e a instrumentalidade  
da política educacional dos órgãos conveniados para a promoção da educação  
prisional.  
Situação diferente se impõe aos demais profissionais que atuam na atividade  
do ensino formal, na medida em que, por pertencerem ao quadro da Secretaria de  
Educação têm seu fazer limitado às atividades específicas do processo de ensino  
aprendizagem da educação básica nas "celas de aula".   
Foram mais de trinta anos dedicados à Educação de Jovens e Adultos dentro  
e fora das prisões comprometidos com pesquisa, projetos, protagonizando e ou  
testemunhando pequenos avanços, inatingíveis promessas oficiais para o campo da  
educação prisional, reiterados períodos de estagnação e por vezes, retrocessos.  
Foi um tempo e proatividade suficientes que autorizam consignar que a  





sempre  marcada  pela  invisibilidade,  procrastinada  e  preterida  pelas  diversas  
instâncias da esfera pública e civil e porque não dizer, acadêmica.  
A arena prisional sempre pareceu pertencer ao “baixo clero” no campo das  
ciências,  um  segmento  proscrito  que  pouco  interesse  desperta  seja  para  as  
pesquisas, seja para as políticas públicas. Mais graves ainda, nessa realidade, são as  
situações em que se desenvolvem projetos que pouco impactam como possibilidade  
de transformação da realidade carcerária, mas, se prestam a legitimar discursos  
oficiais, a ilustrar como exemplos de avanços em termos de promoção de políticas de  
educação, profissionalização, etc., retardando ainda mais a adoção de medidas  
efetivas para esse segmento.  
Isso sem considerar que o sistema penal tem a sua blindagem institucional,  
com  isso,  somente  permite  divulgar  o  que  é  de  interesse  da  administração  
penitenciária.  
As possibilidades de acesso à educação pelos presos, assim como, o acesso  
aos  presos  como  sujeitos  de  pesquisas,  entrevistas,  etc.,  são  estrategicamente  
deliberadas a partir de critérios que inicialmente nada tem de conteúdo pedagógico,  
ao contrário, como já analisado por Foucault (2002) em seus estudos sobre as prisões,  
aqui também, são os presos mais ‘dóceis’, os mais adaptados ao sistema da prisão,  
ou seja, os que melhor respondem à educação do cárcere que podem participar desse  
tipo de atividade.  
Após transcorrer anos nos quais a educação prisional permaneceu à margem  
das políticas de educação geral, somente em 2001 se destacou no texto da política  
educacional geral desenhada no Plano Nacional de Educação, PNE, o tratamento  
específico para a educação em espaços de privação de liberdade.   
Embora na prática isso não tenha resultado em mudanças em termos de  
universalização de acessos, nem se alterou a concepção de educação para estes  
espaços como direito garantido no texto constitucional, não deixou de ter sido um  
avanço esse reconhecimento da diversidade.  
A  partir  dessa  normatização,  os  sujeitos  compreendidos  nessa  política,  
conformam um grupo que se enquadra nos conceitos políticos das minorias. Estão  
inseridos na modalidade de EJA, pois, no Brasil de acordo a legislação brasileira, a  
educação escolar possui dois níveis de ensino: a Educação Básica, que compreende  





Os níveis e as etapas da educação podem se organizar por modalidades de  
ensino, ou seja, formas de educação que se fazem presentes na oferta escolar a  
depender de demandas e necessidades específicas. Elas são: Educação Especial,  
Educação Profissional, Educação a Distância (EaD), Educação de Jovens e Adultos  
(EJA), Educação Escolar Indígena e Educação do Campo.  
A  educação  prisional  insere-se  na  educação  básica  na  modalidade  de  
Educação de Jovens e Adultos. No que se refere, às questões de organização de  
políticas na esfera do Poder Executivo, no âmbito do Ministério da Educação, essa  
modalidade  está  inscrita  nas  ações  realizadas  pela  Secretaria  de  Educação  
Continuada, SECADI, Alfabetização, Diversidade e Inclusão.  
Essa secretaria, vinculada ao MEC em articulação com os sistemas de ensino,  
tem a função de implementar políticas educacionais nas áreas de alfabetização e  
educação de jovens e adultos, educação ambiental, educação em direitos humanos,  
educação especial, do campo, escolar indígena, quilombola e educação para as  
relações étnico-raciais. Seu objetivo é contribuir para o desenvolvimento inclusivo dos  
sistemas  de  ensino,  visando  à  valorização  das  diferenças  e  da  diversidade,  à  
educação inclusiva, dos direitos humanos e da sustentabilidade socioambiental, com  
vistas à efetivação de políticas públicas transversais e Inter setoriais. (MEC/UNESCO,  
2014).  
Em 2010, após um longo período de debates, denúncias de violação de  
direitos,  de  exigências  das  esferas  internacionais,  a  educação  como  direito  foi  
contemplada  em  dois  textos  legais,  configurados  em  Diretrizes,  emitidos  pelo  
Ministério da Justiça e pelo Ministério da Educação.   
Respectivamente, constituem-se da Resolução Nº3, de 11 de março de 2009  
do  Ministério  da  Justiça  editada  pelo  Conselho  Nacional  de  Política  Criminal  e  
Penitenciária (CNPCP) que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a Oferta de  
Educação nos Estabelecimentos Penais e, a Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010  
na qual diz respeito às Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e  
adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais.  
Por  essa  razão,  estabeleceu-se  o  recorte  deste  estudo  no  período  
compreendido entre 2009 a 2014. Ainda que a política esteja em andamento, o  
período  compreendido  na  pesquisa  permite  apreendê-la  na  totalidade  de  seus  
contextos. Considera-se que a Diretriz MEC (2010) representa uma possibilidade de  
avanços  em  termos  de  garantia  de  direito  à  educação  e,  por  conseguinte,  um  
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mecanismo  para  que  a  atividade  educativa  possa  desprender-se  das  amarras  
impostas  pela  blindagem  das  instituições  penais  e  do  arbítrio  dos  segmentos  
profissionais alheios ao campo pedagógico.  
Esse marco representa também a oportunidade esperada pelos profissionais  
de educação que atuam nas prisões sem uma formação adequada às demandas  
educativas desse ambiente. Tais demandas são de ordem humana e/ou técnica e se  
apresentam  sob  diferentes  peculiaridades.  Por  exemplo,  demandas  por  atitude  
permanente de resiliência e de distanciamento suficientes, por parte do educador,  
para não se deixar envolver por sentimentos de repulsa e de julgamento, diante de  
atrocidades que o seu agora aluno condenado foi capaz de cometer, quando em  
liberdade, como crimes contra crianças, idosos e mulheres.  
Ainda, demandas de caráter técnico-jurídico, como participar de comissões de  
classificação,  conselhos  disciplinares,  emitir  pareceres,  avaliações  técnicas  para  
progressão  e  regressão  de  regimes,  valendo-se  de  informações  eminentemente  
educativas, ou atuar de forma instrumental para o poder Judiciário, envolvendo-se no  
processo executório da pena pela via da remissão  pelo estudo, esporte, trabalho e  
leitura.  
Observam-se, no cotidiano prisional, as contradições que se instalam entre as  
prioridades da custódia de presos a promoção humana pela via das políticas de  
tratamento penal nas quais se inscreve a educação. Como ressaltou Elias (2006, p.  
89), em seus estudos sobre as funções que os sujeitos desempenham na rede social,  






ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. § 1o A  
contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze)  
horas de frequência escolar - atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou  
superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; II - 1 (um) dia  
de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. § 2o As atividades de estudo a que se refere o § 1o deste  
artigo poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e  
deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados. § 3o  
Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de estudo serão definidas  
de forma a se compatibilizarem. § 4o O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho  
ou nos estudos continuará a beneficiar-se com a remição. § 5o O tempo a remir em função das horas  
de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou  
superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de  
educação. ...§ 8o A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a  
defesa. ” (NR) “Art. 128. O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os efeitos.”  
(NR) “Art. 129. A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao juízo da execução cópia do  
registro de todos os condenados que estejam trabalhando ou estudando, com informação dos dias de  





especializações que são desempenhadas pelas pessoas como uma resposta às  
necessidades especializadas de outras pessoas. No âmbito penal, a atividade tem  
características  que  correspondem  às  especificidades  das   necessidades  dos  
encarcerados. Isso resulta que profissões, em suas formas mais desenvolvidas,  
consistem conjuntos especializados de relações humanas.   
Atuar como profissional orgânica da instituição significa estar em condição de  
igualdade  na  correlação  de  forças  internas.  É  também  sinônimo  de  embates  
constantes em razão do conflito de interesse por custódia, segurança e promoção  
social. Entretanto, a situação dos profissionais que atuam sob condição de convênios  
com  outras  secretarias  do  poder  executivo  é  significativamente  mais  frágil  e  
precarizada. Por mais que se esforcem, correspondem à condição estudada por Elias  
(2002)  de  “outsiders”,  no  conjunto  funcional.  Não  apenas  porque  representam  
subliminarmente os interesses da massa carcerária de empoderamento, pela via do  
conhecimento, mas também porque pertencem a outro órgão e estão sempre sob a  
condição de “visitantes”. Esses profissionais não fazem parte da dinâmica penal cuja  
organização  é  engendrada  pelos  profissionais  da  jurisdição  correspondendo  à  
descrição dos "estabelecidos" na leitura sociológica de Elias (2002).   
Contraditoriamente, nessa correlação de funções, o que para os profissionais  
da educação é o melhor do seu trabalho, para os profissionais da prisão é problema  
permanente, pois, aumentam os riscos de que a normalidade fuja ao controle em  
razão da movimentação de presos para as salas de aula, oficinas e outras atividades.  
Assim, as aulas nas prisões estão permanentemente colocadas sob a condição de  
uma “possibilidade de”, “um vir a ser”, tudo a depender do “clima da prisão”.  
Nesse universo, a educação passa de direito à regalia, já que seu acesso  
depende de “bom comportamento” e, portanto, a seleção para esse acesso é feita sob  
a lente da pedagogia disciplinar e precisa estar condicionada a uma contrapartida.  
Com isso, a política educacional submerge nas tramas da política executória da pena  
e parece assumir um caráter instrumental de menor relevância.  
Neste  cenário,  este  estudo  se  insere  como  contribuição  aos  estudos  e  
análises sobre a educação nas prisões como um direito dos sujeitos, uma vez que as  
dificuldades institucionais e as demandas dos custodiados na garantia desse direito  
ao longo do processo executório historicamente não tem se ajustado impactando no  
desempenho das funções penais. E, também na busca por respostas às demandas  
da sociedade por encarceramento e  por uma educação que vise à redução da  
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violência.  Justifica-se  ainda  a  realização  deste  estudo  como  uma  possibilidade  
analítica de apreender a política de educação para as prisões, considerando a questão  
interinstitucional, inter-poderes, de diversidade de performatividades como parte da  
política educacional brasileira.  
Diante desse contexto, o presente estudo tem como objeto de análise a  
política de educação para as prisões e como problema quais as políticas educacionais  
a partir da edição das Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e  
adultos em situação de privação de liberdade do MEC 2010 considerando o contexto  
da jurisdição penal?  
O objetivo geral da presente pesquisa é analisar a política de educação para  
as prisões, a partir das Diretrizes para educação nas prisões, do Ministério da  
Educação (2010), sob a ótica dos ciclos de políticas. Para alcançar esse objetivo,  
estabeleceram-se três objetivos específicos:  
a.Evidenciar,  no  processo  de  construção  da  política,  a  configuração  do  
contexto  da  influência ,  a  partir  do  exame  de  pareceres,  leis  nacionais  e  
supranacionais, relatórios de programas e debates institucionais  
b.Identificar, a partir do contexto da influência, as vozes que permaneceram e  
foram  contempladas  no  texto  da  política  e  tiveram  seu  discurso  legitimado,  
evidenciando vozes que foram silenciadas, na arena da educação, em espaços de  
privação de liberdade.  
c.Discutir, a partir dos relatórios de atividades do Sistema Carcerário e do  
Ministério da Educação, como se garante, no contexto da prática (realidade concreta),  
o direito dos encarcerados à educação.  
A metodologia da pesquisa consistiu da pesquisa documental e bibliográfica  
e sua coleta de dados e análise crítica teve como suporte a análise do ciclo de políticas  
sistematizado por Stephen Ball. Seguindo as orientações da abordagem teórico-  
analítica do ciclo de políticas sugerido por Ball e Mainardes (2011), foram necessárias  
leituras e estudos adicionais: a leitura crítica de Foucault (2002) e Wacquant (2013)  





torna-se útil e necessária para se compreender o jogo de influências e múltiplas agendas no processo  
de configuração de políticas no processo histórico. [...] poderá permitir a identificação das influências  
globais/internacionais, de agências multilaterais, redes políticas, comunidades epistêmicas, intelectuais  
e  políticos  que  exercem  influências,  forças  do  contexto  político  nacional  e  local,  dentre  outros.  





Baratta (2002) e de Thompson (1999); as orientações sobre a jurisdição da execução  
penal, alinhadas com a leitura de Roig (2005) e Marcão (2015).   
Também se buscou suporte na percepção da educação como direito, nas  
formulações de Bobbio (2004) e na sociologia de Norbert Elias (1994; 1993; 2001;  
2006), na análise da emergência do cárcere, no projeto social para os condenados e  
no direito à educação como elementos constitutivos do processo civilizador. Tais  
teóricos deram suporte para as análises desenvolvidas ao longo de todo o percurso  
da pesquisa. Percebe-se que as teorias devem dialogar com "as contribuições de  
outros campos e lugares considerando efetivamente diferentes pontos de vista" (BALL  
e MAINARDES, 2011, p. 42).  
Tanto Elias (1994) quanto Ball e Mainardes (2011) advertem que não se pode  
compreender o presente sem que se tenha a apreensão do passado. A civilização se  
orienta por uma dinâmica de longa duração, as políticas públicas, por sua vez,  
resultam do estágio de desenvolvimento em que se encontra o reconhecimento de  
direitos ao longo da conformação de uma dada sociedade.  
 
 
É  por  demais  fácil  esquecer  hoje  o  fato  de  que  jamais,  em  todo  o  
desenvolvimento da humanidade, tantos milhões de pessoas viveram, como  
hoje, relativamente em paz umas com as outras (...). Talvez este fato se  
evidencie primeiro quando nos apercebemos de quão mais elevado era o  
nível de violência nas relações entre pessoas em épocas pregressas do  
desenvolvimento humano (ELIAS, 1997, p. 161).  
 
 
O presente estudo se compõe de cinco capítulos que se complementam ao  
longo de seu desenvolvimento e tem no seu Capítulo 1 a descrição do contexto da  
pesquisa, a lógica da sua construção. Nele se descreve o objeto, os objetivos, o  
problema a justificativa da pesquisa. Esboça-se seu referencial metodológico. Foi  
também o momento de identificar na trajetória profissional desta pesquisadora as  
inquietações que instigaram e entender a política de educação para as prisões como  
uma política dentro de outras políticas, a de educação geral numa perspectiva de  
direito garantido no projeto civilizador da sociedade mais ampla e a da execução  
penal.  
No capítulo 2, explicita-se o contexto do direito à educação nas prisões,  
inscrito no aporte teórico e metodológico. Aqui está apresentada a concepção da  
educação  como  um  direito  socialmente  construído.  Abordam-se  os  sujeitos  
encarcerados em sua trajetória na figuração social na qual as funções sociais se  






Apresenta-se  nas  explicações  da  criminologia  crítica  nos  estudos  de  Baratta  e  
Thompson a emergência do modelo punitivo moderno que tem nas prisões o espaço  
expiatório do crime e da reabilitação do sujeito como alternativa à barbárie dos  
castigos físicos medievais.  
Nesse capítulo, apresenta-se a explicação de Norbert Elias para conceitos  
que se enredam ao longo dos demais capítulos desse estudo como os de civilização,  
barbárie, violência, funções sociais e sociedade. Assim como, para a recorrência com  
que essa política, que se pretende civilizatória, convive com a barbárie das prisões  
brasileiras, o caráter do compromisso das instituições com os sujeitos que na rede  
social   encontram-se  excluídos,  marginalizados,  estigmatizados  tal  como  os  
"outsiders" em sua relação com os estabelecidos dos estudos do autor (ELIAS, 2000).   
O capitulo 3 representa o primeiro contexto da análise do ciclo da política das  
Diretrizes MEC (2010) que consiste na influência. Nesse capítulo, conforme sugere a  
metodologia analítica de políticas, considerando seus ciclos, Ball (2006) e Ball e  
Mainardes  (2011)  observam  que  se  compõe  da  análise  relativa  aos  grupos,  
instituições, sujeitos que discutem a elaboração dos textos da política. Esse debate  
dá início à construção da política e se realiza no espectro de poder onde os interesses  
estão em jogo na configuração social.  
 
 
Em Elias, configuração (Figuration) refere-se à teia de relações de indivíduos  
interdependentes que se encontram ligados entre si de diversos níveis e  
maneiras  e  que  perpassam  relações  de  poder.  O  autor  atribui  grande  
importância às redes de inter-relações, de interdependências recíprocas que  
fazem com que cada ação social individual dependa de toda uma série de  
outras operando com a noção de jogo social. O poder é entendido como uma  
propriedade  fundamental  de  qualquer  configuração.  Também  afasta  o  
conceito de poder de ser reificado ou de ser tratado como uma coisa que  
alguns  possuem  e  outros  estão  totalmente  destituídos  dele.  Para  tanto  
postula um caráter polimorfo e multifacetado para poder. Para Elias, o poder  
é uma característica de todas as relações humanas e está ligado ao grau de  
 entre   os  indivíduos  seja  pela  força,  pela  necessidade  
econômica,  de  cura,  status,  carreira  ou  simplesmente  por  excitação.  
(ZIMERMANN, 2008, p. 8)  
 
 
A  partir  dos  documentos  selecionados,  de  relatórios  dos  eventos  que  
antecederam  a  construção  do  texto  da  política,  evidencia-se  neste  capítulo  os  
diferentes  atores  que  se  manifestaram  representando  interesses  de  órgãos  
governamentais,  partidos  políticos,  comunidades  disciplinares,  associações  de  





Pronunciamentos que independente de deixar explicitas as reais intenções, tem seu  
escopo na disputa por poder hegemônico.  
No capítulo 4, aborda-se o contexto do discurso que se expressa no texto que  
sistematiza e dá o cariz da política. Nele se procura analisar o que foi contemplado e  
legitimado no papel, em forma de normas e regras, que deverão nortear e disciplinar  
a ação das instituições envolvidas na política de educação para as prisões. A base  
desse momento da análise se reserva ao estudo do discurso presente na Diretriz,  
textualmente, e nele se revela o que efetivamente foi contemplado do intenso debate  
que o precede.  
No capítulo 5, analisa-se o contexto da prática. Busca-se, nesta análise,  
apresentar os significados dos textos produzidos e sua operacionalização pela União  
e seus estados federados. Aqui gráficos, tabelas, normatizações decorrentes da  
Diretriz aparecem como resultados da prática. Não se trata portanto, de análise  
apenas consequências da Política na arena prisional junto aos sujeitos encarcerados,  
mas, das ações das instituições como consequência das diretrizes.  
Ao final, são apresentadas as considerações finais onde se procura evidenciar  
os principais achados da pesquisa e tecer questões que emergiram da análise que  





2 APORTES TEÓRICOS E METODOLÓGICOS  
 
A educação como um direito dos condenados à privação de liberdade está  
consignada pela Organização das Nações Unidas desde 1952, no texto das Regras  
Mínimas para Tratamento de Prisioneiros. No Brasil, em 1984 e em 1995, o Ministério  
da Justiça estabeleceu a obrigação de oferta da educação nas prisões.  
Em 1988, a Constituição Federal (BRASIL, 1988) definiu a educação como  
um direito fundamental de todos os brasileiros. Apesar dessa indubitável positivação,  
dados oficiais do PNUD (2015), INFOPEN (2015) informam que apenas 10% dos  
encarcerados têm acesso à uma vaga na educação básica ofertada nas prisões. Na  
explicação de Ball (2011) é preciso considerar que no campo das políticas públicas  
há sempre inúmeras políticas em circulação que podem inibir, contradizer e ou,  
influenciar a possibilidade de execução dessa política.  
No caso em análise, trata-se de uma política específica para as pessoas  
privadas de liberdade pertencentes ao universo carcerário formado por mais de  
setecentos  mil  presos  e  presas,  em  sua  maioria  jovem,  negra,  com  baixa  
escolaridade, oriundos de áreas de vulnerabilidade social, com trajetórias de vida  
marcadas desde a infância por violências múltiplas e violações de direitos e da sua  
dignidade humana (PNUD, 2015) e (WAISELFISZ, 2015).  
Situação  que  se  agrava  quando  submetidos  aos  ritos  iniciais  do  
encarceramento (THOMPSON,1998; BARATTA, 2002) e que recrudesce a partir das  
experiências vivenciadas neste contexto cujas condições subumanas de vida têm sido  
amplamente  denunciadas  pelos  órgãos  de  imprensa,  organizações  nacionais  e  
internacionais que acompanham e avaliam a precariedade do sistema carcerário do  
Brasil e de boa parte do mundo.  
Uma condição que se perpetua ao longo da vida, permitindo dizer que após  
um período da vida submetido às condições que o encarceramento impõe, um  
indivíduo pode sair da prisão, mas, a prisão não sairá dele. Isso porque é também  
reconhecido pelas ciências como a criminologia crítica, a sociologia e a psicologia o  
significado  do  estigma  e  do  preconceito  que  marca  o  ex-presidiário,  
independentemente  do  tempo  passado  na  prisão,  do  potencial  ofensivo  e  da  
tipificação do seu crime.  
É importante observar que o cárcere existe desde as primeiras conformações  





contemporaneidade (CARVALHO, 2002), pois a questão das violações às regras  
sociais de convivência e suas respectivas punições é inerente ao processo civilizador  
(WACQUANT, 2007).  
Na  configuração  social,  cuja  concepção  de  civilização  própria  orienta  a  
definição  das  funções  de  cada  indivíduo,   encontra-se  o  indivíduo  singular  
desempenhando a função de encarcerado que demanda cumprir a punição imposta,  
que consiste na perda temporal de sua liberdade, e o fortalecimento de sua autonomia  
como forma de retornar ao convívio social com condições de exercer ativamente sua  
cidadania.  
Esta concepção, na pesquisa, está ancorada nas explicações formalizadas  
por Norbert Elias (2006) em seus estudos sociológicos da história das civilizações na  
medida em que o direito à educação por parte dos presos é inerente ao processo  
civilizador em curso. Na concepção desta pesquisa, o contexto prisional faz parte de  
uma rede de interdependência na qual estão conformadas as funções sociais dos  
encarcerados, do Estado com sua jurisdição, seu dever de punir e de sua função na  
promoção  de  políticas  públicas  criminais  e  penitenciárias,  de  segurança  e  
educacionais, tal como se percebe nas formulações conceituais concebidas nas  
pesquisas sociológicas de Elias (2006).  
Enredam-se na mesma trama de interdependência o coletivo social que, tanto  
clama por segurança, como pretende civilizados e educados todos os seus membros;  
o coletivo dos encarcerados que, em essência, são membros da mesma sociedade.  
Está ainda, nesta mesma rede de interdependência, a sociedade internacional, que  
tem sua concepção globalizada de crime, criminoso e de formas de punição e  
recuperação dos criminosos entendendo que a criminalidade é transnacional além,  
dos atores diretamente envolvidos na questão penitenciária de um lado e do outro das  
grades que cercam as prisões brasileiras.  
Entende-se  que  este  aporte  teórico  possibilita  aproximar,  em  termos  
analíticos, as proposições teóricas do ciclo de políticas proposto por Stephen Ball  
(2011)  que  fundamenta  a  abordagem  da  política  educacional  das  prisões  na  
perspectiva de ciclos deste estudo. Assim, o caráter de complexidade que envolve os  
sujeitos da política e os interesses difusos levou à adoção de um aporte teórico e  
metodológico, explorando algumas ideias e conceitos centrais da obra de Norbert  





sociedade  dos  homens  encarcerados  e  as  políticas  educacionais  das  prisões  
brasileiras que pretendem se revestir de um caráter "ressocializador”.  
Trata-se, portanto, de uma política educacional para espaços de privação de  
liberdade representada a partir da Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010 a qual  
dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos  
em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais, emanada do  
Ministério da Educação, MEC; pela Secretaria de Educação Continuada Alfabetização  
e Diversidade, SECAD, que ao longo do desenvolvimento dessa análise descritiva se  
convencionou referenciar como MEC (2010).  
Essa resolução foi selecionada após o levantamento preliminar sobre as  
pesquisas realizadas sobre educação no sistema penal. Pesquisadores como Boiago  
(2012),  Ireland  (2011),  Onofre  e  Julião  (2013)  e  Silva  (2012)  consideram  esse  
documento um marco e avanço significativo no que concerne ao reconhecimento dos  
Ministérios da Educação e da Justiça da necessidade de regulamentar essa política  
no âmbito prisional.  
O próprio texto da Diretriz corrobora com essa percepção ao afirmar em sua  
justificativa que até a data de sua edição não existia no País uma normativa que  
especificasse as responsabilidades na promoção deste direito, de maneira que em  
seu texto aponta para a necessidade de se elaborar um planejamento da educação,  
pedra  fundamental  para  a  organização  escolar  em  qualquer  nível,  etapa  ou  
modalidade.  
Assim é que, como analisaram Silva e Moreira (2012), sua abrangência  
evidencia a recorrência de se considerar três eixos estruturais para a efetivação da  
política de educação para as prisões que consiste em:  
 
 
O Eixo A (Gestão, Articulação e Mobilização) orienta a formulação, execução  
e monitoramento da política pública para a educação nas prisões, inclusive  
com a participação da sociedade civil, prática coletiva comum na seara da  
Educação, mas nova para a administração penitenciária e a execução penal,  
na gestão, articulação e mobilização. O Eixo B (Formação e valorização dos  
profissionais envolvidos na oferta) indica que a Educação nas prisões deve  
atender, além das óbvias necessidades dos presos, as necessidades de  
formação continuada e permanente de educadores, agentes penitenciários e  
operadores da Execução Penal. (SILVA; MOREIRA, 2012, p. 2).  
 
 
Ao explicitar o terceiro Eixo, os autores chamam a atenção para o ineditismo  
da Diretriz, ao determinar que os estados finalmente estabeleçam seus marcos  






O Eixo C (Aspectos pedagógicos) impõe aos estados a obrigatoriedade da  
criação  de  seus  próprios  projetos  político-pedagógicos,  com  base  nos  
fundamentos conceituais e legais da educação de jovens e adultos, bem  
como  os  paradigmas  da  educação  popular,  calcada  nos  princípios  da  
autonomia e da emancipação dos sujeitos do processo educativo (SILVA;  
MOREIRA, 2012, p. 2).  
 
Justifica-se a busca de fundamentos teóricos no campo das ciências sociais  
e jurídicas e a abordagem da política educacional prisional ancorada na teoria do ciclo  
de políticas de Stephen Ball (2006; 2011) por entender-se que as possibilidades  
analíticas e metodológicas que formam o arcabouço dos referenciais sistematizados  
permitem contemplar a complexidade do objeto deste estudo, sobretudo por seu  
caráter multinstitucional envolvendo dois ministérios, secretarias, departamentos e  
dois Poderes da República.  
Como o próprio título/tema aponta, este estudo se propõe a analisar um tipo  
específico de política educacional, destinada a um tipo específico de indivíduo que se  
encontra  preso  ou  internado  em  espaços  de  privação  de   liberdade   -  os  
estabelecimentos penais - por ter sido condenado a uma pena que se caracteriza por  
privar-lhe da liberdade em razão do cometimento de um crime ou porque está,  
provisoriamente, sob custódia do Estado, aguardando seu julgamento.  
Nota-se que, sob a tecnicidade do ordenamento jurídico, a descrição do  
sujeito encarcerado é bastante objetiva. Ao se voltar para a dimensão humana desse  
indivíduo, no entanto, percebe-se a complexidade da função que lhe está destinada  
na rede social (ELIAS, 1994).   
As denominações passam a ser muitas e perpassam o senso comum e o  
discurso  das  diversas  instâncias  estatais  a  depender  do  enfoque  que  se  dê.  
Revestem-se de uma carga de explicações e concepções das diversas áreas da  
ciência e também de uma carga histórica de estigmas e preconceitos que, em algumas  
situações, já vêm traçados antes mesmo de nascer, tal como a juventude analisada  
por  Elias  e  Scotson  (2000),  em  suas  pesquisas,  cujos  sujeitos  denominaram  
"estabelecidos e outsiders".  
São  algumas  denominações  que  se  encontram  nos  textos  e  nas  falas  
populares  para  caracterizar   esse  sujeito:  condenado,  sentenciado,  preso,  
reeducando, marginal, presidiário, bandido, para referendar a teoria da sujeição  
criminal  de  Misse  (2010),  em  que  o  autor  demonstra  a  categoria  bandido,  





com os estabelecidos, para se caracterizar o indivíduo sob a proposta analítica  
sociológica de Elias e Scotson (2000).  
As  concepções  variam  ao   apreendê-los  em  seu   coletivo,   surgindo  
denominações  como  massa  carcerária,  população  carcerária,  bando,  quadrilha,  
facção criminosa, sociedade dos cativos, entre outras, formando o coletivo cujos  
sujeitos singulares têm como traço que os identifica a marginalidade, a criminalidade,  
a violência, a transgressão e acrescente-se em grande maioria, a exclusão, o estigma  
e o preconceito (ELIAS; SCOTSON, 2000).  
Isso porque, pensar esses indivíduos na sua singularidade (ELIAS, 2006)  
assume uma condição de fundamental importância quando se pretende proceder à  
análise de políticas em educação. Como sugere Ball (2011), é preciso reconhecer que  
diversidade  social  e  diferença  representam  pontos  de  partida  importantes  para  
apreender os interesses das forças sociais que estão em presença nos diferentes  
contextos em que se gesta todo o ciclo da política.  
Aconchegar os marcos conceituais elisianos à realidade carcerária, permite  
apreender o processo no qual os indivíduos da sociedade dos cativos aprendem a ser  
criminosos, presos, faccionados - membros, adeptos ou simpatizantes das facções  
criminosas que dominam os presídios - como correspondem à sujeição criminal  
(MISSE, 2010) constituindo e operando assim o seu habitus como uma realidade que  
a política de educação prisional precisa considerar.  
Ilustrando a análise das relações que os sujeitos estabelecem na rede social  
a que pertencem, Elias (2006) utiliza a metáfora do jogo de xadrez cujo movimento de  
uma peça, ou seja, a uma ação efetuada com relativa autonomia ou independência,  
precipita um contragolpe na tessitura do tabuleiro social, constatando-se inúmeros  
contragolpes executados por diversos indivíduos.  
Sob esta condição se percebe, no âmbito deste estudo, a composição das  
diferentes vozes que segundo Ball (2006) influenciam, organizam o texto e por fim  
protagonizam a política no contexto da prática. Quando se apreende o grupo dos  
excluídos  sociais  que  habitam  as  prisões,  é  possível  perceber  que,  na  sua  
conformação, estão presentes elementos da teoria de Elias como o estigma, as  
políticas  reformistas  que  se  fundam  a  partir  do  conceito  de  homem  civilizado  
construído pela sociedade contemporânea.  
 
 
É importante assinalar que a educação nos presídios vem ao encontro de  





segundo alguns estudos, gera maior propensão à reincidência, e dar ao  
condenado a oportunidade de, em futura liberdade, dispor de uma opção  
para o exercício de alguma atividade profissional, para a qual seja exigido  
um mínimo de escolarização. Assim, a opção por tirar uma grande massa da  
população prisional que está na ociosidade, colocando-a em salas de aula,  
não constitui privilégio — como querem alguns —, mas proposta que atende  
os interesses da própria sociedade. (UNESCO, 2009, p. 66).  
 
 
Nota-se aí que cada indivíduo ocupa um determinado lugar e tem uma função  
diferenciada na rede e seu comportamento corresponde a esse espaço. Embora se  
considere que há uma diferenciação, todos os indivíduos da rede estão ligados por  
uma interdependência entre si.  
Nisso consiste a leitura sobre a estrutura social, marcada por um fluxo  
contínuo e pela mudança das formas vivas, representadas pelas relações sociais, as  
quais são compostas por estas diferentes funções e relações dos indivíduos (ELIAS,  
1994, p. 20).  
Nesta perspectiva, os indivíduos estão unidos uns aos outros e submetidos a  
uma  subordinação  específica  que  compõe  a  tensão  permanente  em  que  se  
desenvolvem as relações na busca de permanente equilíbrio. O que se percebe, ao  
fazer a leitura desse autor, é que ele se vale da história concreta das sociedades,  
perscrutando delas as razões que levam os indivíduos a se unirem entre si a se  
subordinarem nessa lógica da tensão-equilíbrio.  
Semelhante a esta análise, percebe-se que, na tessitura da rede social, há os  
indivíduos que hoje formam a massa carcerária, constituindo um grupo de indivíduos  
que se organiza na sociedade dos cativos, cuja interdependência não permite ser  
analisada  fora  da  totalidade  da  rede  da  sociedade  brasileira.  Isso  porque,  
aproximando-se dos estudos de Elias (2006) é o movimento dessa rede que cria e  
trata o crime, o criminoso e define a sua função na tessitura, da mesma forma que as  
políticas educacionais para os indivíduos que se encontram em privação de liberdade  
se definem a partir dessa figuração.   
O Plano Estratégico de Educação para o Sistema Prisional do Departamento  
Penitenciário Nacional (2011) é um dos exemplos de que a política de educação para  
as prisões tem sua gênese nos interesses coletivos. O Plano foi criado pelo Decreto  
Nº 7.626, de 24 de novembro de 2011, com a finalidade de ampliar e qualificar a oferta  
de educação nos estabelecimentos penais e explicita-se, no inciso I das Diretrizes  





promoção da reintegração social da pessoa em privação de liberdade (BRASIL,  
2011a).  
Essencialmente, a existência dos indivíduos se dá em relação com os outros,  
em uma condição peculiar de sua sociedade. Sua marca individual é forjada ao longo  
dessas relações que se caracterizam pela interdependência construída na história de  
toda a rede humana onde cresce e vive (ELIAS, 1994). Assim, podem-se elencar  
algumas  das  características  desses  indivíduos  apresentadas  no   “Mapa  do  
Encarceramento  -  Os  Jovens  do  Brasil”.  Programa  das  Nações  Unidas  para  o  
desenvolvimento (PNUD, 2015).  
Trata-se de um documento de caráter qualitativo e quantitativo, publicado pela  
Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) em parceria com o PNUD, em junho de 2015,  
que apresenta o perfil dos “presos” brasileiros e “recomendações para formulação e  
monitoramento de políticas públicas”. Em suas conclusões, os autores destacam que  
a maioria dos encarcerados é jovem 54,8% e negra (60, 8%); os crimes que mais  
motivam o encarceramento estão relacionados a questões patrimoniais e drogas.   
Além disso, denunciam que se tem instaurada uma seletividade penal que  
vitima segmentos específicos, apontando os jovens e negros como as maiores vítimas  
dessa  seletividade.  Baixa  escolaridade  e  precariedade  no  que  se  refere  à  
empregabilidade e trajetórias de vida marcadas desde a infância por exposição às  
desigualdades  sociais,  violências  múltiplas,  violação  de  direitos  compõem  a  
singularidade desses indivíduos (DUARTE, et al., 2015).  
No   Mapa,  os  autores   avaliam  que  se  tem  instalada  uma   direta  
correspondência entre fatores que são estruturais, do modelo social, relativos às  
condições  socioeconômicas,  a  processos  ideológicos  e  culturais.  Ocorre  uma  
permanente exposição desses indivíduos às situações cotidianas de violência, cuja  
gênese situa-se nas representações negativas em relação à população negra.  
Ao se pensarem ações governamentais para os espaços de privação de  
liberdade,  esses  dados  correspondem  às  advertências  de  Ball  (2011)  sobre  a  
necessidade de se incluir as pessoas nas políticas. Como observa esse autor, os "[...]  
tipos de pessoas e vozes que habitam a análise dos textos políticos" (BALL, 2011, p.  
47), dão o cariz da política, em um reconhecimento de que os efeitos das políticas  
impactam os fatos sociais básicos representados pela pobreza, a opressão e as  
desigualdades.  
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tendo em vista que esses indivíduos se revelam na figuração  social como um reflexo  





Uma coisa é considerar os "efeitos" das políticas sobre as coletividades  
sociais  abstratas,  outra  é  conseguir  capturar  a  interação  complexa  de  
identidades, interesses, coalizões e conflitos nos atos das políticas (ver  
REAY, 1991; GILLBORN, 1995; HATCHER, 1996). É importante reconhecer  
que diversidade e diferença são bases importante para entender o escopo  
 resistentes  
reconhecimento é importante. (BALL, 2011, p. 47).  






















considerando que a análise de políticas pressupõe que sua apreensão não prescinda  
de questões espaço/temporal (BALL, 2011) e da mesma forma, que "[...] não é o  
tempo cronológico que define uma conjuntura, mas a natureza dos acontecimentos e  
dos fatos, e as forças sociais que os produzem"  (FRIGOTTO, 2010, p. 237), é  
importante  ressaltar  que  aproximadamente  51%   da  população  encarcerada  
encontram-se na faixa etária entre 18 e 29 anos de idade (CONSEG, 2014).   
Isso revela que estes sujeitos nasceram e viveram a primeira e segunda  
infância, ao longo da década de 1990, e sua escolarização básica, na relação idade  
série certa, deveria ter ocorrido ao longo dessa década. Portanto, em termos de ações  
protetivas, sua infância e juventude estiveram submetidas às políticas sociais da área  
da saúde, trabalho, educação, segurança, gestadas sob o modelo de governança  
neoliberal, em correspondência ao modelo já em andamento em nível internacional,  
cuja tendência à globalização encontrava-se, à época, em avançado processo de  
consolidação. Isso implica que os organismos internacionais, atendendo às novas  
necessidades  do  capitalismo,  coordenavam  e  impunham  as  regras  para  toda  
sociedade globalizada (FURTADO, 2000).  
Considerar essa interface é perceber que o relacionamento nacional/global  
representa um ponto de mediação nas políticas quando pressões e constrangimentos  
são mediados por interesses locais. (BALL, 2011, p.40). Esse dado é importante,  
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 Figuração: "[...] apenas os seres humanos formam figuração uns com os outros. O modo de sua vida  
conjunta em grupos grandes e pequenos é, de certa maneira singular e sempre co-determinado pela  
transmissão de conhecimento de uma geração a outra, portanto, por meio do ingresso singular no  
mundo simbólico específico de uma figuração já existente de seres humanos.[...] O crescimento de um  
jovem em uma figuração humana, como processo e experiência, assim como o aprendizado de um  
determinado esquema de autorregulação na relação com os serres humanos, e condição indispensável  
do desenvolvimento rumo à humanidade. Socialização e individualização de um ser humano, são,  
portanto, nomes diferentes para o mesmo processo. Cada ser humano assemelha-se aos outros e é,  





sintetizar como o modelo neoliberal e a tendência globalizadora impactou as políticas  
públicas do Brasil e no mundo hoje refletidas na conformação do estrato populacional  
que forma o contingente carcerário como apontado nos estudos de Wacquant (2013).  
Considera-se que as políticas públicas, ainda que emanadas de uma mesma matriz  
conceitual, institucional e legal, guardarão, em sua realização, diferenças a depender  
dos locais onde serão efetivadas (BALL, 2011).  
 
 
2.1 A PESQUISA E SUA OPERACIONALIZAÇÃO  
 
 
A metodologia e os procedimentos metodológicos desta pesquisa levam em  
conta a complexidade de seu objeto em razão dos interesses, forças, discursos,  
projetos  sociais,  recursos,  diversidade  institucional,  que  estão  em  presença.  O  
problema da pesquisa, em termos de metodologia, demanda um procedimento que  
possibilite revelar todo o processo da política educacional analisada evidenciando  
como se opera o seu ciclo.  
Isso porque se entende que uma política não se inicia a partir do momento  
em que se oficia, no âmbito da sua instituição de destino, a determinação de sua  
implementação. Ao contrário, embates, reivindicações, demandas de direitos das  
diferentes arenas sociais, interesses diversos se interconectam, até que tal política  
possa emergir como texto legitimado e socializado para o conjunto da sociedade. Da  
mesma forma que não significa que, por ter sido legitimada e oficializada, tal política  
venha a ser efetivada exatamente como concebida pelos grupos de interesse e como  
sistematizada em seu texto oficial. Resta ainda um fator importante que consiste na  
sua efetivação prática o que dependerá dos sujeitos da política.     
A análise desses contextos possibilita perceber a concepção de educação  
presente nas Diretrizes Nacionais para os espaços de privação de liberdade. Em  
relação à análise crítica da política educacional para as prisões, é interessante  
verificar: quais grupos de interesse estiveram em presença no contexto da influência  
dessa política; quais vozes foram contempladas no texto e no discurso dessa política;  
quais as ações desenvolvidas para a garantia do direito à educação em instituições  
de privação de liberdade, a partir das Diretrizes do MEC/2010.É nessa perspectiva  
que a análise se compõe dos três ciclos da política: o contexto da influência, o  
contexto do discurso presente no texto e o contexto da prática.  
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Sob  esse  aporte  teórico-metodológico  se  possibilita  abordar  o  objeto  
contemplando a sua complexidade, as contradições que lhe são características, em  
razão dos interesses institucionais, sociais e dos sujeitos da política, permitindo  
evidenciar os processos micropolíticos, os atores, sem perder de vista, em seu  
continuum, os contextos da influência, da produção do texto e o da prática. A  
pertinência dessa abordagem é também decisiva quando se pretende analisar a  
educação como direito no âmbito da política educacional e as implicações na garantia  
desse direito, tendo em vista sua interface como uma instrumentalidade da finalidade  
“reeducativa” da pena privativa de liberdade com sede jurisdicionalizada.  
O presente trabalho também é pertinente, na medida em que a garantia  
constitucional do direito à educação para todos os cidadãos, sem exceção, disciplina  
as  leis  infraconstitucionais,  os  programas  e  projetos  que  compõem  as  políticas  
públicas resultando na sua efetivação comprometida com os princípios de equidade,  
qualidade e a igualdade.  
Importante consignar, nesta análise, o levantamento preliminar efetuado junto  
aos sites de busca eletrônica, na base de dados Scielo,  sobre as produções e  
pesquisas  científicas  sobre  o  tema.  Utilizando  como  palavras  chave:  
jurisdicionalização  da  execução  penal;  política  de  educação  nas  prisões;  
educação prisional. As produções encontradas, nessa fonte e por esses critérios de  
busca, foram quase unânimes em pontuar a educação prisional no campo dos direitos  
humanos e a dificuldade das instituições prisionais em efetivar os dispositivos de  
sentença  garantindo  os  direitos  não  alcançados  pela  condenação,  negando  
sistematicamente  o  direito  à  educação.  Não  foram  encontradas  pesquisas  que  
centrassem o foco da análise no papel desempenhado pela jurisdição na efetivação  
do direito à educação em prisões.   
Também foram significativas as análises que revelaram a ingerência dos  
operadores do cárcere como pessoas dotadas de um poder para decidir sobre a  
pertinência  de  se  efetivar  tais  direitos,  tal  como  evidenciado  pelo  diagnóstico  
elaborado ao longo do desenvolvimento do Projeto Educando para a Liberdade da  
UNESCO (2006), em parceria com o Governo do Japão e Ministério da Justiça  











Ao longo de toda a sua duração histórica, as prisões revelam-se instituições  
nas quais a afirmação da cidadania sempre se mostrou difícil e intrincada.  
Mesmo quando existem alguns progressos no reconhecimento formal de  
direitos e garantias dos presos e das presas, tudo acaba diluindo-se num  
modelo desumano e segregacionista de custódia, no qual não há espaço para  
mais  nada  além  de  grades  e  carcereiros.  Cientes  de  que  o  quadro  
institucional e o contexto específico não se modificarão e que é nessas  
contradições  estruturais  que  se  deverá  trabalhar  frequentemente,  os  
educadores entrarão na prisão tendo dificuldades em serem aceitos pelos  
agentes penitenciários para tentar atender a uma demanda que, quando  




Nessa mesma direção, Muñoz (ONU, 2009), relator do Conselho de Direitos  
Humanos da ONU, em seu relatório El derecho a la educación de las personas  
privadas de libertad: informe del Relator Especial sobre el derecho a la educación  
(ONU, 2009), apontava três categorias de fatores que obstaculizam a realização do  
direito à educação das pessoas em situação de privação de liberdade, entre eles a  
interferência dos operadores e gestores do sistema prisional:  
 
 
Los obstáculos institucionales y situacionales son externos a las personas a  
las que se imparte la formación y quizás sean éstos quienes mejor pueden  
describirlos. La lista de esos obstáculos, extensa y de alcance mundial,  
incluye  ejemplos  alarmantes  de  casos  en  que  la  educación  se  ve  
interrumpida o terminada por caprichos personales de los administradores o  
funcionarios de la prisión o por frecuentes encierros en las celdas o traslados  
abruptos  entre  instituciones,  así  como  de  la  falta  de  bibliotecas,  la  
confiscación generalizada del escaso material escrito y educativo existente,  
las listas de espera de hasta tres años para acceder a los cursos y el acceso  
limitado y a menudo inexistente a la tecnología de la información y a la  
capacitación conexa, incluidas las aptitudes técnicas necesarias en la actual  
sociedad informatizada. Concretamente a este respecto existe la percepción  
de que la educación ha de considerarse en función de la gestión de la prisión  
y no de las necesidades y los derechos específicos de los reclusos. (ONU,  
2009, p.12).  
 
 
No  campo  dos  críticos  da  interferência,  dos  gestores  da  administração  
penitenciária,  também  são  contundentes  ao  afirmar  que  o  devido  processo  de  
execução  penal  resta  prejudicado  em  sua  efetivação,  em  razão  de  que  a  
administração prisional ingere desfavoravelmente a que se efetive os dispositivos da  
lei de execução penal. Entre esses, inclui-se o direito do preso às oportunidades de  
educação, profissionalização e trabalho (ROYG, 2005). No campo da criminologia,  
Thompson (1998) e Baratta (2002) também asseveram que, embora a lei prescreva  
que aos condenados estão garantidos todos os direitos fundamentais que não tenham  





direitos  não  se  efetivam  em  razão  das  prioridades  e  interferências  do  pessoal  
administrativo das prisões.  
Moraes (2005), ao analisar as práticas prisionais a partir da ótica dos agentes  
penitenciários,  afirma  que  no  interior  das  prisões  a  autoridade  do  Estado  é  
personificada por tais profissionais que arbitram segundo suas convicções o que pode  
ser propiciado aos presos no âmbito da dinâmica carcerária.Ao estudar esse tipo de  
processos em prisões em geral, Foucault, em Microfísica do Poder (2005), explica  
que, na prisão, carcereiros e diretores criam um poder que não lhes é discricionário  
pela estrutura jurídica, mas consuetudinário e próprio da cultura prisional, arbitrando  
sobre o que pode ou não ser efetivado. O poder que se exercita na dinâmica prisional  
se apresenta na sua forma mais primitiva. O autor considera essa a arena por  
excelência, na qual o poder se manifesta em seu estado puro.   
Como conceitua o autor, a prisão é a única instituição na qual é possível  
exercer o poder em todo seu potencial, ultrapassando todos seus os limites e justificar  
esse excesso como um poder moral. Neste ambiente, o poder não se escamoteia; ao  
contrário, revela-se como tirania em seu mais elevado requinte. Contraditoriamente,  
é ‘puro’ e plenamente justificado. Ao se conformar no interior de uma moral que  
legitima seu exercício, “[...] sua tirania brutal aparece então como dominação serena  
do Bem sobre o Mal, da ordem sobre a desordem”. (FOUCAULT, 2005, p.43).  
 
 
2.2 LÓCUS DO ESTUDO  
 
 
A pesquisa tem como contexto o sistema carcerário brasileiro para o qual foi  
sistematizada a política educacional a ser implementada, visando o direito à educação  
dos sujeitos que se encontram em privação de liberdade, seja para o cumprimento de  
penas, seja por estarem em compasso de espera aguardando absolvição ou uma  
sentença condenatória. A educação, nesse universo, está vinculada à política de  
execução penal e tem sua regulação descrita no campo das assistências que se  
destinam  ao  tratamento  penal  adequado,  visando  à  reinserção  harmônica  do  
condenado quando egresso do sistema penal (BRASIL, 1984).  
Os órgãos responsáveis por essa política estão consignados no texto da  
própria Lei de Execução Penal nº 7.210 (BRASIL, 1984) que orienta todo o devido  
processo legal:  
Art. 61. São órgãos da execução penal: I - o Conselho Nacional de Política  
Criminal e Penitenciária; II - o Juízo da Execução; III - o Ministério Público;  
5  
Lei Nº 12.433, de 29 de junho de 2011. “Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado  
o  









IV - o Conselho Penitenciário; V - os Departamentos Penitenciários; VI - o  
Patronato; VII - o Conselho da Comunidade. VIII - a Defensoria Pública.  
(Incluído pela Lei nº 12.313,de 2010). (BRASIL, 1984, p.18).  
 
Nessa  estrutura,  compete  ao  Conselho  Nacional  de  Política  Criminal  e  
Penitenciária,  entre  outras  atividades,  a  proposição  de  diretrizes  da  política  de  
execução  das  penas  de  qualquer  natureza;  contribuir  na  elaboração  de  planos  
nacionais de desenvolvimento do sistema penal, sugerindo as metas e prioridades da  
política penitenciária, inclusive estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de  
estabelecimentos penais e casas de albergados. Foi com base nestas prerrogativas  
legais que esse órgão estabeleceu, em 2009, as Diretrizes para a Educação nas  
prisões.  
Por sua vez, a execução penal competirá ao Juiz indicado na lei local de  
organização judiciária e, na sua ausência, ao da sentença, sendo que no campo dessa  
jurisdição é de sua competência, de acordo com a legislação vigente, decidir sobre a  
progressão ou regressão nos regimes, que significa possibilitar ao condenado o  
benefício de uma pena mais branda, o que ocorre com base em critérios objetivos,  
como o tempo da pena já cumprido, o que pode ocorrer também, pelo incidente da  
detração e remição da pena .  
A educação tem um fim na execução penal que é o de instrumentalizar o preso  
para sua harmônica inserção social quando egresso do sistema. Questiona-se se a  
avaliação da eficácia dessa oferta segue o mesmo rito e rigor com que se avalia o  
desempenho  da  educação  ofertada  nas  escolas  extramuros,  no  “mundo  livre”.  






ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. § 1  A  
contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze)  
horas de frequência escolar - atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou  
superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; II - 1 (um) dia  
de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. § 2  As atividades de estudo a que se refere o § 1  deste artigo  
poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e deverão ser  
certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados. § 3  Para fins de  
cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de estudo serão definidas de forma a  
se compatibilizarem. § 4  O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos  
estudos continuará a beneficiar-se com a remição. § 5  O tempo a remir em função das horas de estudo  
será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior  
durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de educação.  
...§ 8  A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa.” (NR)  
“Art. 128.O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os efeitos.” (NR) “Art. 129.A  
autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao juízo da execução cópia do registro de todos  
os condenados que estejam trabalhando ou estudando, com informação dos dias de trabalho ou das  





comuns exigindo do poder judiciário decisões judiciais para garantia de direitos não  
efetivados no âmbito do poder executivo no que se refere à qualidade, universalidade,  
equidade, acesso, entre outros.  
Pode-se questionar se existe esse mesmo compromisso com o direito dos  
presos, considerando-se que o Estado reconhece que apenas 10% da população  
carcerária tem acesso ao ensino formal e à profissionalização. Também se pergunta:  
em que consiste a ações garantidoras dessa equidade? Há uma prevalência das  
conveniências do processo executório da pena sobre o processo educativo efetivado  
nas prisões?  
Visando  esse  contexto  e  as  diferentes  questões  que  se  colocam  como  
indagações  a  serem  levantadas  o  tipo  da  pesquisa,  eminentemente  qualitativo  
(MINAYO, 1996), não prescinde do aporte de material quantitativo como forma de  
possibilitar a percepção do objeto em sua totalidade e os saltos qualitativos quando  
esse salto se configura em quantidades ou valores expressos em números.  
Descritivo, o estudo buscou seus fundamentos na metodologia da pesquisa  
bibliográfica, nos sítios de pesquisa eletrônica, o conhecimento já construído referente  
ao objeto da análise assim como na produção bibliográfica no campo das políticas  
públicas, criminologia crítica, direito constitucional e penal, no campo dos direitos  
humanos e neles a educação, passando a analisar de forma consubstanciada os  
resultados alcançados.  
No  ciclo  de  políticas,  como  possibilidade  analítica  nesse  estudo,  são  
analisados, com base na legislação, programas, relatórios, exames, que no seu todo  
conformam a política de educação para as prisões. Significa dizer que, ao analisar  
essa política, é preciso  considerar  não  apenas  os  seus efeitos  no  conjunto  da  
sociedade livre e dos cativos, mas também perscrutar os efeitos das interações de  
identidades, interesses, coalizões, e conflitos envolvidos em seus processos, como  
sugere Ball (2011):  
É importante reconhecer que diversidade social e “diferença” são bases  
importantes para entender o escopo das forças sociais ativas envolvidas em  
e resistentes às mudanças - reconhecimento é importante. Igualmente, no  
entanto, os efeitos das políticas são sentidos nos fatos sociais básicos da  
pobreza,  da  opressão  e  da  desigualdade.  Um  desafio  posto  para  os  
pesquisadores  em política educacional encontra-se, portanto, em novas  
tarefas intelectuais e práticas. (BALL, 2011, p. 47).  
 
Desafios que, como o autor orienta, estão relacionados à criação de uma  





cultural da diferença que se combine com uma política social da igualdade. Entende-  
se que a proposição formulada por Ball (2011) para a análise crítica de políticas  
ancora a análise das políticas educacionais prisionais em razão desta arena guardar  
em sua configuração vínculos com o contexto político, econômico e social interligados  




2.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
 
A análise do direito à educação nas prisões, considerando o ciclo da Política  
nos Contextos da Influência, do texto e da prática, tem como texto base as Diretrizes  
nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação  
de liberdade (MEC, 2010). Considera-se, nesta análise, a concepção de Diretriz  
descrita por Cury (2002), na qual o autor delineia os limites das instâncias constituintes  
que permeiam as competências cabíveis a este expediente institucional:  
 
 
Diretrizes são linhas gerais que, assumidas como dimensões normativas,  
tornam-se reguladoras de um caminho consensual, conquanto não fechado  
a que historicamente possa vir a ter outro percurso alternativo, para se atingir  
uma finalidade maior. Nascidas do dissenso, unificadas pelo diálogo, elas não  
são uniformes, não são toda a verdade, podem ser traduzidas em diferentes  
programas de ensino e, como toda e qualquer realidade, não são uma forma  
acabada  de  ser.  O  termo  diretriz  significa  caminhos  propostos  para  e,  
contrariamente  à  imposição  de  caminhos,  ele  denota  um  conjunto  de  
indicações  pelo  qual  os  conflitos  se  resolvem  pelo  diálogo  e  pelo  
convencimento. A diretriz supõe, no caso, uma concepção de sociedade e  
uma interlocução madura e responsável entre vários sujeitos, sejam eles  
parceiros,  sejam  eles,  no  campo  político,  dirigentes  e  dirigidos.  Dessa  
interlocução, espera-se o traçado de diferentes modos de se caminhar para  
a efetivação dos fins comuns, obedecendo-se à diversidade de circunstâncias  
socioculturais, ao respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e  
regionais (cf. art. 210) e à recusa ao monopólio da verdade. (CURY, 2002, p.  
193).  
 
Nesse  Parecer  CNE/CEB  nº  4/2010,  sobre  a elaboração  das Diretrizes,  
constata-se que até o texto final das diretrizes houve um “intenso e amplo diálogo  
sobre o direito à educação das pessoas presas”. Segundo esse parecer, desde 2005  
uniram-se a sociedade civil organizada representada por pesquisadores, fóruns de  
Educação  de  Jovens  e  Adultos,  EJA,  Pastoral  Carcerária,  organizações  não  
governamentais, egressos e internos do regime aberto e do semiaberto e o governo  





Com apoio da UNESCO e da OEI, intensificaram-se as discussões sobre a  
necessidade de se garantir a educação como um direito público subjetivo, dever do  
Estado e da sociedade, pleiteando a institucionalização da oferta de educação no  
sistema penitenciário como condição para a mudança na atual cultura da prisão,  
condição para satisfazer esse direito. A partir desse texto explicativo sobre o processo  
de construção da política, estabeleceu-se os atores e as forças em presença no  
contexto da influência que, em tese, é o ponto de partida das políticas e onde se tem  
iniciada a construção dos discursos políticos.  
O foco se concentra na percepção dos grupos de interesses que se enfrentam  
em uma arena complexa de caráter público para influenciar a definição das finalidades  
sociais tendo uma orientação embotada de ideologias mais dogmáticas do objeto da  
política, no caso a política de educação para as prisões. É preciso ter claro que se  
instala um caráter de verdade de discurso dos diferentes atores que influenciam a  
elaboração do texto da política e que a poucos se atribui a legitimidades da “voz”.  
(BALL, 2011).  
Assim, antes das políticas surgirem como ação do Estado, em forma de texto  
e programas, planos, e ações, muitas questões estão em disputa, interesses, projetos  
de diferentes grupos sociais que influenciam sua elaboração, inclusive, influências  
internacionais. É importante evidenciar que a forma da sociedade conceber o crime,  
o criminoso, a violência, o modelo punitivo, o foco da punição e os fins da pena são  
transitórios, dependem sempre dos grupos de influência que estão com maior poder  
de manobra (WACQUANT, 2013).  
É preciso notar também como as tendências internacionais influenciam as  
políticas dos demais países. Diante dessa caracterização, o contexto da influência foi  
analisado sob três grupos interdependentes:  
As instituições internacionais e os documentos que guardam especificidade  
com  a  questão  da  educação,  como  direito  de  todos  os  cidadãos  do  mundo  e  
especificamente dos sujeitos em situação de privação de liberdade, representados  
pelas instituições e respectivos documentos, são descritos no ANEXO 1.   
1.  No campo da Jurisdição Penal, os documentos que serviram de dados  
para  compor  o  contexto  da  influência  encontram-se  relacionados  no  
ANEXO 2.   






























possibilitaram  a  formação  de  dados  para  o  contexto  da  influência  
encontram-se elencados no ANEXO 3.  
O contexto do texto e seu discurso, foi organizado a partir do documento  
descrito no ANEXO 4. A análise crítica no ciclo da política representa o compromisso  
com a perspectiva de totalidade. Significa dizer que não se pode desvincular a política  
de seus contextos, econômico, político e social e seus vínculos com a justiça social.  
Também significa que, no contexto do texto da política, o foco se concentra na  
narrativa, isto é, nos fluxos do discurso sobre o que as áreas de influência consideram  
boa educação, no atual estágio do processo civilizador, tomando como concepção  
analítica as proposições de Elias (1994).  
Como explicam Ball e Mainardes (2011, p.13), o contexto do discurso reflete  
a atual condição da política na conjuntura transnacional e doméstica, apresentando-  
se no fluxo dos interesses como uma mercadoria, a ser comprada e vendida, uma  
“commodity” vista como uma possibilidade de lucro. Assim, vender um bom discurso  
representa grandes possibilidades de se ver contemplado seus interesses no campo  
das influências sobre a política. Tem-se, nesse jogo, a afluência da metalinguagem  
com o fim de orientar o conjunto de pessoas a conviver.  
Nesse aspecto, chama-se a atenção para que não se apreenda a política de  
forma linear. É preciso adotar no desenvolvimento da análise desse contexto a  
percepção da política como uma atividade que envolve circunstâncias distintas, como  
explicam os autores:  
 
 
 e  
institucionais, crenças e valores discordantes, incoerentes, e contraditórios,  
pragmatismos, empréstimos, criatividade e experimentações, relações de  
poder assimétricas (de vários tipos), sedimentação, lacunas e espaços,  
dissenso, constrangimentos materiais e contextuais. Na prática as políticas  
são frequentemente obscuras, algumas vezes inexequíveis, mas, podem ser,  
mesmo assim, poderosos instrumentos de retórica, ou seja, formas de falar  
sobre o mundo, caminhos de mudanças do que pensamos sobre o que  
fazemos. (BALL e MAINARDES, 2011, p. 13).  
 
 
Alertam os autores para o fato de que, muitas vezes, as políticas no campo  
da educação são racionalizadas e seus textos construídos, como se todos os campos  
em  que  serão  desenvolvidas  estivessem  constituídos  das  condições  ótimas,  
desconsiderando  que  nem  todos  os  contextos  como  o  prisional,  por  exemplo,  





quais  são  pensadas  e  elaboradas  essas  políticas  não  dispõem  de  recursos  e  
capacidades de execução.  
A análise crítica dos textos levou em consideração também que o tempo e  
local da política guardam especificidades. Por isso, a leitura não pode se constituir em  
uma interpretação linear do texto, traduzido em sua retórica, mas na intencionalidade  
dos atores de influência dessa política de educação para as prisões. A interpretação  
se efetiva de forma indagativa e crítica, buscando perscrutar a intenção do autor ao  
formalizar o texto, entrevendo nas entrelinhas do não dito.  
 
 
É  nesse  contexto  que  grupos  de  interesse  disputam  para  influenciar  a  
definição das finalidades sociais da educação e do que significa ser educado.  
Atuam  nesse  contexto  as  redes  sociais  dentro  e  em  torno  de  partidos  
políticos, do governo e do processo legislativo. É também nesse contexto que  
os conceitos adquirem legitimidade e formam um discurso de base para a  
política. O discurso em formação algumas vezes recebe apoio e outras vezes  
é desafiado por princípios e argumentos mais amplos que estão exercendo  
influência nas arenas públicas de ação, particularmente pelos meios de  
comunicação social. Além disso, há um conjunto de arenas públicas mais  
formais, tais como comissões e grupos representativos, que podem ser  
lugares de articulação de influência. (MAINARDES, 2006, p.52).  
 
 
No  contexto  do  discurso,  buscou-se  conhecer  as  vozes  que  estiveram  
presentes  no  contexto  da  influência  e  que  aparecem  representadas  no  texto  
formalizado das Diretrizes para educação nas prisões.  
Nota-se que o texto da Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010 MEC, objeto  
de análise deste estudo, reproduz o disposto na Resolução nº- 03, de 11 de março de  
2009, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária do Ministério da  
Justiça, um dos campos de influência presente. Esse, por sua vez, baseou seu texto  
na lei de execução penal, nas regras mínimas para tratamento da pessoa presa no  
Brasil, cuja influência já trazia lastro das regras mínimas da ONU, das quais também  
se influenciou a Lei de Execução Penal.  
Outro campo de influência presente no discurso da política analisada se refere  
aos  movimentos  desenvolvidos  pela  agência  da  UNESCO,  pelas  CONFITEAs,  
sobretudo a V e a VI, e nos Seminários para Educação nas prisões que, lastreados  
pela parceria dos Ministérios da Educação e da Justiça e a Representação da  
UNESCO  (2006)  no  Brasil,  buscaram  criar  condições  e  possibilidades  para  o  
enfrentamento dos graves problemas que perpassam a inclusão social de apenados  
e  egressos  do  sistema  penitenciário  que,  desde  2005,  atuam  em  conjunto  no  





Esse Projeto deu origem a uma série de atividades e conquistas no campo da  
educação nas prisões. Baseia-se no discurso de que a educação é um direito de todos  
e de que as políticas públicas ao visar “[...] ao atendimento especial de segmentos da  
população estrutural e historicamente fragilizados, constituem um dos modos mais  
significativos pelos quais o Estado e a Sociedade podem renovar o compromisso para  
com a realização desse direito e a democratização de toda a sociedade”. (UNESCO,  
2006, p. 33).  
 
 
No  contexto  da  prática,  foram  analisados  os  resultados  das  atividades  
educacionais e profissionalizantes, desenvolvidas no âmbito do sistema carcerário  
brasileiro, no decurso do período de 2009 a 2014, sendo que os documentos dos  
quais se obteve os dados para a análise da política estão apresentados no Anexo 5.  
Considerando que o texto da política visou estabelecer as responsabilidades,  
busca-se,  a  partir  dos  resultados  da  prática  institucional,  analisar  as  ações  
desenvolvidas, visando à promoção do direito à educação dos condenados. Para  
tanto, foram definidos como documentos base da análise:  
O relatório do Ministério da Justiça, Educação no Sistema Prisional 2013-  
2014, do Departamento Penitenciário Nacional. Buscou-se analisar os resultados  
quantitativos em termos de oferta, acesso e estrutura, tal como definido no discurso  
da política.  
O  Plano  Diretor  de  Melhorias  para  o  Sistema  Prisional   (2013),  do  
Departamento  Penitenciário  Nacional.  Buscou-se,  no  discurso  desse  plano,  o  
alinhamento com as proposições das diretrizes, no que se refere às responsabilidades  
do Sistema Penitenciário.  
Os Relatórios Estatísticos - Analíticos do sistema prisional de cada Estado da  
Federação, editados anualmente. Buscou-se constatar a efetivação da política na  
conformidade do discurso que define o alinhamento do governo federal com os  
estados federados. (Sistema de Informações Penitenciárias, INFOPEN, 2009 a 2015).  
O texto da LEI Nº 13.005 de 2014, referente ao Plano Nacional de Educação,  
PNE (BRASIL, 2014). Buscou-se apreender no texto desse Plano a educação para  
espaços de privação de liberdade como uma das práticas visando o cumprimento das  
disposições das Diretrizes.  
O Decreto Nº 6.094, de 24 de abril de 2007- PAR, que implementa o Plano de  
Metas  Compromisso  Todos  pela  Educação,  pela  União  Federal,  em  regime  de  





colaboração com Municípios, Estados e Distrito Federal, e a participação das famílias  
e da comunidade, mediante programas e ações de assistência técnica e financeira,  
visando a mobilização social pela melhoria da qualidade da educação básica. Buscou-  
se analisar, no corpo do texto, as articulações para a promoção da educação prisional.  
O Decreto Nº 7.626/2011, que apresenta o Plano Estratégico de Educação no  
Âmbito do Sistema Prisional (BRASIL, 2011). Pretendeu-se evidenciar as práticas  
institucionais, visando ao cumprimento da responsabilidade do órgão em termos de  
projetar as condições necessárias ao aumento da oferta, sobretudo, na construção de  
espaços destinados a esta política tal como definido em seu texto.  
As vozes dos encarcerados foram trazidas para a análise do contexto da  
prática a partir da pesquisa desenvolvida pela Escola de Educação em Direitos  
Humanos da SEJU/PR, sob orientação do Departamento em parceria com o Setor da  
Educação da Universidade Federal do Paraná. Tendo como área temática a violência  
envolvendo as unidades penais do Paraná, durante o segundo semestre do ano de  
2011, e como público alvo, mais de 13.000 presos de 23 unidades penais, das 24  
unidades existentes no Paraná, com o fim de propor ações para o enfrentamento às  
violações de direitos a partir de políticas públicas do sistema de justiça, cidadania e  
direitos humanos do Paraná.  
 
 
Entre os resultados trazidos pela ótica do preso a falta de acesso à educação  
consistiu  em  uma  presença  significativa  nas  falas  compiladas  após  a  
aplicação de um instrumento de pesquisa nos moldes de um questionário  
semiestruturado,  contendo  23  questões,  sendo  11  questões  fechadas  
 de  
complementação de informação e 3 questões totalmente abertas, sendo  
duas para identificação do Estado e cidade de nascimento e uma de livre  
expressão sobre o fenômeno ‘violência’. (PARANÁ, 2013).  
 
 
O Ciclo da Política para a educação nos espaços de privação de liberdade,  
visando a garantia do direito dos encarcerados à educação, fica assim integralizado  
com a inter-relação dos três contextos, influência, texto e prática.  
2.4NO CONTEXTO PRISIONAL: A POLÍTICA JURISDICIONALIZADA  
 
 
As prisões brasileiras seguiram as tendências de seu tempo, mas a história  
revela a existência do cárcere em todos os grupos humanos. Constatam-se registros  
de cativeiros desde a antiguidade onde se mantinha escravos e prisioneiros de guerra  
sob custódia, no período de 1.700 a.C a 1.280 a.C., no antigo Egito, assim como na  





intransponibilidade  desses  espaços  destinados  ao  encarceramento.  (MISCIASCI,  
1999).  
Observa-se, no entanto, que ocorreram transformações significativas ao longo  
da história na sua finalidade. Originalmente, o cárcere estava destinado apenas à  
custódia de escravos e prisioneiros de guerra como mecanismo utilizado para impedir  
sua fuga e para a submissão ao processo de tortura, método considerado legítimo  
como produção de provas. No que se refere à questão penal, o cárcere era utilizado  
para a manutenção da custódia dos criminosos que aguardavam o julgamento e a  
aplicação da punição a que fossem condenados (CARVALHO, 2002, p.21).  
Significa dizer que, na concepção das organizações sociais da antiguidade  
clássica e do medievo, o cárcere não tinha uma finalidade punitiva. Não havia  
condenação  à  perda  de  liberdade  por  um  tempo  determinado  dependendo  da  
gravidade do delito, como método punitivo. As punições, explica Carvalho (2002,  
p.21),  consistiam  em  pena  de  morte,  suplício,  degredo,  açoite,  amputação  de  
membros, galés, trabalhos forçados, confisco de bens, marcas a ferro.   
Maia e Bretas (2010) observam que a decisão de transformar a privação de  
liberdade em pena autônoma consiste em uma medida punitiva recente na história,  
de tal forma que as prisões modernas foram concebidas como aparatos de controle  
para a reforma moral dos condenados há pouco mais de 200 anos.  
Foi a partir da segunda metade do século XVIII que o atual sistema punitivo  
foi concebido como uma alternativa para atender às criticas modernas aos “exageros”  
do antigo regime. Os elementos formadores do debate iluminista sobre a questão  
punitiva foram sistematizados por Cesare Beccaria em sua obra Dos Delitos e das  
Penas, publicada em 1.764, constituindo o formato dos novos Códigos (CARVALHO,  
2002, p.21).  
Beccaria (2002) define que o “[...] fim das penas não é o de atormentar e afligir  
um ser sensível, nem desfazer um crime que já foi cometido”. Ao contrário, “[...] os  
castigos têm por fim único impedir o culpado de ser nocivo futuramente à sociedade  
e desviar seus concidadãos da senda do crime”. (2002, p. 85). A humanização das  
punições aos violadores da lei e da ordem se orientou pela necessidade de garantir  
aos condenados o direito a tratamento digno, propugnando as condições para seu  
processo educativo com vistas ao seu retorno ao convívio social.  
Do ponto de vista normativo, a regulamentação da execução das penas  





das instituições penais, encontra-se descrita na Lei de Execução Penal 7.210/1984 e  
no Código de Processo Penal (CURIA, 2014).   
Essa lei, ao se referir à execução penal estabelece, em seu artigo primeiro,  
que o objetivo é efetivar o que foi definido na sentença ou na decisão criminal e  
concomitantemente, viabilizar as condições para a harmônica integração social do  
condenado e do internado, assegurando, em seguida, todos os direitos que não  
tenham sido atingidos pela sentença condenatória.  
Isso confere à lei uma dupla finalidade: a retributiva e a educativa, e a  
salvaguarda dos direitos fundamentais iniciados pela dignidade humana. No seu  
artigo segundo, estabelece-se a responsabilidade, “[...] a jurisdição penal dos Juízes  
ou Tribunais da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será exercida, no  
processo de execução, na conformidade desta Lei e do Código de Processo Penal”.  
(CURIA, 2014).  
Conforme definido no artigo primeiro da Constituição de 1988, os municípios,  
os  Estados  e  o  Distrito  Federal  compõem  a  República  de  forma  indissolúvel  
constituindo-se em Estado Democrático de Direito. Por Estado compreenda-se a  
definição formulada por Dalari (1972), na qual concebe que Estado consiste em uma  
“Ordem jurídica, soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado em  
determinado território”. Nessa definição, o “bem comum” tem como significado “[...] o  
conjunto  de  todas  as  condições  de  vida  social  que  consistam  e  favoreçam  o  
desenvolvimento integral da personalidade humana”. (DALARI, 1972, p. 107).  
Por estado de direito, a definição proposta por Carvalho (2008) na qual  
ressalta que as bases de sustentação do estado democrático de direito estão firmadas  
em dois pilares: a soberania do povo, demonstrada na vontade popular; a dignidade  
humana, que aparece contemplada na descrição dos direitos fundamentais.  
Ao apontar a dignidade humana como um dos pilares do tipo de estado que  
se orienta pelo estado de direito; ou seja, aquele que se rege pela soberania do povo,  
tem-se uma ampliação do conceito de democracia justificada pelo compromisso com  
as dimensões econômica, social e cultural, não se restringindo, portanto ao campo da  
política.  
Explicitando em que consiste cada uma das esferas em que este estado deve  
estar comprometido, o autor salienta que, na esfera econômica o compromisso é com  





representa a parte mais fraca demandando juridicamente a tutela do estado para que  
não seja explorado pelo empregador.  
No campo social, o compromisso, no que se refere à ampliação do conceito  
de democracia, consiste na promoção da justiça social, entendendo que todas as  
necessidades  humanas  primordiais  devem  ser   atendidas.  O  autor   finaliza,  
estabelecendo que no campo da cultura deve ser assegurado a todos o acesso à  
educação:  “[...]  assim,  a  estrutura  democrática  da  sociedade  consiste  no  clima  
socioeconômico  favorável  à  vivência  concreta  dos  direitos   fundamentais”.  
(CARVALHO, 2008, p. 650).  
Como  define  a  Lei  de  Execução  Penal:  “Os  estabelecimentos  penais  
destinam-se ao condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso provisório  
e ao egresso”. (BRASIL. 1984, p.15). Por condenado entenda-se o sujeito que,  
denunciado por um crime, teve seu devido processo legal que lhe permitiu a ampla  
defesa e o contraditório e que ao final do processo criminal teve uma sentença  
condenatória transitada em julgado.  
As requisições por educação no âmbito prisional surgiram no século XVIII  
quando críticos do sistema punitivo medieval como Beccaria (2002), formularam suas  
teorias críticas jurídico-filosóficas, propondo que o cárcere muito mais do que punitivo  
deveria se constituir em oportunidade para a “reforma” do delinquente pela via de  
processos educativos, ideias que passaram a fazer parte dos textos dos códigos  
normativos dos sistemas punitivos. (CARVALHO, 2002).  
Já em 1957, a Organização das Nações Unidas editou suas recomendações  
sobre o tratamento dos presos em cujo documento denominado Regras Mínimas para  
o Tratamento de Prisioneiros propunha:  
1. Serão tomadas medidas para melhorar a educação de todos os presos em  
condições de aproveitá-la, incluindo instrução religiosa nos países em que  
isso  for  possível.  A  educação  de  analfabetos  e  presos  jovens  será  
obrigatória, prestando-lhe a administração especial atenção. 2.Tanto quanto  
possível, a educação dos presos estará integrada ao sistema educacional do  
país, para que depois da sua libertação possam continuar, sem dificuldades,  
a sua educação. 78. Atividades de recreio e culturais serão proporcionadas  
em todos os estabelecimentos prisionais em benefício da saúde física e  
mental dos presos. (ONU, 1957).  
 
 
À época, na arena internacional, havia forte pressão dos atores envolvidos  
nas ações daquela Organização, influenciando a tomada de medidas normativas que  
visavam prevenir para que os horrores causados aos prisioneiros de guerra, como os  
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que se assistiu ao longo das últimas duas guerras mundiais (1914 – 1945) não  
voltassem a acontecer.  
A partir das regras mínimas, os ordenamentos jurídicos dos países membros,  
como o Brasil passaram a se pautar por essas recomendações. A Lei de Execução e  
o disciplinamento da educação encontram-se descritos nos Art. 17 a 21 (BRASIL,  
1984). Nesses artigos, tem-se o ordenamento jurídico especificando o caráter da  
assistência educacional no sistema prisional, unindo a instrução escolar e a formação  
profissional.  
Com base nesse documento, anterior à própria Constituição de 1988, no  
âmbito da execução das penas privativas de liberdade e restritivas de direitos, a  
educação se encontra prevista na condição de jurisdição da execução penal. Isso  
porque  a  Lei  de  Execução  Penal  que  a  requisita  em  seu  texto,  tem  sede  
jurisdicionalizada conforme se estabelece em seu artigo primeiro que tratados fins das  
penas privativas de liberdade afirmando que o objetivo da lei é o de efetivar o que foi  
determinado na sentença condenatória: “Art. 1º - A execução penal tem por objetivo  
efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para  
a harmônica integração social do condenado e do internado”. (BRASIL, 1984). E em  
seu artigo 2º, que estabelece a jurisdição da execução penal: “Art. 2º - A jurisdição  
penal dos Juízes ou Tribunais da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será  
exercida, no processo de execução, na conformidade desta Lei e do Código de  
Processo Penal”. (BRASIL, 1984).  
Assim, a legitimação desse modelo de execução penal está contemplada na  
Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984) cujo texto não deixa dúvidas quanto ao caráter  
de jurisdição  especializada inerente ao Juízo da Execução Penal consagrando a  
autonomia do Direito de Execução Penal.  
Como analisa Almeida (2014) seguem-se outros artigos de lei nos quais vai  
se  consolidando  o  interesse  do  legislador  em  garantir  a  jurisdicionalização  da  
execução penal como nos artigos 66 e 194 citados pelo autor que no conjunto o  
subsidiam a resumir que:  
 
 
É  certo  que  o  art.  2.º  da  LEP  não  deixa  dúvidas  sobre  o  caráter  











7.210/1984 disciplina um processo de execução, na conformidade da Lei de  
Execução Penal e do Código de Processo Penal, com a resolução de todos  
os incidentes e demais questões que sobrevenham à execução da pena. A  
partir da Lei 7.210/1984, com a jurisdicionalização da execução penal, o  
Poder Judiciário adquiriu a integral competência para conduzir o processo de  
execução das penas e medidas de segurança, retirando esta função do  
Poder Executivo. Como afirma Beneti, a Lei de Execução Penal implantou a  
jurisdicionalização da execução em termos absolutos, ‘em moldes que não  
havia  antes,  em  que  pesem  a  tradição  de  jurisdicionalização  e  a  
 constante  
(ALMEIDA, 2014, p.77).  
do  regime  do  Código   de  Processo   Penal’.  
 
Tem-se, nessa normatização, uma característica que diferencia, institucional  
e  organicamente,  a  política  educacional  do  sistema  público  livre  da  política  de  
educação para as prisões. O aporte da Educação formal, como meio de possibilitar a  
efetivação da educação que a Lei de execução penal requer, está referenciado no  
artigo 20 dessa lei, onde se estabelece que as atividades educacionais podem ser  
objeto de convênio com entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou  
ofereçam cursos especializados - o que fica a cargo dos gestores da execução penal.  
Com isso, a política visando o direito à educação para os presos esteve  
restrita à iniciativa da jurisdição penal, vindo a constar tardiamente, após dezessete  
anos de vigência solitária da lei em relação à promoção desse direito nas prisões,  
como descrito no Parecer 4/2010. (MEC, 2010b).  
 
 
A LDBEN de 1996, embora posterior à LEP, não contemplou propriamente  
dispositivos  específicos  sobre  a  educação  em  espaços  de  privação  de  
liberdade. Essa omissão foi corrigida no Plano Nacional de Educação – PNE,  
instituído pela Lei n° 10.172 de 2001. A 17ª meta prevê a implantação em  
todas  as  unidades  prisionais  e  nos  estabelecimentos  que  atendam  
adolescentes e jovens em conflito com a lei, programas de educação de  
jovens  e  adultos  de  nível  fundamental  e  médio,  assim  como  formação  
profissional,  contemplando  para  esta  clientela  as  metas  relativas  ao  
fornecimento de material didático-pedagógico pelo Ministério da Educação  
(MEC) e à oferta de programas de educação à distância. Já a meta 26 do  
Plano  Nacional  de  Educação  em  Direitos  Humanos  determina  que  os  
Poderes  Públicos  deverão  apoiar  a  elaboração  e  a  implementação  de  
programas para assegurar a educação básica nos sistemas penitenciários.  
(MEC, 2010b, p. 13).  
 
As prisões constituem-se na arena onde as políticas educacionais para os  
sujeitos privados de liberdade se efetivam, é neste espaço de privação de liberdade  
que se realiza a prática das políticas educacionais pensadas para esse universo. Não  
se pode dizer que sejam exemplos de espaços propícios à promoção de educação  
com qualidade. Como adverte Vieira Pinto (2007), os sujeitos da escola percebem o  
projeto de homem que seu grupo social lhes reserva pelas condições em que mantém  









A apreensão de como se construiu a política de educação para as prisões  
implica considerar a ascendência exercida pelas agências multilaterais como forças  
supranacionais na definição de políticas inscritas na esteira dos direitos humanos,  
inseri-la no contexto da sociedade contemporânea sob o aporte das expressões da  
questão social.  
Também requer, considerar essa política articulada na constituição do Estado  
penal e seu poder de punir, a jursidicionalização da execução penal, o controle social  
e a criminalização e por fim, os fins da educação prisional como política pública de  
regulação social e de inserção social de jovens e adultos encarcerados na modalidade  
de EJA.  
Dessa maneira, este capítulo compõe-se de três tópicos, o primeiro refere-se  
à  educação  como  direito  consignada  pelas  diferentes  agências  multilaterais,  
internacionais, das quais o Brasil toma parte como membro signatário; o segundo a  
educação de jovens e adultos no Brasil e no terceiro momento a educação no âmbito  
da execução penal.  
 
 
3.1 O DIREITO À EDUCAÇÃO NO BRASIL E NO MUNDO  
 
 
A  história  dos  direitos  humanos  está  presente  na  própria  história  da  
humanidade imbricada nas relações dos homens consigo, com seus pares e com a  
natureza desde os primórdios das civilizações. Ishay (2013), Bobbio (2004), Lafer  
(2009), Piovesan (2008), corroboram com essa percepção de que os direitos humanos  
nos diferentes estágios do desenvolvimento da história humana estavam vinculados  
à preocupação com o valor da pessoa humana revelada nos escritos religiosos  
bíblicos desde Genesis, no Corão. (ISHAY, 2013, p. 17).  
Assim, propõe-se, como conceito abrangente para dignidade, a formulação  
de Canotilho (2002, p.517) na qual o autor conjuga a construção histórica do conceito,  
os  elementos  que  o  identificam  e  a  demanda  da  dignidade  humana  por  jus  
normatização.   
O autor alça a dignidade à condição de tal supremacia em relação a todos os  





atrai  e  faz  orbitar  em  seu  entorno  todos  os  demais  conteúdos  dos  direitos  
fundamentais do homem começando pelo direito à vida.  
Concebido como referência constitucional capaz de unificar todos os direitos  
fundamentais, para apreender o significado da dignidade humana, o autor sugere que  
se considere todo o seu sentido normativo-constitucional, completando, preenchendo,  
complementando e adotando critérios de precisão no espaço normativo para se tornar  
possível entender no que consiste o direito do homem à sua dignidade.  
Detalhando o conceito o autor adverte que não se pode reduzir o sentido da  
dignidade humana à defesa dos direitos individuais fundamentais, sem considerar  
conjuntamente os direitos sociais, o núcleo da personalidade individual, as bases da  
existência humana. Significa dizer que: a ordem econômica de uma sociedade deve  
ter como escopo assegurar a todos uma vida digna; a ordem social deve garantir a  
justiça social; a educação deve garantir o desenvolvimento da pessoa e seu preparo  
para o exercício da cidadania. Essas garantias consistem em indicadores do conteúdo  
normativo eficaz da dignidade da pessoa humana. (CANOTILHO, 2002, p. 1.184).  
Nessa concepção, é pela garantia da proteção dos direitos fundamentais que  
se efetiva a dignidade humana. É pela via dos direitos que se tem a tutela da liberdade,  
da segurança e da autonomia da pessoa diante do estado e dos demais cidadãos. E,  
nessa perspectiva, compõem o rol de direitos que conformam a dignidade humana: o  
direito à vida, à igualdade, à liberdade de expressar pensamento e opiniões, de opção  
religiosa,  política,  profissional  e  sexual,  à  propriedade,  à  qualidade  de  vida,  à  
privacidade, à imagem, à honra e à intimidade, o direito de informação. No contexto  
global, a dignidade humana ascende ao status de supraprincípio constitucional, ou  
seja, acima dos demais princípios constitucionais.  
Importa sobremaneira, a análise de como a concepção de direitos e de  
civilização ao longo da história da humanidade e os meios legais encontrados pela  
sociedade, no sentido de garantir o respeito a estes direitos pelo coletivo social, na  
medida em que a concepção de punição aos violadores da ordem está na gênese das  
prisões e do sistema punitivo.  
As prisões surgem dessa necessidade do coletivo se proteger contra os  
violadores do contrato social, pactuado pelos membros da comunidade, e tem sua  
legitimidade na figura do Estado Moderno que tem como prerrogativa o monopólio do  
uso da força e o controle da violência. Essa dinâmica social aparece nas análises de  





Ressalte-se que neste estudo se pretende tecer apenas aproximações das  
análises desse autor como ferramenta analítica na abordagem sobre a condição do  
indivíduo e do mundo civilizado do qual faz parte, assim como dos processos que  
levam um grupo exercer o monopólio do poder, posto a pertinência dos estudos  
elisianos, que se fundamentam no campo teórico da antropologia, da história, da  
sociologia e da filosofia. Utilizando o contexto histórico como fio condutor de suas  
análises, o autor desenvolve uma sociologia dos costumes.  
Em sua linha de análise, concebe que civilização não está em oposição à  
barbárie, mas a supressão da barbárie acontece numa linha do tempo na longa  
duração. No entanto, não significa que em uma mesma sociedade civilizada as  
relações não se marquem por convivência com a barbárie, constatando um processo  
de “descivilização”. Ressalte-se que, ao se referir a processos sociais, Elias sugere  
movimento, transformações engendradas pela dinâmica inerente à relação recíproca  
de interdependência que liga os vários atores sociais  
Nessa direção, a sua lente percorre o longo processo de desenvolvimento  
histórico das civilizações, revelando a diferença dos sentidos e significados com os  
quais  o  conceito  de  civilização  foi  tomando  forma  e  refletindo  a  mudança  dos  
comportamentos  ocidentais, iniciado pelo monopólio estatal da violência, com o  
nascimento do Estado moderno e o controle das emoções e afetos nas relações  
interindividuais.  
Percebe-se que, quanto mais se acirram as divergências de interesses, de  
liberdade e de arbítrio da ação individual; quanto mais avilta-se a dignidade do outro  
ou coloca-se em risco a paz social, mais complexas vão se tornando as formulações  
acerca da necessidade de se estabelecer normas que permitam o equilíbrio da rede  
social. (ELIAS, 1993).  
 
 
As pessoas do século XX são, com frequência, implicitamente propensas a  
ver-se  e  a  ver  sua  época  como  se  os  seus  padrões  de  civilização  e  
racionalidade  estivessem  muito  além  do  barbarismo  de  antes  e  o  das  
sociedades menos desenvolvidas de hoje. Apesar de todas as dúvidas que  
envolveram a crença no progresso, a imagem que essas pessoas têm de si  
mesmas permanece impregnada por tal crença. Entretanto seus sentimentos  
são contraditórios, um misto de auto-amor e de auto-ódio, de orgulho e de  
desespero – orgulho na extraordinária capacidade para as descobertas e as  
iniciativas audaciosas de sua época, e para os progressos humanizadores a  
que ela vem assistindo, desespero a respeito de suas próprias e irracionais  
barbaridades. (ELIAS,1997, p. 271).  
A origem da Organização das Nações Unidas, ONU, corrobora com essa  






constatação de que o homem universal, sem um acordo coletivo para inibir seu  
potencial  de  violência,  é  capaz  de  causar  o  fim  da  civilização.  Isso  ficou  bem  
demonstrado  pelas  atrocidades  produzidas  por  ambas  as  partes  nos  episódios  
protagonizados ao longo das duas grandes guerras mundiais.  
No campo das políticas educacionais para as prisões, importa essa análise  
das declarações que reconhecem os direitos humanos numa dimensão universal  
imersa  em  duas  condições  humanas:  a  de  que  o  homem  consegue   ser  
irracionalmente violento e a de que a educação para espaços prisionais tem suas  
raízes nesse território da violência do homem contra o homem.  contexto,  a  
convivência  pacífica da  civilização  contemporânea  com a  barbárie  das diversas  
violações de direitos e da dignidade humana, no atual sistema carcerário brasileiro,  
representa uma lacuna no que de fato orienta a concepção de civilização e em que  
consiste o projeto e a política de educação para estes espaços de punição.  
No Brasil, os direitos humanos representam o norte buscado pelo poder  
constituinte tanto assim, que consistem em Fundamentos da República a Dignidade  
da pessoa humana, conforme disciplinado nos artigos 5º; 34; 227 e 230 e pela Lei  
11.34/2006 e súmulas vinculantes 6; 11; 14 do Supremo Tribunal Federal, STF - os  
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político estabelecendo  
que  todo  o  poder  emana  do  povo  que  exercerá  esse  poder  através  de  seus  
representantes eleitos ou diretamente. (BRASIL, 1988)  
A justiça social vem perseguida explicitamente no artigo 6º da Constituição de  
1988 (BRASIL, 1988), onde consubstancia os direitos sociais elencando os direitos à  
educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, ao lazer, à segurança, à previdência  
social, à proteção à maternidade, à infância e à assistência aos desamparados. Ao se  
referir à educação, no campo da ordem Social, essa carta detalha em seu Capítulo III  
sobre os deveres do Estado, da família e das instituições civis, o financiamento, os  
limites de idade, os profissionais da educação, as prioridades, os princípios, as  
garantias, tratamento dos conteúdos visando à unidade nacional, a organização do  
sistema de ensino, entre outros. Em seu artigo 205, constata-se: “A educação direito  
de todos e dever do Estado e da família será promovida e incentivada com a  
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo  





Mais além, em seu artigo 206, seus incisos disciplinam os princípios que  
nortearão o ensino estabelecendo entre outros, a igualdade de condições para acesso  
e permanência na escola e a garantia do padrão de qualidade, reforçando no artigo  
212  que  a  distribuição  dos  recursos  públicos  devem  assegurar  a  prioridade  ao  
atendimento  das  necessidades  do  ensino  obrigatório,  no  que  se  refere  à  
universalização, garantia de padrão de qualidade equidade, tomando como base o  
contido  no  Plano  Nacional  de  Educação.  (BRASIL,  1988).  Embora  defina  o  
compromisso do legislador com os princípios de equidade e qualidade, não se  
observa maior detalhamento sobre os critérios para que se possa apreender a  
concepção de qualidade e equidade nas políticas que decorrerão dessa exigência  
normativa.  
No que se refere à qualidade, observa-se que sua presença nos debates  
sobre a educação e o seu necessário vínculo à qualidade, considerando-se as suas  
implicações sociais, datam de longo tempo em relação direta com possibilidade de  
instrumentalizar o enfrentamento das questões sociais que envolvem a pobreza, as  
desigualdades e falta de acessos característicos dos segmentos menos favorecidos  
da sociedade. Essa instrumentalidade consiste na implicação do seu potencial em  
capacidade produtiva e geração de riqueza sob a condição de capital humano.  
A universalização do seu acesso pressupõe incremento na redução das  
desigualdades. Também representa o fortalecimento do capital social, na medida em  
que a socialização dos valores de convivência social e comportamento ético se  
consolidam em um novo estágio civilizador. Isso se realiza pela transmissão de  
modelos de uma unidade social para a outra, em diferentes momentos e em diferentes  
posições, ora de cima para baixo ora de baixo para cima, significando um dos mais  
importantes movimentos individuais. (ELIAS, 2011, p. 112)  
Essa transformação no processo civilizador pela via da educação, na análise  
de Schwartzman (2004), é importante e esperado pelo conjunto social, pois gera mais  
confiança, honestidade e credibilidade sob a ótica da economia de mercado “[...]  
promovendo o fortalecimento dos mercados e criando um ambiente mais favorável  
para os investimentos”. (2004, p. 123). Como implicações da universalização da  
educação, o autor avalia ainda que o aumento na possibilidade de acesso e dos níveis  
de qualidade possibilita aos países, avanços significativos na nova “sociedade do  





privados decorrentes da educação no que se refere ao acesso à renda, ao emprego  
e prestígio social.  
Reforçando a importância dada pelo debate sobre qualidade de educação e  
sua perenidade, Fonseca (2009) consigna autores cujas obras são indispensáveis  
para a análise do tema, citando Baia Horta (1982), Schwartzman et al. (1984), Saviani  
(2007) e Vieira (2007). A autora conclui que a qualidade em educação oscila de  
acordo com as múltiplas influências de maneira que os planos incorporam, de forma  
diferenciada o substrato econômico que dá sustentabilidade aos projetos nacionais  
de desenvolvimento.  
Apresenta como importante influência a mobilização dos educadores, criando  
uma arena para a construção de propostas mais autônomas e socialmente mais  
relevantes para a educação. Trazendo para o debate compromissos mais humanistas  
dos planos e do corpus legislativo, comprometidos com a garantia de igualdade de  
oportunidades para todos; a gestão democrática do sistema e o compromisso ético  
com a qualidade educacional. No entanto, revela a autora que:  
 
 
Na prática, a ação educativa deu ênfase a programas e projetos orientados  
pela lógica do campo econômico, dirigindo a ação escolar para as atividades  
instrumentais do fazer pedagógico e para a administração de meios ou  
insumos. A qualidade, por sua vez, foi sendo legitimada pelo horizonte  
restrito da competitividade, cuja medida é a boa colocação no ranking das  
avaliações  externas.  Se  esse  enfoque  utilitarista  serve  à  excelência  
empresarial, não é suficiente para orientar a qualidade da ação educativa.  
Nesse campo, a qualidade tem como horizonte as diferentes dimensões da  
vida  social.  Exige,  portanto,  uma  interação  constante  entre  a  política  
educacional e os campos da ciência, da cultura, da cidadania e da ética. Este  
é um horizonte de longo alcance que a escola não pode alcançar em seu  
isolamento. (...) enfim, espera-se que o Estado cumpra sua função mais  
genuína, a de preparar os profissionais da escola para que possam agir como  
sujeitos centrais no processo de construção de um projeto educacional de  
qualidade. (FONSECA, 2009, p. 173).  
 
 
Essa lógica que prioriza aspectos econômicos decorre, como explica a autora,  
de  conjunturas  internacionais  e  da  necessidade  de  sintonia  com  os  momentos  
históricos. Nessa adoção de políticas, visando qualidade, Vazquez (2005) aponta, por  
exemplo, que o Estado entendeu que a constituição do Fundo de Manutenção e  
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, FUNDEF,  
em 1991 (BRASIL, 1991), com destinação de receitas específicas para a realização  
de  determinados  objetivos,  representou  um  exemplo  inovador  de  política  social  
visando  a  promoção  da  justiça  social,  a  política  nacional  de  equidade,  a  
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descentralização e a promoção da melhoria da qualidade da educação e a valorização  
do magistério.  
Desse processo, no entanto, foi excluída a Educação de Jovens e Adultos,  
EJA,  refletindo  a  política  excludente  para  essa  modalidade  de  ensino,  gerando  
pressões sobre os estados e municípios pelos grupos de interesse que defendiam  
outras etapas, como o Ensino Médio, a educação infantil e a educação de jovens e  
adultos, que naquele momento haviam sido excluídas do FUNDEF.  
 
 
O problema é que, ao otimizar e racionalizar o modelo de financiamento para  
o ensino fundamental, houve uma mudança na sustentação das outras  
etapas e uma redistribuição dos recursos, as quais, sem novas fontes, ficam  
em dificuldades para atender  a demandas outras, hoje tão importantes  
quanto o ensino fundamental. Cria-se, pois, um campo de tensão entre os  
direitos proclamados, o dever do Estado e a sustentabilidade de ações na  
área.  Esse  campo  de  tensão  não  tem  saída  sem  o  concurso  de  uma  
discussão e efetivação posterior do significado do que vem a ser princípio da  
colaboração recíproca entre os entes federativos posto na Constituição e na  
LDB. (CURY, 2002, p. 177).  
 
 
O fato de um objetivo constitucional estar contemplado em uma formulação  
de política não significa que sua efetivação seja recorrente. No caso do FUNDEF, seis  
anos  após  a  sua  idealização,  as  desigualdades  interestaduais  ainda  eram  
significativas, inclusive, porque a estrutura fiscal vinculada ao programa não foi  
alterada em razão de demandar uma reforma tributária e alterações na questão do  
federalismo (VAZQUEZ, 2005).  
O FUNDEF expirou e uma nova estrutura de Fundo foi idealizada denominada  
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica, FUNDEB (BRASIL, 2007),  
instituído pela LEI 11.494/2007  com vigência prevista até 2020, o FUNDEB em vigor,  
objetiva ampliar o acesso à escola, otimizar a distribuição de renda, com vistas à  
consolidação  da  cidadania  plena.  A  abrangência  também  se  ampliou  da  
especificidade do ensino fundamental para atender também, a educação infantil, o  







da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60  
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 de fevereiro de 2001;  
revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e  
10.845, de março de 2004; é conhecido como Lei do FUNDEB em seu capítulo I das DISPOSIÇÕES  





Novamente se observa que, entre o vivido e pensado, segue um abismo  
estrutural. Rosa (2009) avalia que apesar de estar estabelecido nas proposições  
dessa lei, que 60% dos recursos do Fundo estariam destinados para o pagamento  
dos profissionais do magistério em exercício. Não foi o que se efetivou em termos  
deformação  dos  profissionais  da  educação.   Nota-se  que  não  há  direta  
correspondência entre o que determina a lei, o que intenciona a política e a sua  
efetivação, inclusive por estratégias de aplicação das mesmas na arena da prática.  
(ROSA, 2009).  
A equidade, definida em lei como um direito do cidadão em sua plenitude,  
insere-se também, no campo dos direitos humanos como uma possibilidade concreta  
de garantia da dignidade humana e de exercício da cidadania plena.Com isso, deixa  
de ter o caráter utilitarista do projeto da ordem social atrelada ao interesse coletivo de  
transmissão de valores do patrimônio cultural, para ser considerada como um fim em  
si mesma.  
Como conceitua Ambrosio (2004, p. 37), a concepção nesse sentido avança  
para a visão da escola como um bem comum ao qual todos devem ter direito, um bem  
social primário que sustenta valores de defesa da Dignidade Humana, e que é, afinal,  
a plena resposta dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais. Nessa  
mesma linha de análise, o princípio da equidade aporta como uma necessidade de se  
transcender o paradigma da educação como um meio de acesso aos bens culturais  
em razão da constatação de que:  
 
O crescimento econômico não conduz mecanicamente à superação das  
desigualdades sociais — fato evidente no Terceiro Mundo mas também nos  
países desenvolvidos — também tem levado a se repensar o papel da  
educação, não no paradigma clássico da teoria do capital humano, mas como  
elemento que pode dinamizar outros processos sociais importantes para  
alcançar maior equidade. Discutem-se valores e atitudes que deveriam estar  
sendo formados pela escolarização formal, bem como pela família, os meios  
de comunicação e outros âmbitos educativos informais. (MELLO, 1991, p.6).  
 
 
A  equidade  torna-se  um  compromisso  diferencial  nas  políticas  públicas  
destinadas à educação em razão de que traz para o debate as situações decorrentes  
como, por exemplo, confirmar que a oferta de matrículas, acesso à escola, tenha  
vínculo com a qualidade de ensino e se o princípio da equidade se mantém quando o  
princípio da eficiência é relegado ao segundo plano. Essa discussão é pertinente em  





segmento da educação esteve mantido à margem, sobretudo, do que se refere ao  
financiamento.  
Para a Educação de Jovens e Adultos, a inclusão no FUNDEB (BRASIL,  
2007) representou um importante avanço se comparada à sua exclusão quando da  
organização do FUNDEF. Contudo, na crítica de Haddad (2013) e Arroyo (2001), a  
esse  segmento  da  sociedade  destinaram-se  sempre  políticas  empobrecidas,  
lembrando que na distribuição dos recursos desse Fundo se destina percentuais  
inferiores aos destinados às demais modalidades.  
Para Arroyo (2001), a concepção equivocada sobre a condição social, cultural  
e política que caracteriza os sujeitos da educação de jovens e adultos predispôs a  
conformação também das concepções de educação quanto os lugares sociais que  
atribui a estes sujeitos, na arena das políticas sociais, numa perspectiva de "aos  
pobres, políticas pobres". Isso sugere que a abordagem dessa modalidade de ensino  
perpasse pelo resgate dos movimentos sociais que marcaram os avanços alcançados  
pela educação de jovens e adultos ao longo de décadas.  
Na esteira do tratamento diferenciado destinado à EJA, também pode ser  
citado o acesso das instituições que ofertam esta modalidade de ensino no PAR  
(BRASIL, 2012), que se deu a partir da Resolução nº 48, de 2 de outubro de 2012 na  
qual  se  "[...]  estabeleceu  as  orientações,  critérios  e  procedimentos  para  a  
transferência automática de recursos financeiros aos estados, municípios e Distrito  
Federal para manutenção de novas turmas de Educação de Jovens e Adultos, a partir  
do exercício 2012”. (MEC, 2012).  
Nota-se que ainda persiste essa herança originada nas normas nacionais com  
atribuição de responsabilidades aos estados pela gestão da educação para adultos,  
baseada no conceito de ações supletivas com colaboração técnica por parte da União  
e autonomia dos federados na área de competência concorrente ou sobre as quais a  
União delegava  o  poder  de  legislar,  isso representou, na  prática  a  origem  das  
desigualdades na efetivação desse direito desde a sua origem no campo normativo  
brasileiro, como avaliam Oliveira e Souza (2010):  
 
 
O  problema  é  que,  quando  se  analisa  a  materialização  desse  arranjo,  
observa-se que a desigualdade se mantém significativa, posto que a divisão  
dos recursos orçamentários, decorrente da estrutura tributária, não se altera.  
Tal  situação  é  agravada  com  a  Constituição  de  1988,  ao  incorporar  o  
município como ente federativo, evidenciando-se descompasso entre os  
recursos disponibilizados a cada um e suas responsabilidades na oferta  





intergovernamentais. A formulação de políticas e leis nacionais de ensino dão  
o tom da concepção que seria  predominante  desde então. (OLIVEIRA;  
SOUSA, 2010, p. 17).  
 
Não é de se estranhar, portanto, que sob esta origem, a educação de adultos  
na  data  de  edição  das  Diretrizes  (2010),  continuasse  a  apresentar  resultados  
negativos como os que foram levantados pela Pesquisa Nacional por Amostra de  
Domicílios, PNAD, (2009) do IBGE. Consignando as condições desse universo, “[...]  
o número absoluto de analfabetos adultos passou de 14.136 milhões para 14.247  
milhões”.   
O número de analfabetos adultos, em 2009, correspondia ao mesmo de 1960,  
em torno de 15 milhões. (GADOTTI, 2009). Não apenas o número de analfabetos: é  
comprometedor no que se refere à educação de jovens e adultos. Dados apontados  
por Haddad (2013) informam que, em 2013, havia 65 milhões de pessoas com 15  
anos ou mais sem instrução ou que não concluíram o Ensino Fundamental.  
As  explicações  para  esses  números,  pelo  discurso  oficial,  remetem  o  
problema à mudança demográfica e a outra possibilidade explicativa de caráter  
econômico, pois, alega-se "[...] não ser vantajoso para as redes de ensino investir  
nesse  segmento,  pois  elas  recebem  20%  a  menos  por  um  aluno  do  Ensino  
Fundamental da EJA em comparação ao valor por estudante do ensino regular da  
zona  urbana.  Na  verdade,  os  governos  desistiram  de  investir  nesse  público”.  
(HADDAD, 2013, p.2).  
 
 
3.2 A POLÍTICA PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL  
 
 
A política de educação nacional se reflete na política de educação para as  
prisões, ao menos no que se refere à norma geral, excetuando-se, portanto, as  
especificidades e demandas educativas da população em comparação à população  
do mundo livre.  
Nesse sentido, a modalidade de ensino na arena prisional corresponde à  
Educação de Jovens e Adultos, EJA, uma modalidade que, desde a sua origem, ainda  
no período da história do Brasil colonial, assumiu um caráter de precarização, de  
maneira que somente a partir do século XX tornou-se alvo de interesse das políticas  
públicas e do debate no campo pedagógico.   
O fato de dissociar-se da educação regular para assumir sua especificidade  





marcas do passado não se perpetuassem como modalidade diferenciada de ensino  
com um papel social igualmente diferenciado. (HADDAD; DI PIERO, 2000).  
A análise desses autores inscreve essa modalidade de ensino no processo  
de desenvolvimento das políticas educacionais e permite apreender sua função, não  
apenas no sistema de ensino, mas no projeto social. A depender do modelo político,  
econômico e social e, sobretudo, do estágio do desenvolvimento produtivo, recebeu  
maior ou menor incremento do ponto de visa das políticas públicas.  
Conforme descrito nas análises elisianas sobre as obras de Della Casa e  
Erasmo, além de outros autores que trataram sobre os costumes, os rumos do  
processo civilizador são definidos pela mudança no conflito entre coerção externa -  
penalidades, punições e prisões - e autocoerção - educação, civilidade, cortesia - para  
a qual se tem uma predisposição histórica nas relações do indivíduo e sociedade. Ou  
seja, ao longo do processo de organizar a rede social a tendência dos indivíduos  
pendeu historicamente, para a "autocoerção ou, o autocontrole" possibilitado pela  
educação e a civilidade. (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2012, p. 6)   
Uma sociedade é tanto mais civilizada quanto menos necessita da coerção  
para manter a paz e a coesão social, Significa dizer que as pessoas se tornam  
disciplinadas  e  educadas  permanentemente  quando  se  conscientizam  dos  
comportamentos  indesejáveis  ao  convívio  social,   sujeitando-se  às  regras  
estabelecidas pelo conjunto social. Sintetizando esse processo, Elias afirma que:  
 
 
Embora os seres humanos não sejam civilizados por natureza, possuem por  
natureza uma disposição que torna possível, sob determinadas condições,  
uma civilização, portanto, uma auto-regulação individual de impulsos do  
comportamento momentâneo, condicionado por afetos e pulsões, ou o desvio  
desses impulsos de seus fins primários e fins secundários, e eventualmente  
também sua reconfiguração sublimada. (...) Dado que os seres humanos,  
diferentemente de muitos outros seres vivos sociais, não possuem uma  
regulação  nativa  dos  afetos  e  pulsões,  eles  não  podem  prescindir  da  
mobilização de sua disposição natural rumo à auto-regulação mediante o  
aprendizado pessoal dos controles dos afetos e pulsões, no sentido de um  
modelo de civilização específico da sociedade, a fim de que possam conviver  
consigo mesmos e com os outros seres humanos. O processo universal de  
civilização individual pertence tanto às condições de individualização de ser  
humano singular com as condições da vida social em comum dos seres  
humanos. (ELIAS, 2002, p.21).  
 
 
Essa leitura da estrutura social do período em que se originou a educação de  
jovens e adultos no Brasil, corrobora com as explicações de Haddad para que a  





Elias  (2000)  em  seus  estudos  sobre a  violência,  o  estigma,  o preconceito e  a  
discriminação.  Nela  ficou  demonstrado  que  os  grupos  hegemônicos  esperam  
perpetuar-se no poder. Para isso, mantêm afastados, o quanto possível, os grupos  
que lhes são estranhos, os grupos que o autor denomina “outsiders”.  
Essa apreensão tem um especial significado sob o ponto de vista analítico da  
política de educação para as prisões vez que permite explicar e apreender rupturas e  
permanências  somente  possíveis  se  grupos  de  influências  intercalarem-se  na  
correlação de forças em termos de legitimação no texto da política e, mais ainda, que  
alcancem êxito em ter a política efetivada na prática, como fundamenta Ball:  
 
 
Podemos refletir a respeito das políticas em termos de espaços e em termos  
de tempo, de trajetórias políticas, movimentos de políticas através do tempo  
e de uma variedade de espaços. Uma política tem uma trajetória semelhante  
à de um foguete: decola, atravessa o espaço e depois aterrissa. Algumas  
vezes,  acidenta-se;  em  outras,  atinge  uma  realização  espetacular,  mas  
move-se através do tempo e, algumas vezes, simplesmente desaparece. As  
políticas desaparecem no decorrer do tempo ou, algumas vezes, leva muito  
tempo  para  elas  se  tornarem  integradas.  Algumas  vezes,  elas  são  
apressadas ou atrasadas. É necessário pensar sobre a velocidade das  
políticas, é necessário ter a dimensão do tempo, bem como do espaço. (BALL  
apud MAINARDES; MARCONDES, 2009, p. 307).  
 
 
Como mudança estrutural no modelo de organização da república, trazido  
pela constituição de 1891, a federalização impôs condicionantes para a educação  
brasileira que a marcaram de forma perene, na medida em que tal concepção  
possibilitou a legitimação de desigualdades regionais que se perpetuam na realidade  
social.   
O modelo que se estruturou, a partir desse regime no Brasil, resultou em uma  
diferenciação contumaz estrutural na distribuição das receitas fiscais, no padrão das  
políticas públicas e, "[...] no caso da educação, grande diversidade na forma e nos  
meios de provimento desse direito". (OLIVEIRA e SANTANA, 2010, p. 9).  
Na prática, entre outros reflexos, a federalização transferiu atribuições da  
União para os entes federados independentemente da condição para a manutenção  
de políticas públicas. Isso resultou em privilegiar as elites e precarizar a educação  
para as amplas camadas sociais marginalizadas uma vez que esse segmento da  
população  permaneceu  à  mercê  das  possibilidades  financeiras  das  províncias  
submetidas aos interesses das oligarquias regionais que mantinham sobre elas seu  





É de capital importância que se apreenda o significado da federalização  
concebida  no  advento  da  república,  no  que  respeita  à  educação,  sobretudo,  à  
educação de jovens e adultos. Como esclarecem Oliveira e Santana (2010), esse  
embate entre centralização e descentralização, assim como a forma de colaboração  
ou relacionamento entre a União e os demais entes da federação, será decisivo para  
a conformação da política educacional a partir de então.  
Da  mesma  forma,  o  entendimento  do  que  se  sucede  a  partir  dessa  
descentralização  de  atribuições,  advinda  do  modelo  de  república  federativa  
desenvolvido pelo Brasil, é de fundamental importância para o estudo da gênese e  
das influências que estão presentes na política educacional para jovens e adultos e  
nesta esteira a educação para as prisões. A concepção de organização do Estado  
brasileiro teve implicações nas políticas educacionais contemporâneas como analisa  
Cury (2002):  
 
 
Nesse  caso,  não  se  pode  negar  o  papel  determinante  da  União  no  
estabelecimento de políticas públicas e, no caso, de políticas educacionais.  
É o caso específico do FUNDEF, que alterou significativamente os padrões  
de oferta e de atendimento dos governos subnacionais, no que se refere ao  
conjunto da educação básica, ao focalizar apenas o ensino fundamental.  
Aprovadas as diretrizes e bases da educação nacional, via Lei nº 9.394/96,  
o governo federal, disposto a aplicar o regime descentralizado (o qual em  
matéria de educação escolar provém de 1834) sob o enfoque da focalização,  
obteve êxito incomum na aprovação da Emenda nº 14/96, e da qual resultou  
a aprovação da Lei nº 9.424/96, quase que concomitante à aprovação da  
LDB. Esta legislação reforça a política histórica de descentralização de  
atribuições e recursos, com controle recentralizado na União. (CURY, 2002,  
p. 174).  
 
 
Nesse processo, as atribuições e recursos como avaliou o autor, são definidas  
em lei e tornam-se responsabilidade de estados e municípios, cabendo à União o  
controle da implementação no âmbito dos estados. Assim, como analisam Oliveira e  
Santana (2010), a organização do atendimento educacional no Brasil tem sua gênese  
nos primórdios da Lei Geral, de 15 de outubro de 1827, corroborada pela lei de nº 16  
de 1834. Tal modelo organizativo se manteve pela Constituição de 1891, a partir da  
federalização.  
Especificamente sobre a educação, o texto constitucional definia que apenas  
a educação no âmbito do Distrito Federal seria de competência da União, transferindo  
aos estados a responsabilidade pela educação em sua jurisdição. Essa transferência  
de responsabilidade para cada um dos estados permitiu atendimentos diferenciados  





e consequentemente resultados diferenciados que ainda hoje se mantêm, como  
analisam Oliveira e Santana (2010):  
 
 
Isso impulsionou, basicamente, dois modelos paradigmáticos: • o que se  
manifesta nos estados do Sul e Sudeste que assumiram a responsabilidade  
pelo  atendimento  educacional  e  construíram,  ao  longo  do  século  XX,  
sistemas próprios de ensino, recorrendo subsidiariamente aos municípios; •  
o dos estados do Norte e Nordeste em que estes se omitiram de construir um  
sistema  de  ensino  de  massas  e  tal  responsabilidade  foi  precariamente  
assumida pelos municípios. Essa diferença na forma de expansão, em certa  
medida decorrente da estrutura tributária vigente, é a explicação primeira da  
desigualdade no atendimento educacional no país. Os estados mais ricos  
assumiram diretamente a responsabilidade pela oferta e os mais pobres  
repassaram-na para seus municípios, ainda mais pobres que os respectivos  
 nos  
possibilidades. (OLIVEIRA e SANTANA, 2010, p. 16).  
limites  de  suas  
 
Sob o governo de Getúlio Vargas, com reforço da Constituição de 1934, o  
Estado assumiu, para além da política econômica, também a educação, a cultura e  
outras áreas de interesse social. Em matéria educacional as inovações consistiam,  
entre outras:  
 
 
[...]  vinculou  constitucionalmente  uma  receita  para  a  manutenção  e  o  
desenvolvimento do ensino; reafirmou o direito de todos e o dever do Estado  
para  com  a  educação;  estabeleceu  uma  série  de  medidas  que  vieram  
confirmar  este  movimento  de  entregar  e  cobrar  do  setor  público  a  
responsabilidade pela manutenção e pelo desenvolvimento da educação. Foi  
somente ao final da década de 1940 que a educação de adultos veio a se  
firmar como um problema de política nacional, mas as condições para que  
isso viesse a ocorrer foram sendo instaladas já no período anterior. O Plano  
Nacional  de  Educação  de  responsabilidade  da  União,  previsto  pela  
Constituição de 1934, deveria incluir entre suas normas o ensino primário  
integral  gratuito  e  de  frequência  obrigatória.  Esse  ensino  deveria  ser  
extensivo aos adultos. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 111).  
 
 
Assim, sob a denominação de Ensino Supletivo, a Educação de Jovens e  
Adultos emergiu como política de educação a partir do Plano Nacional de Educação  
e pela constituição do Fundo Nacional do Ensino Primário. Esse Plano teve como  
função destinar 25% de seus recursos a um plano geral de Ensino Supletivo como  
uma área das políticas educacionais.  
Orientava-se  numa  perspectiva  de  política  social  supletiva  destinada  às  
populações carentes, ou como afirmou Arroyo (2001) "[...] sobretudo quando os  
jovens e adultos são trabalhadores, pobres, negros, subempregados, oprimidos,  
excluídos" (2001, p. 10) e também, pelas influências externas que aportavam no  





duas grandes guerras mundiais requisitavam da humanidade uma resposta não para  
o que se passara, mas, uma satisfação para a vida futura.  
Foi no final desta década, no pós-guerra que se delineou o reconhecimento  
dos  direitos  fundamentais  do  homem  entre  estes  o  direito  à  educação  numa  
perspectiva mundial orquestrada pela ONU - Organização das Nações Unidas.  
Sob esta condição, as políticas implementadas no Brasil ao fim da década de  
1940 trazia já em seu contexto a influência dos movimentos internacionais e suas  
repercussões nas políticas e movimentos nacionais em favor da educação de adultos.  
Autores  como  Paiva,  Machado  e  Ireland  (2004);  Spezia  (2014);  Gadotti  
(2009); Muñoz (2009) registram os avanços na arena internacional visando fortalecer  
e universalizar essa modalidade através de programas, projetos, políticas específicas  
para o campo da educação de adultos a partir do final da Segunda Guerra Mundial.  
Reconhecendo que estavam em andamento diferentes encontros, seminários  
voltados para esse fim social, esses autores são unânimes em consignar que o  
primeiro grande evento internacional, foi promovido pela Organização das Nações  
Unidas para Educação, Ciência e a Cultura, UNESCO, e historicisam que a primeira  
Conferência Internacional de Educação de Adultos, CONFINTEA, que ocorreu em  
1949, em Elsinore, na Dinamarca.  
A partir dessa primeira conferência, a UNESCO tem sido sistemática em  
promover a cada dez anos uma nova conferência na qual se avalia os avanços  
projetados no encontro anterior, analisa a conjuntura mundial desse novo momento e  
projeta novas metas para os próximos dez anos.  
Como analisam os autores citados, esse aporte internacional, a partir de  
então, viria a influenciar a política educacional brasileira e a dos demais países  
membros das Nações Unidas ao longo das décadas seguintes. Elias (2011) e Ball  
(2011),  em  seus  marcos  analíticos,  explicam  essa  influência,  em  razão  da  
interdependência que as civilizações guardam entre si. Explicaram ainda que a  
política circula pelos meandros das relações internacionais como que viajando por  
"capilaridades transnacionais", no dizer de Ball e Mainardes (2011, p. 1).  
Esse caráter de interdependência guardado entre a política doméstica e a vida  
coletiva  das  instituições  em  um  contexto  global  não  permite  dissociar  o  que  é  
genuinamente nacional e o que já está prenhe da influência das tendências do  
pensamento  global.  Sobretudo,  tratando-se  de  países  signatários  de  acordos  
direção  apontassem  na  que  claramente  incorporado  dispositivos  





internacionais, como é o caso do Brasil por sua participação como país membro dessa  
instituição.  
No que respeita à educação, esse vínculo está referenciado no preâmbulo do  
parecer que analisa a proposta das Diretrizes Educacionais para a modalidade de  
educação de jovens e adultos no qual se referenda as proposições assumidas pelo  
Brasil como Estado signatário do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos,  
Sociais e Culturais da Assembleia Geral da ONU de 1966 que orienta as políticas  
educacionais para a educação básica incluindo nesse nível a educação de jovens e  
adultos, de acordo com este Pacto:  
 
 
Os Estados – Partes do presente Pacto reconhecem que, com o objetivo de  
assegurar o pleno exercício desse direito: a educação primária deverá ser  
obrigatória e acessível gratuitamente a todos; a educação secundária em  
 secundária  técnica  e  
profissional, deverá ser generalizada e tornar-se acessível a todos, por todos  
os meios apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva do  
ensino gratuito; [...] dever-se-á fomentar e intensificar na medida do possível,  
a educação de base para aquelas pessoas que não receberam educação  
primária ou não concluíram o ciclo completo da educação primária. (Art. 13,1,  
do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da  
Assembleia Geral da ONU de 16.12.66, aprovado, no Brasil, pelo decreto  
legislativo  nº.  226  de  12.12.95  e  promulgado  pelo  decreto  nº.  591  de  
07/07/1992). (ONU, 1966, p.1).  
 
 
A  Lei  9.394/1996  contempla,  em  seu  texto,  essa  influência  quando  
estabeleceu  as  Diretrizes  para  a  Educação  Nacional.  Nela  referendou-se,  pela  
primeira  vez,  o  reconhecimento  da  educação  de  jovens  e  adultos  como  uma  
modalidade da Educação Básica.Com base nas proposições dessa lei, as políticas  
educacionais que se seguiram trouxeram características do arcabouço ideológico que  
orientavam a política econômica e social dos anos de 1990. Isso, na percepção de  
alguns autores como Demo, (1997), Saviani (1997) e Tommasi (1998) representou  
influências do pensamento neoliberal como analisou Saviani (1997):  
 
 
A Lei Nº 9.394, de vinte de dezembro de 1996 que 'estabelece as diretrizes  
e bases da educação nacional', em vigor a partir de sua publicação no Diário  
Oficial da União de vinte e três de dezembro de 1996, embora não tenha  
 da  
necessária transformação da deficiente estrutura educacional brasileira, ela,  
de si, não impede que isso venha a ocorrer. A abertura de perspectivas para  
a efetivação dessa possibilidade depende da nossa capacidade de forjar uma  
coesa vontade política capaz de transpor limites que marcam a conjuntura  
presente.  Enquanto  prevalecer  na  política  educacional  a  orientação  de  
caráter neoliberal, a estratégia da resistência ativa será a nossa arma de luta.  





viabilize as transformações indispensáveis para adequar a educação às  
necessidades e aspirações da população brasileira. (SAVIANI, 1997, p.229).  
 
 
Embora a LDB 9.394, de 1996, tivesse sido influenciada pelos preceitos  
neoliberais, trazendo um viés economicista, como salientaram Demo, (1997), Saviani  
(1997) e Tommasi (1998), no que se referiu à educação de jovens e adultos, a lei  
promoveu ao menos um avanço significativo, como se percebe das análise de Cury,  
relator do Parecer 11/2000 da Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho  
Nacional de Educação (CNE/CEB 11/2000) que foi Homologado pelo Despacho do  
Ministro em 7/6/2000, publicado no Diário Oficial da União de 9/6/2000, Seção 1e, p.  
15. (BRASIL, 2000).  
 
 
3.3 A EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DA EXECUÇÃO PENAL  
 
A  educação  aporta  no  sistema  penal  primeiramente  como  normatização  
supranacional pela via das regras mínimas da ONU para tratamento de prisioneiros.  
(1952) posteriormente foi recepcionada no artigo primeiro que a Lei de Execução  
Penal adotou a teoria mista ou eclética, a qual preceitua que a natureza retributiva da  
pena não se limita apenas à prevenção, mas também  à humanização. Punir e  
humanizar consiste nos dois objetivos da pena. (MARCÃO, 2014).  
Estes dois objetivos da lei, para se valer dos conceitos sociológicos de Elias  
(2006, p. 37), têm no processo civilizador humano a sua explicação, na medida em  
que estão relacionados ao projeto de equilíbrio da rede social. Significa dizer que o  
objetivo da lei está relacionado com a instrumentalização para que o sujeito da  
execução possa acompanhar os demais indivíduos da sociedade em sua caminhada  
rumo à civilização, que não está acabada, mas segue em um perene fazer-se.  
O conceito de civilização de cada sociedade, segundo Elias (1993), depende  
do  seu  estágio  de  desenvolvimento  no  qual  se  define  o  padrão  social  da  
autorregulação. E, a partir dele, tem-se também definido o modelo e o padrão de inter-  
relações com as pulsões de um determinado indivíduo e com as pulsões dos demais  
indivíduos que o rodeiam.  
 
 
Decisivos para a pessoa, como ela se nos apresenta, não são nem o ‘id’  
sozinho nem o ‘ego’ ou o ‘superego’, apenas, mas sempre a relação entre  
esses vários conjuntos de funções psicológicas, parcialmente conflitantes e  
em parte cooperativas, na maneira como o indivíduo dirige sua conduta. São  
elas, essas relações dentro do homem entre as paixões e sentimentos  
controlados e as agências controladoras construídas, cuja estrutura muda no  





curso de um processo civilizador, de acordo com a estrutura mutável dos  
relacionamentos entre seres humanos individuais na sociedade em geral,  
que têm importância. (ELIAS, 1993, p.237).  
 
 
Em tese, é do conceito de civilização, albergado na Constituição brasileira,  
que se tem o ponto de partida para definir o cariz científico do tratamento penal,  
conforme preceitua a LEP/84, ao garantir a classificação do preso segundo sua  
personalidade e história pregressa para a adequada individualização da pena, assim  
como, o direito à dignidade humana, como se pode constatar na análise desta questão  
sistematizada por Marcão (2014):  
 
 
Além de revelar o fim socialmente regenerador do cumprimento da pena. O  
art. 1º da Lei de Execução Penal alberga um critério de interpretação de suas  
demais disposições. É falar: a Lei nº 7210/84 institui a lógica da prevalência  
de mecanismos de reinclusão social (e não exclusão do sujeito apenado) no  
exame dos direitos e deveres dos sentenciados. Isto para favorecer, sempre  
que  possível,  a  redução  das  distâncias  entre  a  população  intramuros  
penitenciários e a comunidade extramuros. [...] essa forma de parametrar a  
interpretação da lei é a que mais se aproxima da Constituição Federal, que  
faz  da  cidadania  e  da  dignidade  da  pessoa  humana  dois  de  seus  
fundamentos (incisos II e III do art. 1º) mais: Constituição que tem por  
objetivos fundamentais erradicar a marginalização e construir uma sociedade  
livre, justa e solidária (incisos I E III do art. 3º). Tudo na perspectiva da  
construção  do  tipo  ideal  de  sociedade  que  o  preâmbulo  da  nossa  
Constituição caracteriza como ‘fraterna’ (STF. HC 94.163/RS, 1ª t., Rel. Min.  
Carlos Britto, j.2-12-2008. (MARCÃO, 2014, p. 29).  
 
 
Nota-se, nesta sistematização, que a concepção de civilização presente no  
ordenamento jurídico primeiro, que dá o start da condição de estado democrático de  
direito, é a da construção de uma sociedade fraterna, livre, justa e solidária. Significa  
que o padrão de civilidade, a auto regulação do sujeito da execução penal deve se  
dar nessa direção. Nesse sentido, sugere Barata (2002) que na percepção sobre o  
cárcere se faça a opção política pelas classes subalternas que segundo seus estudos  
têm sido o reduto contumaz onde o tratamento do desvio na política de segurança  
pública costuma buscar os sujeitos de sua intervenção. A questão reside justamente  
em desvelar o mecanismo social de produção e tratamento do desvio como o autor  
sugere:  
 
É esta a alternativa colocada em face do mito burguês da reeducação e da  
reinserção do condenado. Se, de fato, os desvios criminosos de indivíduos  
 não  
raramente,  como  uma  resposta  individual,  e  por  isso  não  "política",  às  
condições sociais impostas pelas relações de produção e de distribuição  
capitalistas, a verdadeira "reeducação" do condenado é a que transforma  
uma reação individual e egoísta em consciência e ação política dentro do  
movimento da classe. O desenvolvimento da consciência da própria condição  





de classe e das contradições da sociedade, por parte do condenado, é a  
alternativa posta à concepção individualista e ético-religiosa da expiação, do  
arrependimento. (BARATTA, 2002, p.209).  
 
 
Na mesma linha, ao analisar a política educacional do cárcere voltada à  
reforma do sujeito, reeducação, ou ressocialização, Thompson (1997) corrobora com  
a análise de Baratta (2002) e sugere que a ruptura com esse caráter de perenidade  
do paradigma da ressocialização ou reeducação, presente nas políticas educacionais,  
tem na pedagogia para a autonomia de Paulo Freire um caminho alternativo.  
Thompson  (1998)  avalia  que  todas   essas  dificuldades  desafiam  as  
instituições que atuam na questão da criminalidade e das infrações, no caso dos  
adolescentes e das crianças em conflito com a lei em todo o mundo. Em sua síntese,  
o autor apresenta as seguintes sugestões, baseadas em seus estudos desenvolvidos  
em unidades penais e escolas correcionais no Brasil e em estudos da realidade  
carcerária de outros países:  
 
 
O método tradicional de ensino, consiste na transmissão de informações e  
conteúdos, ainda que proporcionada dentro de métodos ativos, através do  
emprego da dinâmica de grupos, não consegue ultrapassar os limites de uma  
educação que se reduz à escolarização e à profissionalização. Ora, ao referir  
ao  trabalho  de  reeducação  como  sendo  o  norte  do  tratamento  a  ser  
proporcionado na instituição, através de um processo psicopedagógico, é  
claro que não está imaginando que a reeducação, alcandorada ao posto de  
escopo máximo, se amesquinhe a fazer transitar dos professores para o  
alunado os conhecimentos relacionados com as matérias que constituem no  
currículo tradicional da escola. Reeducação, ou educação, aqui, tem de ser  
entendido  como  algo  muito  mais  amplo,  envolvente  (verdadeira  ação  
cultural). O aluno tem de ser sujeito ativo do processo. Para tanto, é forçoso  
que este se dê através do diálogo verdadeiro, “diálogo que é este encontro  
 se  
esgotando, portanto, na relação eu-tu" como sugere Freire. (THOMPSON  
1998, p. 29).  
 
É nessa leitura crítica da política educacional para o cárcere que Silva (2012)  
vê na elaboração da proposta político-pedagógica decorrente da edição das Diretrizes  
(MEC,  2010)  uma  possibilidade  de  se  efetivar  as  proposições  dessa  política  
comprometida  com  as  demandas  apresentadas  pelos  sujeitos  que  estiveram  
presentes no campo da influência para a elaboração da política.  
A  afirmação  de  um  compromisso  com  uma  política  de  educação  que  
transcenda o paradigma da reforma para inserção social tem sido pauta de discussão  
na arena das instituições que atuam na seara da educação prisional como no Parecer  
8  
defendidos  preceitos  os  recuperando  pesquisador,  o  indagação,  






que sugeriu o termo educação de jovens e adultos em espaços de privação de  
liberdade, em substituição ao termo educação nas prisões. Com isso, amplia-se o  
debate para a socioeducação, não restringindo apenas às prisões.  
Também  avança  para  uma  nova  possibilidade  de  visualizar  a  política  
educacional para os espaços prisionais a análise Maeyer (2006), que sugere uma  
reflexão sobre a possibilidade de a prisão constituir-se em espaço para a promoção  
da educação numa perspectiva da educação ao longo da vida, como se observa em  
sua análise que orienta a construção das Diretrizes (MEC, 2010):  
 
 
[...] a educação na prisão tem uma porção de justificativas (explícitas) e  
preocupações: garantir um mínimo de ocupação para os internos (ter certeza  
de que a segurança e a calma estejam garantidas), oferecer mão-de-obra  
barata para o mercado de trabalho, quebrar o lado ruim da personalidade e  
construir um novo homem e uma nova mulher, apresentando atitudes e  
comportamentos  religiosos,  oferecer  ferramentas  para  a  vida  externa,  
reeducar,  reduzir  a  reincidência  etc.  Criticando  e  refletindo  sobre  tal  
 na  
Declaração de Hamburgo (1997), principalmente a de que 'a educação é um  
direito de todos', independente de idade, raça, sexo, credo ou religião, afirma  
que educar é promover um direito, não um privilégio; que não se resume a  
um treinamento prático; mas sim é destacar a dimensão social, profissional  
e cultural da cidadania. Defende uma educação global, porque, segundo ele,  
“recolhe  pedaços  dispersos  da  vida;  dá  significado  ao  passado;  dá  
ferramenta para se formular um projeto individual ao organizar sessões  
educacionais sobre saúde, direitos e deveres, não-violência, auto respeito,  
igualdade de gênero. (MEC, 2010, p. 16).  
 
 
A educação como política pensada fora do processo executório da pena, ou  
seja,  para  além  da  instrumentalidade  da  política  de  execução  penal,  como  já  
sinalizado, teve sua primeira inscrição com a edição do Plano Nacional de Educação  
PNE  (2001).  A partir  disso, o  Plano  Nacional de  Educação  de  2014 passou  a  
contemplar entre suas diretrizes, metas, objetivos e estratégias a educação aos  
jovens e adultos que se encontram em situação de privação de liberdade  mais  
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A meta 8 revela-se abrangente e atenta ao escopo de enredar formação geral  
e profissionalização e faz referência específica aos jovens e adultos encarcerados.  
Ela propõe-se a elevação da escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29  
(vinte e nove) anos, estabelecendo um patamar a ser alcançado até o último ano de  
vigência do Plano, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo, para as populações do  
campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento)  
mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à  
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE. (BRASIL, 2014). Essa  
meta faz parte do grupo de metas cuja essência visa especificamente à redução das  
desigualdades e à valorização da diversidade, caminhos imprescindíveis para a  
equidade. (PNE, 2014).  
Para viabilizar e balizar as ações dos Estados e Municípios com vistas ao  
alcance da Meta 8, o Plano propõe seis estratégias que se aplicam aos jovens e  
adultos encarcerados por dois critérios: o de pertencimento à população entre 18 e 29  
anos e o de vulnerabilidade. Na estratégia 8.2, o plano propõe que se implemente  
programas  de  educação  de  jovens  e  adultos  para  os  segmentos  populacionais  
considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados  
a  outras  estratégias  que  garantam  a  continuidade  da  escolarização,  após  a  
alfabetização inicial. (BRASIL, 2014).  
No que se refere a essa população tem-se nova possibilidade de inclusão de  
abrangência no Plano pelo contido no texto da Meta 9, que em sua estratégia 9.8,  
específica para o universo carcerário, estabelece:  
 
Assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino  
fundamental  e  médio,  às  pessoas  privadas  de  liberdade  em  todos  os  
 dos  
professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em  
regime de colaboração. (PNE, 2014).  
 
E, na meta 10, em sua estratégia 10.10, estabelece:  
 
 
Orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à  
educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade  
nos  estabelecimentos  penais,  assegurando-se  formação  específica  dos  
professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em  
regime de colaboração. (PNE, 2014).  
 
 
A proposição do artifício do regime de colaboração é analisada por Araújo  
(2014) que demonstra a falta de clareza e regulamentação sobre em que consiste  





essa proposição, no que se refere à consecução do Plano, observando que o termo  
está citado 21 vezes no texto, tal como elenca Araújo (2014):  
 
 
No artigo 7º e seus parágrafos [...] no parágrafo 5º afirma-se que 'será criada  
uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os  
Estados, o Distrito Federal e os Municípios'. [...] no parágrafo 6º do mesmo  
artigo  afirma  que  ‘o  fortalecimento  do  regime  de  colaboração  entre  os  
Estados  e  respectivos  Municípios  incluirá  a  instituição  de  instâncias  
permanentes de negociação, cooperação e pactuação em cada Estado’[...] o  
artigo 13 é estabelecido dois anos para a instituição do Sistema Nacional de  
Educação, responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em  
regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias  
do Plano Nacional de Educação’;[...] a  Estratégia 20.9,  a qual também  
estabelece um prazo de dois anos para que seja regulamentado o parágrafo  
único do artigo 23 e o artigo 211 da Constituição Federal, de forma a  
estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito  
Federal e os Municípios. As demais citações [...] não acrescentam novidades  
ou  então  apenas  trabalham  com  uma  confusão  recorrente  de  que  os  
programas  nacionais  existentes  já  seriam  expressão  de  um  regime  de  
colaboração. (ARAÚJO, 2014, p. 1)  
 
 
Ainda sobre a proposição do regime de colaboração, como meio de viabilizar  
as metas do Plano, Basílio (2014) observa que a questão envolve diretamente a Meta  
20 a qual propõe a ampliação dos investimentos públicos em educação pública de  
forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% do Produto Interno Bruto, PIB, do país  
no quinto ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB até o  
final do decênio.  
Em sua explicação, o autor aponta que essa proposição é pertinente na  
medida em que "os entes federados não são capazes de impactar ainda mais seus  
orçamentos" e complementa:  
 
A assistência financeira e técnica entre as unidades federativas aponta para  
a necessidade de um pacto que deve ser refletido em toda a sociedade. 'É  
 com  
responsabilidade,  com  um  plano  articulado,  pactuado,  e  liderado  pelo  
governo federal',  observa. Ela pontua  que o movimento de qualificar a  
colaboração pode aumentar a capacidade de estados e municípios darem as  
respostas que a educação precisa. (BASÍLIO, 2014, p. 3).  
 
 
Nesse  sentido,  observa-se  que  as  metas  e  estratégias  que  se  referem  
especificamente  à  educação  para  as  pessoas  privadas  de  liberdade  nos  
estabelecimentos penais comprometem-se em:  
a.  Assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino  
fundamental e médio;  





c.  Implementar Diretrizes Nacionais em regime de colaboração e,  
d.  Orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à  
educação profissional (PNE, 2014).  
A  proposição  da  implementação  de  Diretrizes  Nacionais,  em  regime  de  
colaboração, implica a ação de outros entes da esfera pública. A análise das Diretrizes  
Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos, em situação de privação  
de liberdade nos estabelecimentos penais brasileiros, de que trata a Resolução nº 2,  
de 19 de maio de 2010, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de  
Educação (MEC, 2010), permite constatar o aporte jurisdicional da Lei de Execução  
Penal na questão da educação intramuros, tal como se constata no preâmbulo que  
justifica o estabelecimento dessas Diretrizes considerando:  
 
O Protocolo de Intenções firmado entre os Ministérios da Justiça  e da  
Educação com o objetivo de fortalecer e qualificar a oferta de educação em  
espaços de privação de liberdade; que o Governo Federal, por intermédio  
dos  Ministérios  da  Educação  e  da  Justiça  tem  a  responsabilidade  de  
fomentar  políticas  públicas  de  educação  em  espaços  de  privação  de  
liberdade, estabelecendo as parcerias necessárias com os Estados, Distrito  
Federal e Municípios (MEC, 2010a, p. 1).  
 
Para os formuladores da política, importa considerar essa análise na medida  
em que percebe a educação em prisões para além da educação formal e vinculação  
a espaços pedagógicos restritos. No parecer da Diretriz, se resgata a proposição de  
que a política para a educação em espaços prisionais deve   
 
 
[...] levar em conta que não será só formal ou informal, ministrada por  
professores e técnicos da área de educação, mas sim se constituirá de  
encontros,  reuniões,  debates,  leituras,  atitudes,  bem  como  será  de  
responsabilidade  dos  agentes  penitenciários,  dos  assistentes  sociais,  
psicólogos, médicos e enfermeiros. (MEC, 2010a, p. 16).  
 
 
Estas  considerações  pretendem  contribuir  para  que  as  proposições  das  





4 O CONTEXTO DA PRODUÇÃO DO TEXTO NAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO  
PARA AS PRISÕES  
 
 
De acordo com o processo de construção das Diretrizes (2010) descrito no  
parecer que a aprovou, na data de 19 de maio de 2009, foi protocolado pela Secretaria  
de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, do Ministério da Educação  
SECAD, uma solicitação para que o colegiado do Conselho Nacional de Educação,  
CNE, estabelecesse um marco normativo, mediante elaboração e aprovação de  
Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de  
privação de liberdade nos estabelecimentos penais brasileiros.  
Anexo a esse protocolado nº 23000.019917/2008-49, encaminhou-se uma  
proposta de Minuta de Resolução, a título de subsídio para apreciação do CNE  
composta pelas diversas sugestões dos diferentes atores sistematizadas a partir de  
debates ocorridos nas reuniões e seminários realizados sobre tema no país. A partir  
dessa iniciativa da SECAD, um grupo de trabalho foi acionado para analisar essa  
Minuta e após inúmeros debates, envolvendo diferentes segmentos envolvidos na  
questão prisional chegou-se ao texto final.  
Como fonte primária da análise sobre o contexto do texto e a partir dele o  
Discurso, utilizou-se o Parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) Câmara de  
Educação Básica (CEB) nº 4/2010 na medida em que nele estão contemplados todos  
os segmentos que participaram do debate, iniciado em 2005.Procurou-se, nessa  
análise, evidenciar entre as vozes que estiveram presentes ao longo do debate, quais  
foram legitimadas e contempladas pelo texto e quais foram silenciadas. (BALL, 2011).  
Assim, considerando o debate que se efetivou nas diferentes instâncias pelos  
atores,  órgãos,  instituições  da  sociedade  civil,  nacionais  e  internacionais  que  
estiveram  presentes  ao  longo  da  construção  do  texto  da  política  e  na  sua  
implementação, organizou-se um panorama dos atores e seus interesses, propondo  
focar em três campos: os relacionados ao Estado a partir do campo das políticas  
educacionais do MEC e o campo das políticas educacionais do Ministério da Justiça;  
o dos organismos internacionais e o da sociedade civil representada por profissionais,  
pesquisadores, entidades não governamentais.  
O  ponto  de  partida  consistiu  da  exposição  de  motivos  e  justificativa  





e atores que foram considerados na elaboração das Diretrizes, mas, não se deteve  
apenas nestas especificações.  
Isso  porque,  como  advertem  Ball  e  Mainardes  (2011)  muitos  são  os  
envolvidos no processo de construção de uma política, mas, muitas vozes acabam  
sucumbindo pelo caminho. Poucas serão mantidas. É a lei do mais forte que impera,  
de maneira que a tendência é a de que apenas uma voz se legitime no texto da  
política.  
Dessa forma, o que se coloca no bojo dessa análise transcende o texto da  
política e a simples constatação de possíveis resultados que dela se possa esperar  
na prática, pois, se procura evidenciar os interesses que estavam em presença e em  
disputa para definir as prioridades, as responsabilidades, as normas e principalmente,  
a viabilidade de efetivação da política quando de sua elaboração e transformação em  
um texto definitivo. Nesse aspecto, é preciso que se considere as advertências tanto  
de Ball (2011a) quanto de Bobbio (2004).  
Em se tratando de políticas públicas, é possível que haja interferência de uma  
política sobre a outra, ou seja, que os interesses de grupos que influenciam em uma  
dada  política  acabem  exercendo  ascendência  sobre  as  que  estão  na  sua  
interdependência (BALL, 2011a), como é o caso das políticas educacionais das  
prisões que, para se efetivar, aportam às instituições penais. Sob essa condição,  
necessitam do suporte do sistema carcerário e judiciário.  
Nesse caso, é preciso lembrar que compete privativamente à União legislar  
sobre  “direito  penal”;  “organização  judiciária”;  sobre  “direito  penitenciário”  e  
subsidiariamente aos estados sobre as políticas de justiça e segurança públicas  
(DALLARI, 1972; MARCÃO, 2015).  
Nessa especificidade, a política educacional para as prisões caracteriza-se  
por se destinar a uma minoria social, cujo destino no curto e médio prazo, está  
jurisdicionalizado, mas, nem por isso deixa de ter os mesmos direitos dos demais  
indivíduos da mesma sociedade.  
Superando a fase da generalização dos direitos, percebe-se um avanço para  
uma especificação que, na prática social, “assinala um aprofundamento da tutela”,  
transcende do sujeito genérico - isto é, o cidadão - para tutelar o ser em situação  
específica. Isso está circunscrito a uma tendência ao aumento gradativo do aparato  
normativo  especial  de  proteção  destinado  à  proteção  de  grupos  ou  pessoas  





Disso resulta a consolidação de sistemas normativos de ordem nacional e  
internacional, visando à especificação, ou seja, à proteção para determinados grupos  
e pessoas que se encontram em condições de vulnerabilidade, na perspectiva de  
sujeitos de direito, como a criança, o idoso, as mulheres, as pessoas vítimas de  
discriminação racial, o preso, dentre outros. (BOBBIO, 2004, p. 64).  
Do ponto de vista da garantia de direitos, no caso em análise, do direito dos  
presos à educação, no âmbito da execução penal, Bobbio (2004) observa que o mais  
importante, na atual fase do desenvolvimento da humanidade, não consiste em  
fundamentar,  traçar  sua  perspectiva  histórica  em  termos  de  avanços  e  
reconhecimento dos direitos fundamentais, se pertencem à primeira, segunda ou  
terceira  geração,  se  são  concomitantes,  complementares,  ou,  de  garantir  esse  
reconhecimento via positivação, transcendendo da expectativa de um vir a ser, para  
o status de legalidade e legitimidade. Como explicita o autor, o maior problema  
consiste em consignar o modo mais seguro para garantir os direitos, isto é, para  
impedir  que,  a  despeito  das declarações oficiais, esses  mesmos  direitos  sejam  
continuamente violados. (BOBBIO, 2005, p.25).  
Ter em consideração as diferenças e as especificidades, ao se pensar em  
direitos humanos, significa, na prática, transcender à “[...] percepção do homem  
abstrato, sem cor, sexo, idade, credo, ou classe social, dentre outros critérios para  
alcançar o sujeito de direitos”, que se configura como um sujeito concreto, cujas  
trajetórias de vida são historicamente construídas.  
A advertência de Bobbio (2004) quanto à percepção dos sujeitos de direitos,  
em  suas  demandas  peculiares,  seja  no  conjunto  de  seu  grupo,  seja  na  sua  
individualidade, tem fundamento nas suas análises sobre o comportamento das  
instituições  e  das  normas  proclamadas  a  partir  das  reivindicações,  a  partir  do  
momento em que as aspirações se consolidam e avançam para a sua positivação, já  
na categoria de direito reconhecido. É preciso considerar a possibilidade de se ter  
direitos referendados apenas no campo da retórica dos textos e declarações nacionais  
e internacionais que não ultrapassam dos limites do texto, sem sequer considerar os  
sujeitos desse direito, e direitos efetivamente protegidos nos ordenamentos jurídicos  
fundamentados em princípios constitucionais. (BOBBIO, 2004).  
Isso porque, tem sido recorrente “aspirações ideais” que aparecem nos textos  
pertinentes sob a denominação de direitos não ultrapassem os limites da formalidade  





se  complementam,  pois,  Ball  (2011)  analisa  que,  na  prática,  as  políticas  se  
apresentam de forma “obscura”. Elas geram dúvidas sobre sua interpretação e da  
possibilidade de ser executada. Porém, podem se constituir em instrumentos eficazes  
em termos de se tornarem discurso corrente entre os diferentes segmentos da  
sociedade sobre o tema abarcado pela política.  
Como sugerem Ball e Mainardes (2011, p. 12) estabelece-se, ao longo de  
todo processo analítico, uma postura crítica consciente de que as políticas públicas  
não  estão  dissociadas  das  questões  que  envolvem  as  relações  de  classe,  a  
reprodução das desigualdades sociais, uma relação siamesa entre a política e a  
promoção da justiça social e interconexões entre perspectivas macro e microtextuais  
que se expressam no texto da política. Antes de se configurar em um texto político,  
muitos embates são travados no contexto da influência. É neste campo que as  
políticas  públicas  têm  seu  ponto  de  partida  e  os  discursos  são  elaborados  e  
compostos  com  os  componentes  que  emergem  da  disputa  entre  os  grupos  de  
interesse cada um com suas possibilidades de influenciar a definição das finalidades  
sociais das políticas. (BALL e MAINARDES, 2011).  
Esse compromisso crítico torna-se imperativo à medida que a arena prisional  
representa  um  campo  de disputas  de  interesses  que envolvem uma massa  de  
indivíduos excluídos da convivência social pela via do encarceramento. Um quadro  
funcional  de  112.795  servidores  (DEPEN,  2014);  e  mais,  envolve  as  arenas  
internacionais no campo das garantias dos direitos humanos; ONGs; órgãos públicos,  
políticas públicas no campo da promoção da segurança pública e da educação,  
significativos investimentos de recursos financeiros, interesses na gestão penal em  
relação ao crime organizado, as relações internacionais em termos de cooperação  
técnica acerca da criminalidade nas redes internacionais, etc.  
Esta rede de influência está presente ao longo das definições da política, de  
maneira que essa análise permite colocar em evidência em que se constituíram os  
interesses e quais os que se legitimaram a partir do texto.  
Segundo asseverou o relator Adeum Hilário Sauer, desde o ano de 2005,  
apoiado pela UNESCO e pela Organização dos Estados Ibero-americanos, o Governo  
Federal  envolveu  os  Ministérios  da  Educação  e  da  Justiça  e  as  Unidades  da  
Federação em um “amplo debate” sobre a educação nas prisões. (BRASIL, CNE/CEB,  
2010).  
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A mesma análise sobre esse momento é elaborada por Sant’Anna (2014) que  
afirma que o ano de 2005 representou uma nova perspectiva para a promoção da  
educação  nas  prisões  na  medida  em  que  se  promoveu  a  articulação  entre  os  
Ministérios  de  Justiça  e  Educação  para  o  estabelecimento  de  estratégias  para  
programas educacionais destinados às especificidades dos jovens e adultos em  
situação de restrição de liberdade em âmbito nacional, na modalidade de EJA.  
Da mesma forma, a UNESCO ao apresentar o Livro “Educação em prisões  
na América Latina: direito, liberdade e cidadania” (2009), fez referência ao “Projeto  
Educando para liberdade” como sendo um marco das parcerias que nasceram a partir  




Foi  na  direção  dessa  reestruturação  do  sistema  penitenciário  que  os  
Ministérios da Justiça e da Educação firmaram um Protocolo de Intenções  
em 2005, objetivando conjugar esforços para a implementação da política  
nacional de educação de jovens e adultos no contexto da execução penal.  
Para operacionalizar essa implementação foi criado o Projeto Educando para  
a  Liberdade.  O  Educando  para  a  Liberdade  representa  uma  referência  
fundamental na construção de uma política pública integrada e cooperativa,  
capaz de atender o que apregoa a LEP no que diz respeito à assistência  
educacional.  Para  além  da  ampliação  da  oferta  e  do  incremento  nas  
matrículas, entende-se ser imprescindível que a educação a ser oferecida  
nas prisões seja de qualidade, que promova o desenvolvimento integral  
desses homens e mulheres, reduza suas vulnerabilidades e amplie as formas  
de participação na sociedade. (UNESCO, 2009, p. 17).  
 
 
Nesse livro, editado em conjunto pelas agências da UNESCO, OEI e AECID  
(2009k),  os  autores  responsáveis  pela  composição  apresentam  uma  síntese do  
processo de discussão, em que se pleiteou a construção de uma política voltada para  
a educação nas prisões, considerando do contexto em que se encontrava o sistema  
carcerário naquele momento.  
Referendando a importância das parcerias firmadas, mediante protocolo de  
intenção, pelos Ministérios da Justiça e da Educação, com aporte do PRONASCI ,  






Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI e dá outras providências. Art. 1o Fica  
instituído o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI, a ser executado  
pela União, por meio da articulação dos órgãos federais, em regime de cooperação com Estados,  
Distrito Federal e Municípios e com a participação das famílias e da comunidade, mediante programas,  
projetos e ações de assistência técnica e financeira e mobilização social, visando à melhoria da  





sendo a protoforma da Diretriz para a educação nas prisões. O Relatório Educação  
para Todos no Brasil, 2000 – 2105, do Ministério da Educação, serviu como parâmetro  
para analisar os resultados efetivos da prática relativamente aos demais segmentos  
da população.  
De fato, no corpo do texto que resgata a trajetória da construção da Diretriz  
explicita-se que, a partir de setembro de 2005, após consolidado o Protocolo de  
Intenções entre os Ministérios da Educação e da Justiça para a conjugação de  
esforços  visando  à  implementação  de  uma  política  de  abrangência  nacional,  
efetivaram-se diversas ações de estruturação da política, caracterizando um marco  
nacional e internacional da política de educação para jovens e adultos em situação de  
privação de liberdade:   
1) As Resoluções do Programa Brasil Alfabetizado que incluíram a população  
prisional dentre o público de atendimento diferenciado das ações de alfabetização; 2)  
a parceria com a UNESCO e o Governo do Japão para a realização de cinco  
seminários regionais e do primeiro Seminário Nacional sobre educação nas prisões,  
que culminaram na elaboração de uma proposta de Diretrizes Nacionais para a oferta  
de educação no sistema penitenciário; 3) a inclusão da educação como uma das  
metas do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania; 4) a inclusão da  
educação nas prisões no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e das  
matrículas nos estabelecimentos penais no censo escolar. (UNESCO, 2006, p. 17).  
Dessa mobilização conjunta, participaram as Secretarias de Educação, os  
órgãos responsáveis pela administração penitenciária e a sociedade civil organizada,  
através dos Fóruns de EJA, Pastoral Carcerária, Organizações Não-Governamentais,  
egressos e até mesmo internos de estabelecimentos penais do regime semiaberto e  
aberto.Além  desses  protagonistas,  mobilizaram-se  pesquisadores  pela  via  de  
Seminários Regionais e dos dois Seminários Nacionais pela Educação nas Prisões,  
organizados no âmbito do Projeto Educando para a Liberdade (UNESCO, 2005).  
Dessa  somatória  de  esforços,  resultou  o  conjunto  de  sugestões  que  
subsidiaram a elaboração das Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para  
jovens e adultos em situação de privação de liberdade, nos estabelecimentos penais,  
pelo Conselho Nacional de Políticas Criminais e Penitenciárias (CNPCP), vinculado  
ao Ministério da Justiça, e pelo Conselho Nacional de Educação. Uma vez tramitado  
o processo e analisado o pedido para a elaboração do marco normativo a se constituir  
em Diretriz, a Câmara de Educação Básica (CEB) do CNE deliberou favoravelmente  
Alfabetização  Educativa,  Ação  (OnG):  Não-Governamentais  





sobre o pedido, em sessão ordinária de 11 de novembro de 2009, tendo sido indicado  
para a relatoria do processo o conselheiro Adeum Hilário Sauer (BRASIL, CNE, 2010).  
O processo de elaboração do documento final foi composto, ainda, por uma  
reunião de trabalho realizada pela Câmara de Educação Básica, CEB, em 7 de  
dezembro de 2009, e por uma audiência pública, realizada em Brasília, em 8 de  
fevereiro de 2010. O objetivo desses diálogos foi de aprofundar o debate sobre as  
proposições desenhadas pelo parecer, visando contemplar as diversas sugestões de  
resolução apresentadas pelas entidades envolvidas no tema para aprovação do CNE.  
Revisa  o  relator  que  participaram  dessa  fase  do  processo,  representantes  
governamentais e da sociedade civil:  
 
 
Além  de  técnicos  e  consultores,  estiveram  presentes  nestes  encontros  
representantes das seguintes entidades atuantes no campo de Educação de  
 nos  
estabelecimentos penais: – Diretoria de Políticas de Educação de Jovens e  
Adultos da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade  
(SECAD) do Ministério da Educação; – Secretaria de Educação Profissional  
e  Tecnológica;  (SETEC)  do  Ministério  da  Educação;  –  Departamento  
Penitenciário  Nacional  (DEPEN),  do  Ministério  da  Justiça;  –  Conselho  
Nacional  de  Políticas  Criminais  e  Penitenciárias  (CNPCP);  –  Relatoria  
Nacional  para  o  Direito  Humano  à  Educação;  –  Conselho  Nacional  de  
Secretários de Educação (CONSED); – Conselho Nacional de Secretários de  
Justiça e Direitos Humanos; – Conselho Prisional do Estado do Rio de  
Janeiro; – Fundação Professor Dr. Manoel Pedro Pimentel (FUNAP) de São  
Paulo e Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal  
(FUNAP/DF); – Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e  
Cultura (UNESCO); – Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para  
Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente (ILANUD); – Organizações  
 Solidária  
(ALFASOL) e Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD); – Comissão  
Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos (CNAEJA); –  
Fóruns de Educação de Jovens e Adultos e Fórum de EJA de Brasília; –  
Pastoral Carcerária Nacional da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil  
(CNBB); Rádio Justiça do Supremo Tribunal Federal (STF); – Universidade  
de São Paulo (USP). (BRASIL, 2010, p. 02).  
 
 
Nota-se que o contexto da influência se configurou amplo e diversificado em  
termos  de  representatividade  interinstitucional,  organizações  civis,  organismos  
internacionais. Percebe-se, no entanto, a ausência de representações das diferentes  
comissões do poder Legislativo, se considerada a importância da política social em  
questão.   
Findo esse debate inicial, a Resolução tomou forma de Diretriz Nacional para  
educação nas prisões. Às propostas do protocolado inicial foram acrescidas novas  





se  contemplou  novas  emendas  apresentadas  pelos  participantes  desse  novo  
momento do debate que se efetivou pelas reuniões e por uma audiência pública.  
Fez parte das novas proposições da Resolução, a sugestão de que ao ofertar  
educação em ambientes prisionais os órgãos envolvidos contemplem as questões  
relativas  à  “[...]  gestão,  articulação  e  mobilização;  formação  e  valorização  dos  
profissionais envolvidos na oferta de educação na prisão; aspectos pedagógicos;  
estratégias e proposta pedagógica; financiamento da educação”. (BRASIL, CNE,  
2010, p. 02).  
Nos documentos analisados, fica explicito o papel que assume a execução  
penal e o destaque que se atribui ao caráter democrático pela construção coletiva,  
tanto na formulação, quanto na implementação dessa política, envolvendo a União,  
estados, sociedade civil organizada e os atores diretamente envolvidos: professores,  
agentes, presos e presas. (UNESCO, 2009).  
Após esse amplo debate, é que se tornou possível obter os elementos que  
compõem o tema em sua totalidade, considerando a complexidade e a atualidade da  
política de execução penal e a realidade da política educacional, levada a efeito até  
então no sistema carcerário brasileiro, tendo em vista nessa totalidade conforme  
evidenciou detalhadamente, o relator da Diretriz:  
 
 
a) o objeto do Parecer e da Resolução – Diretrizes Nacionais para a oferta  
de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade em  
estabelecimentos penais, distinguindo o que é de competência de “diretriz” e  
de “política” educacional; b) a compatibilidade e coerência das sugestões  
com o conjunto do documento; c) os limites de uma Resolução do CNE, ao  
tratar da oferta de educação em estabelecimentos penais, para não adentrar  
a  competência  de  outro  órgão  normativo  do  sistema  penitenciário  –  o  
Conselho  Nacional  de  Política  Criminal  e  Penitenciária  (CNPCP);  d)  
consonância com a legislação e as normas em vigor. Busquei escoimar da  
Resolução tudo aquilo que pudesse ser fonte para conflitos de atribuições  
entre o órgão responsável pela normatização da oferta de educação (CNE)  
e o órgão responsável pela execução penal (CNPCP). O documento dialoga  
diretamente com a Resolução nº 3, de 6 de março de 2009, do Conselho  
Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) que dispõe sobre as  
Diretrizes Nacionais para a oferta de educação nos estabelecimentos penais.  
(BRASIL, CNE, 2010, p. 2).  
 
 
Conforme explicitado no parecer sobre as proposições apresentadas para a  
composição final da Resolução, houve uma extrema deferência às questões relativas  
ao respeito às atribuições legais institucionais evitando-se conflitos de competência.  





às ações de competência do CNE, enquanto que a Resolução do CNPCP levou em  
consideração as suas competências na esfera da execução penal.  
Na elaboração do texto, o foco fixou-se nas questões relativas à política de  
educação para o sistema penitenciário na medida em que as prerrogativas do MEC  
se limitam a esse campo. Assim, não houve intenção na conformação da Diretriz de  
solucionar questões administrativas ou referentes à execução penal uma vez que se  
reconhece essa área como área de competência do Conselho Nacional de Política  
Criminal e Penitenciária. De fato, Almeida salienta os artigos de lei nos quais se tem  
claro o caráter jurisdicional da execução penal.  
 
 
É  certo  que  o  art.  2.º  da  LEP  não  deixa  dúvidas  sobre  o  caráter  
eminentemente judicial que a execução penal brasileira passou a ter. A Lei  
7.210/1984 disciplina um processo de execução, na conformidade da Lei de  
Execução Penal e do Código de Processo Penal, com a resolução de todos  
os incidentes e demais questões que sobrevenham à execução da pena. A  
partir da Lei 7.210/1984, com a jurisdicionalização da execução penal, o  
Poder Judiciário adquiriu a integral competência para conduzir o processo de  
execução das penas e medidas de segurança, retirando esta função do  
Poder Executivo. Como afirma Beneti, a Lei de Execução Penal implantou a  
jurisdicionalização da execução em termos absolutos, em moldes que não  
havia antes, em que pesem a tradição de jurisdicionalização e a normação  
constante do regime do Código de Processo Penal. (ALMEIDA, 2014, p.77).  
 
 
E, nessa esteira de análise, o relator da Resolução assevera que o limite da  
competência de uma esfera do Estado não permite arbitrar sobre as competências  
dos demais. Essa é a razão, por exemplo, de não haver atendido no âmbito da  
resolução, às reivindicações dos diferentes militantes em defesa da garantia do direito  
à educação, em ambientes prisionais de que se levasse em consideração o tempo de  
estudo como um dos critérios legais para a obtenção de remição do tempo de pena  
pelos presos, sob a mesma lógica da remição pelo trabalho prevista na Lei de  
Execução Penal. Para o relator, não obstante o reconhecimento dessa pertinência,  
não cabe ao poder executivo, pela via do Ministério da Educação, arbitrar ou propor  
legislação sobre matéria da Justiça.   
Ainda ilustrando essa pertinência, o relator considera como argumento o  
caráter de incentivo que tal remição teria ao fomentar o interesse dos presos por  
atividades  pela  educação,  considerando  o  potencial  da  leitura  no  processo  de  





Há  na  edição  da  resolução,  um  compromisso  com  o  “equilíbrio  entre a  
orientação geral e a operacional” contemplando-se orientações gerais nas diretrizes  
evitando-se deliberar sobre temas “concretos”.  
Em seu texto final pode-se constatar as referências que faz aos atores e  
instituições que se fizeram representar por suas sugestões, inserções e contribuições  
explicitando os interesses em presença na configuração da política, conforme se  
elenca, a seguir, na forma como se apresentaram na composição das considerações  
que justificam e fundamentam as proposições da política.  
 
 
4.1 A SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA  
 
 
Ao referendar os I e II Seminários Nacionais de Educação nas Prisões,  
realizados nos anos de 2006 e 2007, a Resolução consignou no debate os diferentes  
atores que há muitos anos vinham promovendo discussões sobre o direito dos  
encarcerados  à  educação.  Conforme  se  constata  no  documento  síntese  do  I  
Seminário Nacional pela Educação nas Prisões, Significados e Proposições (2006),  
estão relacionados como atores dessa arena os gestores vinculados às pastas da  
Educação e da Administração Penitenciária, educadores, agentes penitenciários,  
pesquisadores, especialistas,  incluindo as vozes  de  presos pela  via  de oficinas  
teatrais realizadas nos Estados do Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro  
e Rio Grande do Sul, em parceria com o Centro de Teatro do Oprimido do Rio de  
Janeiro (CTO/Rio).  
Os I e II Seminários, assim como oficinas técnicas, propostas de alterações  
da  Lei  de  Execução  Penal,  financiamentos  a  projetos  locais  e  regionais,  e  o  
fortalecimento das inter-relações das diferentes esferas e órgãos estatais envolvidos  
na questão penal, são resultados de um processo precipitado a partir de 2005 que  
culminou com a efetivação do Projeto "Educando para a Liberdade".  
O I Seminário, apontado como uma das influências para a elaboração da  
Diretriz, em seu relatório síntese, observa que o evento foi idealizado como um  
momento no qual se produzisse a sistematização das discussões realizadas durante  
e ou, a partir do “Projeto Educando para a Liberdade”, resultando em orientações  
específicas para os órgãos do Poder Público e para a Sociedade Civil, objetivando a  
promoção das mudanças necessárias ao campo da educação nas prisões. (UNESCO,  





A proposição dessas mudanças trazia como premissa duas concepções: a de  
que a educação é um direito de todos e a de que a renovação desse compromisso  
pelos estados e pela sociedade civil, assim como a consequente democratização de  
toda a sociedade se opera concretamente, pela via de políticas públicas destinadas  
especificamente aos grupos populacionais, “estrutural e historicamente fragilizados”,  
entre os quais se encontra a população encarcerada.  
Tal projeto, a partir da parceria do Governo Federal, teve seu financiamento  
efetivado pelo Governo do Japão e foi gestado pela Representação da UNESCO no  
Brasil. Ele significou importante contribuição para os avanços que se consolidaram a  
partir desse projeto. (UNESCO, 2006, p. 3). O projeto considera que seu fundamento  
é  reflexo  do  processo  de  aperfeiçoamento  do  estado  de  direito  brasileiro,  
considerando que é recorrente que os governos e sociedade enfrentem a realidade  
de exclusão e invisibilidade de alguns setores segregados da sociedade com ousadia.  
Do contrário, coloca-se em risco o ideário constitucional de construção de uma  
sociedade livre, justa e solidária. (UNESCO, 2006, p. 03).  
É nessa perspectiva de “ousadia” que o Projeto propôs o enfrentamento das  
questões  relativas  à  prisão,  em  um  contexto  de  compromisso  com  os  direitos  
fundamentais de todos os cidadãos e de inclusão das pessoas privadas de liberdade,  
na realização cotidiana dos ideais democráticos. Uma de suas expectativas é a de  
que possa ser adotado como referência para a construção de políticas públicas que  
tenham como características a integração e cooperação, inaugurando um paradigma  
de ação para a concepção da Educação de Jovens e Adultos e da Administração  
Penitenciária.  
Ao publicar um documento síntese do Projeto Educando para a Liberdade,  
foram contemplados dois textos de especialistas internacionais cujas pesquisas foram  
apresentadas durante o I Seminário de educação para as prisões em 2006 e, um  
documento referencial sistematizando os debates realizados com representantes de  
todos os Estados. Um dos especialistas cujos estudos estão publicados na íntegra,  
apensos ao documento síntese do projeto Educando para a liberdade é Marc De  
Maeyer, pesquisador sênior no Instituto da UNESCO para Educação ao longo da vida,  
e coordenador do Programa Internacional em Educação nas Prisões. De origem belga  
desempenhou  a  função  de  diretor  do  Escritório  Norte-Americano  do  Conselho  
Internacional para o Bem-Estar Social.  





Outro especialista cujo estudo foi contemplado no Projeto Educando para a  
liberdade foi Hugo Rangel desenvolve atividades como pesquisador e pós-doutorado  
na Universidade de Quebec, Montreal. Atuou como membro do Sistema Nacional de  
Pesquisadores do México, SNI. Mestre em Sociologia pela Universidade de Montreal  
e em Cultura e Valores na Educação pela Universidade McGill. Atuou como diretor do  
Observatório Internacional sobre educação nas Prisões, tendo desenvolvido projetos  
nesse campo, em colaboração com instituições internacionais. Foi também o fundador  
do Centro para a Educação e a Diversidade.  
Os  resultados  dos  seminários  regionais  ocorridos  no  âmbito  do  Projeto  
Educando para a Liberdade (UNESCO, 2006) foram consolidados no relatório síntese  
do  I  Seminário  Nacional  sistematizados  didaticamente  a  partir  de  três  "eixos”  
complementares que são: A – Gestão, Articulação e Mobilização; B – Formação e  
Valorização dos Profissionais Envolvidos na Oferta; C  – Aspectos Pedagógicos.   
Esses eixos conformaram 40 propostas que foram encaminhadas aos governos,  
Federal e dos Estados e à sociedade civil.  
 
 
O Governo Federal e os Governos Estaduais, junto com a Sociedade Civil,  
devem trabalhar para o refinamento e a concretização destas proposições.  
Isso demanda a manutenção dos vínculos e compromissos conquistados com  
o Projeto "Educando Para a Liberdade" e com o Seminário Nacional pela  
Educação nas Prisões; bem como o avanço no sentido de transformá-las em  
fundamentos de uma política pública consistente para o setor. Para tanto, a  
sintonia com este documento pode ser adotada desde logo como um critério,  
pelos órgãos federais, no financiamento e na avaliação de ações locais  
relativas à educação nas prisões. Além disso, suas proposições podem ser  
encaminhadas à apreciação do Conselho Nacional de Educação – CNE e do  
 CNPCP,  
contribuindo para debates e medidas a serem adotadas pelos Governos, num  
outro momento. (UNESCO, 2006 a, p. 3).  
 
 
Ao referir-se às fontes nas quais os debates buscaram influência, a relatoria  
do  I  Seminário  (UNESCO,  2006)  reproduziu  integralmente  o  texto  extraído  da  
Conferência Internacional sobre Educação de Adultos, de Hamburgo, (V CONFINTEA,  
1997). No texto, reconhece-se que, na arena nacional e internacional, já havia um  
apelo para que se envidassem esforços para efetivar "[...] amplos programas de  
ensino, com a participação dos detentos, a fim de responder às suas necessidades e  
aspirações em matéria de educação", reconhecendo, no entanto, a insignificância dos  
resultados. São citados ainda o artigo 208 da Constituição Federal, a Lei n.º 9.394/96  
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação – art. 37 § 1.º), o Parecer CEB n.º 11/2000, a  





Penal) e a Resolução CNPCP n.º 14/94 (Regras Mínimas para o Tratamento de  
Reclusos). (UNESCO, 2006, p. 3).  
Uma análise mais detalhada sobre o que representou a V e a VI CONFITEAs  
se faz necessária em razão de que possibilita apreender quais foram os demais  
grupos de influências da política atual de educação para as prisões, sobretudo, no  
campo internacional.  
O  mesmo  caminho  trilhado  pelos  atores  que  participaram  do  Projeto  
educando para a Liberdade e que resultou nas 40 recomendações sistematizadas,  
durante o I Seminário de Educação para as prisões, em termos do compromisso com  
a promoção do direito à educação, foi seguido pelos participantes do II Seminário  
Nacional de Educação para Jovens e Adultos em Situação de Restrição e Privação  
de Liberdade no Brasil - 2007.  
Importante  ressaltar  a  síntese  das  propostas  levantadas  durante  os  
Seminários, realizados no âmbito do Projeto Educando para a Liberdade, nos quais  
os participantes apresentam um rol de propostas que sintetizam as contribuições  
construídas ao longo dos anos de 2005, 2006 e 2007. Os proponentes apresentam  
um rol de quarenta proposições. Entre elas, é importante destacar que sugerem a  
edição de Diretrizes para a educação nas prisões.  
De acordo com a concepção resultante desse I Seminário, a educação direito  
de todos e as políticas públicas visando ao atendimento especial para os segmentos  
da população estrutural e historicamente fragilizados, representa um dos modos mais  
significativos, pelos quais o Estado e a Sociedade podem renovar o compromisso  
para com a realização desse direito e a democratização de toda a sociedade.  
Diferentes entidades representantes da sociedade civil foram mobilizadas e  
participaram desse Seminário. Uma delas foi a Ação Educativa, Assessoria, Pesquisa  
e Informação, que consiste em uma associação civil sem fins lucrativos, fundada em  
1994, cuja missão é promover direitos educativo, culturais e da juventude, tendo em  
vista a justiça social, a democracia participativa e o desenvolvimento sustentável.  
(AÇÃO EDUCATIVA, 2015).  
 
 
4.2 INFLUÊNCIAS TRANSNACIONAIS  
 
 
As metas da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em  
Jomtien, em 1990, retomadas e reforçadas no Fórum Mundial de Educação, reunido  
de  privadas  





em  Dacar  dez  anos  depois,  frisam  que  é  preciso  garantir  o  atendimento  das  
necessidades de aprendizagem de todos os jovens e adultos por meio de “[...] um  
acesso equitativo a programas adequados de aprendizagem e de preparação para a  
vida diária”. (IRELAND, 2011, p. 172).  
Mesmo datando de 1976, o conceito mais completo de educação de adultos  
encontra-se na Recomendação de Nairobi. No tocante à população prisional, as  
Regras  Mínimas  para  o  Tratamento  dos  Reclusos,  das  Nações  Unidas  (1955),  
determinam que “[...] todos os presos devem ter o direito a participar em atividades  
culturais e educacionais” (Princípio 6º).  
Em obediência a esse princípio, no Brasil, a Lei de Execução Penal de 1984  
explicita no seu art. 3º que “[...] ao condenado e ao interno serão assegurados todos  
os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei”, incluindo “[...] instrução escolar e  
formação profissional”, e assistência material, jurídica, social, religiosa e à saúde (art.  
11). Faz menção específica ao “[...] estabelecimento de uma biblioteca, para uso de  
todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos”  
(art. 21).  
Também assume importância para a educação nas prisões as proposições  
advindas da VI CONFITEA, realizada no Brasil em 2010, no Marco de Belém em que  
se consignou o compromisso em:  
 
 
[...]  desenvolver  uma  oferta  de  alfabetização  relevante  e  adaptada  às  
necessidades dos educandos e que conduza à obtenção de conhecimentos,  
capacidades e competências funcionais e sustentáveis pelos participantes,  
empoderando-os para que continuem a aprender ao longo da vida, tendo seu  
desempenho reconhecido por meio de métodos e instrumentos de avaliação  
 e  
populações extremamente vulneráveis, incluindo povos indígenas e pessoas  
 liberdade,  
(CONFITEA, 2010, p.1).  
com  um  foco  geral  nas  populações  rurais.  
 
 
Nesse evento, ficou registrado no Marco de Ação de Belém, o compromisso  
com o direito da população carcerária à educação, explicitada no item 11 na alínea  
(e),  referindo-se  à  Alfabetização  de  Adultos,  e  no  item  15  na  alínea  (g)  que  
compromete  os  estados  Membros  em  promover  ações  visando  a  Participação,  
Inclusão e Equidade, ao ofertar educação de adultos, em todos os níveis apropriados  
nas prisões, e delibera sobre a abrangência que devem tomar as políticas públicas e  





Políticas e medidas legislativas para a educação de adultos precisam ser  
abrangentes, inclusivas e integradas na perspectiva de aprendizagem ao  
longo  da  vida,  com  base  em  abordagens  setoriais  e  intersetoriais,  
abrangendo e articulando todos os componentes da aprendizagem e da  
educação. Para tanto, assumimos o compromisso de: (a) desenvolver e  
implementar políticas que contem com pleno financiamento, planos bem  
focados e legislação para garantir a alfabetização de adultos, a educação de  
jovens e adultos e aprendizagem ao longo da vida. (CONFITEA, 2009, p. 9).  
 
 
Nessa esteira, a educação de jovens e adultos, sobretudo a educação em  
prisões passa a tomar visibilidade com propostas consignadas, visando legislação  
própria e políticas próprias.  
 
 
4.3 AS INFLUÊNCIAS DA EXECUÇÃO PENAL  
 
 
Na elaboração da Diretriz (MEC, 2010), foi considerada a Resolução nº 3, de  
6 de março de 2009, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, CNJ  
(CNJ, 2009), que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação nos  
estabelecimentos penais, o disposto na Constituição Federal de 1988 (Curia, 1988),  
e na Lei nº 7.210/84(BRASIL, 1984) e também a Resolução nº 14, de 11 de novembro  
de 1994, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, que fixou as  
Regras  Mínimas  para  o  Tratamento  do  Preso  no  Brasil.  (BRASIL,  1994).Esses  
aspectos compõem o marco legal da educação, no âmbito da execução penal, que  
tem a sua matriz no ordenamento jurídico brasileiro, considerando a sua essência  
como direito social fundamental positivado a partir da Carta Magna e da legislação  
subjacente a esta que a viabiliza e consolida, incluindo as leis relativas à Execução  
Penal.  
Os documentos legais apontados guardam direta relação com os tratados e  
acordos  internacionais  dos  quais  o  Brasil  é  signatário,  no  campo  dos  direitos  
humanos, consignados a partir da Declaração Universal dos Direitos do Homem,  
assinada pelos países membros da ONU. O reconhecimento da educação, como um  
dos direitos e liberdades a serem promovidos por todos os povos e todas as nações,  
objetiva que cada indivíduo e cada órgão da sociedade envide esforços através do  
ensino  e  da  educação  para  promover  o  respeito  aos  direitos  e  liberdades  
contemplados  pela  Declaração.  (ONU,  1948).  O  mesmo  ocorre  com as  Regras  





regulamentadas no Brasil pela resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994. (BRASIL,  
1994).  
Nessa  linha  de  análise,  observa-se  que  a  Constituição  da  República  
Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988) inaugura seu texto normativo trazendo  
a síntese dos princípios e fundamentos que devem nortear a vida de todos os  
cidadãos livres ou encarcerados e as ações do Estado dentro e fora de suas fronteiras  
nos seus primeiros artigos.  
Assim é que se tem estabelecido em seu artigo primeiro que os municípios,  
os  Estados  e  o  Distrito  Federal  compõem  a  República  de  forma  indissolúvel  
constituindo-se  em  Estado  Democrático  de  Direito.  Tem  como  características  
fundamentais o estabelecimento da democracia participativa. Define os três poderes  
da União orientando que estes devem atuar de forma independente e harmônica entre  
si compondo-se pelo Executivo, o Legislativo e o Judiciário.  
Ressalte-se que, a despeito das atribuições constitucionais, da autonomia e  
independência  que  guardam  entre  si  esses  poderes,  a  lei  estabelece  que  a  
administração pública, em todas as esferas e poderes, obedecerá aos princípios de  
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, prevendo a punição  
cabível para os atos de improbidade administrativa na forma e gradação previstas em  
lei conforme Emenda Constitucional nº 19/1998. (CURIA, 2014, p.23).  
Também consiste em Fundamentos da República a Dignidade da pessoa  
humana, conforme disciplinado nos artigos 5º, 34. 227 e 230 e pela Lei11.34/2006 e  
súmulas vinculantes 6; 11; 14 do STF; os valores sociais do trabalho e da livre  
iniciativa e o pluralismo político estabelecendo que todo o poder emana do povo que  
exercerá esse poder através de seus representantes eleitos ou diretamente. (CURIA,  
2014, p. 5).  
A Constituição traz em seu artigo 6º a descrição dos direitos sociais onde se  
elencam os direitos à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, ao lazer, à  
segurança, à previdência social, à proteção à maternidade e à infância e a assistência  
aos desamparados. Ainda se referindo à educação, no campo da ordem Social, a  
Constituição de 1988 detalha, em seu Capítulo III, sobre os deveres do Estado, da  
família e das instituições civis, o financiamento, os limites de idade, os profissionais  
da educação, as prioridades, os princípios, as garantias, tratamento dos conteúdos  






A educação direito de todos e dever do Estado e da família será promovida  
e  incentivada  com  a  colaboração  da  sociedade,  visando  ao  pleno  
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua  
qualificação para o trabalho. (CURIA, 2014, p. 67).  
 
 
Mais além, em seu artigo 206, seus incisos disciplinam os princípios que  
nortearão o ensino estabelecendo entre outros, a igualdade de condições para acesso  
e permanência na escola; a garantia do padrão de qualidade. E, no artigo 212, refere-  
se à distribuição dos recursos públicos, assegurando a prioridade ao atendimento das  
necessidades do ensino obrigatório, no que se refere à universalização, garantia de  
padrão de qualidade equidade, tomando como base o contido no Plano Nacional de  
Educação.  
A  proposição  da  implementação  de  Diretrizes  Nacionais,  em  regime  de  
Colaboração,  implica  a  ação  de  outros  entes  da  esfera  pública.  As  Diretrizes  
Nacionais, propostas pelo MEC/2010, explicitam o aporte jurisdicional da Lei de  
Execução  Penal  na  questão  da  educação  intramuros,  tal  como  se  constata  no  
preâmbulo que justifica o estabelecimento dessas Diretrizes considerando:  
 
 
O Protocolo de Intenções firmado  entre os Ministérios da Justiça  e da  
Educação com o objetivo de fortalecer e qualificar a oferta de educação em  
espaços de privação de liberdade; Que o Governo Federal, por intermédio  
dos  Ministérios  da  Educação  e  da  Justiça  tem  a  responsabilidade  de  
fomentar  políticas  públicas  de  educação  em  espaços  de  privação  de  
liberdade, estabelecendo as parcerias necessárias com os Estados, Distrito  
Federal e Municípios; O disposto na Constituição Federal de 1988, na Lei nº  
7.210/84,bem como na Resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994, do  
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, que fixou as Regras  
Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil. (MINISTÉRIO da Educação,  
2010, 1).  
 
 
Ao ratificar que a política educacional intramuros deve estar calcada na  
legislação educacional vigente no país, na Lei de Execução Penal, nos tratados  
internacionais firmados pelo Brasil, no âmbito das políticas de direitos humanos e  
privação de liberdade estendendo a todos os indivíduos envolvidos com execução  
penal as Diretrizes, remetem à jurisdição da execução penal com todas as suas  
demandas em termos de garantias de direitos contidos na lei específica.  
Na mesma linha das Diretrizes do Ministério da Educação, encontram-se  
sistematizadas  as  Diretrizes  Nacionais  para  a   Oferta  de  Educação  nos  
Estabelecimentos Penais editadas pelo Conselho Nacional de Política Criminal e  





pertinente à esfera da execução penal, tem-se normativa na lei de execução Penal  
7.210/1984 a qual permite constatar em seu artigo primeiro e segundo os fins da pena  
e a sua jurisdição:  
 
 
Art.1º A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença  
ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração  
social do condenado e do internado. Art. 2º A jurisdição penal dos Juízes ou  
Tribunais da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será exercida,  
no processo de execução, na conformidade desta  Lei e  do Código de  
Processo Penal. (BRASIL, 1984, 1).  
 
 
No que se refere à educação, essa lei disciplina, em seus artigos 5º e 6º, que:  
 
 
Os  condenados  serão  classificados,  segundo  os  seus  antecedentes  e  
personalidade, para orientar a individualização da execução penal. E que a  
classificação será feita por Comissão Técnica de Classificação que elaborará  
o programa individualizador da pena privativa de liberdade adequada ao  
condenado ou preso provisório. Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003.  
(Brasil,1984, p. 4).  
 
 
Com esse dispositivo, o legislador compromete os agentes da execução com  
o processo de execução de cada um dos sujeitos, respeitando a sua individualidade,  
as necessidades especificas de cada um, no que se refere às suas demandas de  
ações para sua pronta reinserção social, com possibilidades concretas de autogerir-  
se quando no convívio social extramuros. Para tanto, a lei garante a assistência ao  
preso e ao internado como sendo dever do Estado, objetivando prevenir o crime e  
orientar o retorno à convivência em sociedade. O que caracteriza a concepção da  
execução de penas em suas duas funções sociais: a que se refere ao indivíduo e a  
que se refere à sociedade.  
As assistências proposta em lei, que são extensivas também aos egressos do  
sistema,  consistem  em assistência  I  - material;  II  - à  saúde; III  -  jurídica; IV  -  
educacional; V - social; VI - religiosa. A assistência educacional conforme descrita nos  
artigos 17 ao 21º, prevê:  
 
 
A instrução escolar e a formação profissional do preso e do internado. O  
ensino de 1º grau obrigatório, integrando-se no sistema escolar da Unidade  
Federativa; o ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de  
aperfeiçoamento técnico. As atividades educacionais podem ser objeto de  
convênio com entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou  
ofereçam cursos especializados. Em atendimento às condições locais, dotar-  
se-á  cada  estabelecimento  de  uma  biblioteca,  para  uso  de  todas  as  
categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos.  







Ainda  com  relação  à  demanda  educativa  como  elemento  pertinente  à  
jurisdição da execução penal, tem-se que os condenados têm direito à remição de  
pena pelo estudo e pela leitura. Como esclarece Pinheiro (2011):  
 
 
A Lei 12.433/2011, que entrou em vigor no dia 29 de junho de 2011, alterou  
sensivelmente o panorama da remição de penas no Brasil. Ao modificar a  
redação dos artigos 126, 127 e 128 da Lei de Execução Penal passou a  
permitir que, além do trabalho, o estudo seja causa de diminuição de pena.  
Pelo trabalho ou pelo estudo, o sentenciado tem a oportunidade de atenuar  
a  quantidade  de  pena  a  ele  imposta  na  sentença  penal  condenatória,  
podendo cumpri-la mais rapidamente. Essa oportunidade de reduzir a pena,  
segundo a nova lei, agora se estende também aos presos cautelares e aos  
libertos em regime aberto ou em livramento condicional. A remição está  
intimamente ligada ao princípio constitucional da individualização da pena e,  
como tal, deve levar em conta as aptidões pessoais do trabalhador ou  
estudante. Além disso, a remição é fundamental para a reintegração social,  
pois,  como  assevera  Carmen  Silvia  de  Moraes  Barros  “o  preso,  como  
trabalhador, identifica-se com a sociedade. O homem livre trabalha, o preso  
também. (PINHEIRO, 2011, p. 2).  
 
 
Também a remição da pena, por meio do estudo pela leitura, constitui-se em  
uma demanda do processo de execução penal pela via da educação. Como avalia a  
Superintendência do Ministério Público de Minas Gerais (2014):  
 
A iniciativa prevê a remição de pena através da leitura, conforme autorizado  
pela Portaria n.º 276 do Departamento Penitenciário Nacional (Depen) de  
junho de 2012 e determinado pela Recomendação n.º 44 do Conselho  
Nacional de Justiça (CNJ). No mesmo sentido, o art. 21 da Lei de Execução  
Penal  (LEP)  estabelece  que  cada  unidade  prisional,  atentando-se  às  
condições locais, deve constituir uma biblioteca para todos os presos, provida  
de  livros  instrutivos,  recreativos  e  didáticos.  Os  reeducandos  também  
poderão receber livros de seus familiares. Conforme a Portaria n.º 276 do  
Depen, o preso poderá diminuir até quarenta e oito dias de pena, anualmente,  
caso esteja disposto a ler um livro por mês, apresentando, ao final de cada  
mês, uma resenha sobre a obra lida. Para cada resenha entregue e corrigida,  
o  apenado  pode  obter  a  diminuição  de  quatro  dias  da  pena  aplicada.  
Ressalta-se  que,  em  cada  trabalho  apresentado,  é  preciso  alcançar  o  
aproveitamento mínimo de 70% para que ocorra a computação dos dias. O  
apenado terá o prazo de 21 a 30 dias para ler uma obra literária. A resenha  
deve  ser  escrita  de  próprio  punho  e  será  submetida  à  avaliação  dos  
professores competentes, pertencentes à rede municipal de ensino. (MP/MG,  
2014, p. 1).  
 
 
A demanda de política educacional para espaços de privação de liberdade,  
sob essa perspectiva, assume um caráter interinstitucional, do ponto de vista da  
garantia de direitos constitucionais. Segundo informa o Ministério da Justiça, cabe ao  
Fundo Penitenciário os investimentos em educação, nos presídios, conforme se  







Desde sua criação, o Fundo Penitenciário Nacional financiou cerca de 1.100  
(um mil e cem) convênios, cujos objetos vão desde a reintegração social do  
apenado até a construção de estabelecimentos penais. Milhares de pessoas  
foram  beneficiadas  em  projetos  voltados  para  a  reintegração  social  do  
apenado,  assistência  ao  egresso  do  sistema  penitenciário,  assistência  
jurídica aos apenados carentes, formação educacional e profissional do  
preso. Além disso, diversos convênios foram celebrados com o intuito de  
fomentar o serviço de acompanhamento da aplicação de penas e medidas  
alternativas. (MJ. 2015, p. 02).  
 
 
As mesmas fontes oficiais apresentam o diagnóstico de pessoas presas no  
Brasil, que já ocupa o terceiro lugar no ranking mundial em população carcerária, atrás  
apenas dos Estados Unidos e China (CNJ, 2014), bem como, o resultado, em termos  
de política educacional, no que se refere ao perfil educacional dos presos e as  
possibilidades de acesso à educação nos espaços de privação de liberdade.  
A falta de escolaridade afeta especialmente os homens em idade produtiva  
(três quartos têm de 18 a 34 anos). O levantamento realizado pelo CNE é um meio  
para verificar como os presídios federais e os pertencentes aos estados podem  
cumprir as diretrizes apresentadas do próprio conselho, editadas em maio de 2010.  
As diretrizes estão previstas no Plano Nacional de Educação (PNE, 2001) e na  
terceira edição do Programa Nacional de Direitos Humanos (BRASIL, 2009f).   
 
 
A  falta  de  ensino  nos  presídios  é  mais  uma  evidência  das  condições  
desfavoráveis  das  prisões  do  Brasil,  que  acumulam  problemas  como  
superlotação e até tortura, reconhece a ministra-chefe da Secretaria de  
Direitos Humanos (SDH), Maria do Rosário, que vê na oferta de ensino  
regular para jovens e adultos (inclusive profissionalizante) 'uma ponte para a  
socialização'. (PORTAL BRASIL, 2012, p.1).  
 
 
Para os analistas do Conselho (2012), os dados levantados revelam que a  
falta de oportunidade de escolarização contribui para que se perpetuem as condições  
de pobreza peculiar aos sujeitos que compõem a massa carcerária, recrudescendo  
"[...] a conexão perversa entre a situação de baixa oportunidade e circunstância de  
violência".(p.  01).Diante  dessa  deliberação,  importa  conhecer  o  compromisso  
institucional com as prisões e unidades de socioeducação, no âmbito da Segurança  
Pública, campo que diz respeito à política criminal e penitenciária do Ministério da  
Justiça.  
Na TABELA 1, a seguir, apresentam-se as despesas que foram realizadas  
pelo  Ministério  da  Justiça,  na  Função  segurança  Pública,  nas  três  esferas  da  





período corresponde às informações que foram disponibilizadas pelo Fórum Brasileiro  
de Segurança Pública, órgão que monitora as ações da administração pública no  
campo da segurança pública tendo como referência o percentual em relação ao  
produto Interno Bruto.  
 
 
TABELA 1 - DESPESAS REALIZADAS COM A FUNÇÃO SEGURANÇA PÚBLICA POR ENTE  
FEDERATIVO E EM RELAÇÃO AO PIB – UNIÃO, UNIDADES DA FEDERAÇÃO E MUNICÍPIOS –  













União  7.878.515.352,99  8.270.903.209,92  























FONTE: Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2015).  
 
A TABELA 1 informa que a fatia de recursos em relação ao PIB Nacional,  
destinada às políticas de segurança pública, nos anos de 2012 e 2013, a despeito do  
aumento da população carcerária, reduziu 0,2%. Isso implica contingenciamento e ou,  
não  atendimento  às  demandas  do  Sistema  Penal,  em  todos  os  segmentos  da  
execução penal, incluindo a educação.  
Importante demonstrar que as políticas de educação nas prisões implicam  
financiamento e demandam recursos permanentes. No entanto, nos anos de 2012 a  
2013, pelo que se percebe na TABELA 2, a seguir, o montante destinado à função  
Segurança Pública, a fatia destinada à função custódia e reintegração social, na qual  
se inclui a assistência educacional, são agrupadas em uma mesma despesa. Isso  
significa que a educação compete, em termos de destinação de recursos, com todas  
as demais despesas decorrentes da custódia dos setecentos mil presos, incluindo  
gastos  com  pessoal,  alimentação  da  massa  carcerária,  assistência  à  saúde,  à  
segurança, transporte, esporte, lazer, jurídica e de moradia.   
Na TABELA 2, observam-se dados apresentados no Anuário Brasileiro de  
Segurança Pública (2015), editados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública  
(2015). Nela, verificam-se os dados ampliados, incluindo-se as despesas realizadas  
10  .  





com a subfunção da Segurança Pública, referente à Custódia e Reintegração 421  
Nessa subfunção, incluem-se investimentos em educação nas prisões.  
TABELA 2 - DESPESAS REALIZADAS COM SUBFUNÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA: CUSTÓDIA  






















FONTE: Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2015).  
 
 
Embora se reconheça que, no período correspondido entre 2010 e 2014, a  
população carcerária brasileira mais que triplicou, o aumento de recursos para essa  
função não acompanhou os mesmos percentuais que não ultrapassou um aumento  
de sete pontos percentuais.As  demandas por atividades, consideradas pelo sistema  
de segurança e justiça como de reintegração social, são diretamente proporcionais ao  
volume da população carcerária que hoje, como já demonstrado, somam mais de  







discriminadas no Anexo 5 da mesma Lei, e alterações posteriores, passam a ser as constantes do  
Anexo que acompanha esta Portaria. § 1o Como função, deve entender-se o maior nível de agregação  
das diversas áreas de despesa que competem ao setor public […] § 3o A subfunção representa uma  
partição da função, visando a agregar determinado subconjunto de despesa do setor público. § 4o As  
subfunções poderão ser combinadas com funções diferentes daquelas a que estejam vinculadas, na  
forma do Anexo a esta Portaria. Art. 2º Para os efeitos da presente Portaria, entendem-se por: a)  
Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos  
pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; b) Projeto, um  
instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de  
operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o  
aperfeiçoamento da ação de governo; c) Atividade, um instrumento de programação para alcançar o  
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e  
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; d) Operações  
Especiais, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não  






O déficit de vagas nos presídios brasileiros cresceu 9,8% entre 2012 e 2013  
e atingiu um total de 220.057 vagas faltantes. A maior parcela da população  
prisional encontra-se presa em razão de crimes: patrimoniais 49% homicídios  
12%  drogas  26%  R$  192  bilhões  foram  gastos  com custos  sociais  da  
violência; R$ 61,1 bilhões com polícias e segurança pública; e outros R$ 4,9  
bilhões com prisões e unidades de medidas socioeducativas. Considerando  
apenas os R$ 61,1 bilhões gastos em 2013 com segurança pública, União,  
Estados, Distrito Federal e Municípios gastaram cerca de 8,6% mais recursos  
do que 2012, num indicativo da urgência de ajustes. É importante destacar  
que, dos R$ 192 bilhões de custos sociais da violência, R$ 114 bilhões são  
decorrentes  de  perdas  humanas,  ou  seja,  vidas  perdidas.  As  demais  
despesas  incluem  gastos  com  segurança  privada,  sistema  de  saúde  e  
seguros. (FÓRUM Brasileiro de Segurança Pública, 2015, p. 34).  
 
 
Essas  informações  são  pertinentes  para  a  análise  sobre  a  política  de  
educação para as prisões, no que se refere às possibilidades concretas de efetivação  
em termos de financiamento, uma vez que na orientação contida do na Diretriz (MEC,  
2010) em seu artigo 3º, inciso II, ressalta que será financiada com as fontes de  
recursos públicos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, entre as  
quais  o  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), destinados à modalidade de  
Educação  de  Jovens  e  Adultos  e,  de  forma  complementar,  com  outras  fontes  
estaduais e federais. (MEC, 2010). Do quadro financeiro apresentado pelo Fórum  
Brasileiro de Segurança (2015), constata-se que a fatia dos recursos destinados à  
Política  de  Segurança  Pública  e  nela  a  concernente  ao  sistema  Penal  e  de  
Socioeducação é consideravelmente menor. Wacquant (2011) ao analisar o sistema  
norte-americano no qual, segundo pesquisas desse autor, o Brasil se espelha, afirma  
que o aumento de encarceramento vem acompanhado de contingenciamento de  
investimentos em atividades de tratamento penal:  
 
 
Queda na formação e aumento da rotatividade do pessoal de vigilância,  
redução dos recursos destinados à reabilitação, supressão de bibliotecas  
jurídicas, restrição de fato dos direitos dos detentos. Os orçamentos voltados  
às atividades para a reinserção foram os primeiros a serem cortados, embora  
nunca  tenham  atingido  sequer  um  décimo  das  despesas  carcerárias.  
(WACQUANT, 2011, p.295).  
 
É no contexto da prática que de fato se pode perceber como a política criminal  













































A análise crítica do contexto da prática no Ciclo dessa Política se desenvolveu,  
a  partir  dos  resultados  das  atividades  educacionais  e  profissionalizantes  e  das  
políticas  e  normatizações  decorrentes  das  Diretrizes  (MEC,2010),  efetivadas  no  
âmbito do sistema carcerário brasileiro, no decurso do período de 2009 a 2014.  
A partir das proposições contidas nas Diretrizes, buscou-se, no campo da  
prática das instituições envolvidas - Ministério da Justiça e Ministério da Educação -,  
as ações desencadeadas visando atender às atribuições definidas no texto das  
Diretrizes/2010.  
A fim de facilitar a análise, procedeu-se da mesma forma das análises dos  
contextos da influência e do discurso e do texto. Organizou-se esta análise pautando-  
se  nas  esferas  da  Educação,  da  Justiça,  no  que  se  refere  às  normatizações  
decorrentes das Diretrizes MEC (2010) ou do processo de construção da política,  
desde a arena da influência, a partir do ano de 2010.  
Em  relação  aos  dados  quantitativos  decorrentes  da  política,  na  prática,  
definiram-se como documentos para a análise os Relatórios Estatísticos - Analíticos  
anuais do Sistema Prisional, considerando a jurisdicionalização da educação no  
campo da execução penal.  
Nesse percurso, consideraram-se três aspectos que orientam essa política na  
prática:  o  direito  dos  jovens  e  adultos  à  educação  na  perspectiva  dos  direitos  
humanos; as diretrizes do MEC para a educação nas prisões(2010) e as Diretrizes do  
Ministério da Justiça no contexto da Jurisdição da Execução Penal (2009).Ressalte-  
se o caráter interinstitucional assumido na concepção das Diretrizes (MEC, 2010), ora  
analisadas, reconhecendo que a política de educação para as prisões não pode  
prescindir da conjugação de esforços dos órgãos da execução penal e da educação  
geral.  
Como se percebeu, o diálogo entre os Ministérios da Educação e da Justiça,  
com o apoio da UNESCO visando implementação do Programa Nacional de Educação  
para o Sistema Penitenciário, teve seu início a partir do ano de 2005. Um dos marcos  
dessa ação, objetivando à promoção de ações conjuntas para garantir o direito à  
educação nos espaços de privação de liberdade, foi a pactuação consignada no  





da  execução  penal  e  o  Governo  Japonês,  culminando  com  a  realização  dos  
Seminários Nacional de Educação para o Sistema Penitenciário 2006/2007 (SAUER;  
JULIÃO, 2012).  
Dessas ações conjuntas, as principais conquistas foram a aprovação das  
Diretrizes Nacionais para a oferta de educação nos estabelecimentos penais pelo  
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (Resolução nº 3 de 11/03/2009  
do CNPCP) e das Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e  
adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais pelo  
Conselho  Nacional  de  Educação  (Parecer  CNE/CEB  nº  4/2010  e  Resolução  
CNE/CEB nº 2 de 2 - 19/05/2010), tendo como consequência a alteração na Lei de  
Execução Penal que permite às pessoas presas diminuírem a sua pena com base nas  
horas de estudo.  
Outros avanços foram suscitados pela referida Resolução, fruto desse diálogo  
que refletiu a adoção do conceito de interinstitucionalidade considerando-se que havia  
um vazio de ações provocado pela indefinição em termos de competências na  
promoção  da  educação  em  espaços  de  privação  de  liberdade.  No  texto  dessa  
normativa, justificou sua edição como uma política cuja função foi a de preencher essa  
lacuna no que se refere às normas e atribuição de responsabilidades, no campo da  
ação no âmbito do Estado e da sociedade civil, para a efetivação do direito dos  
condenados ao acesso à educação consignando a interdependência institucional.  
Assim se estabeleceu a avaliação em duas frentes de análise, buscando  
dados  a  partir  das  ações  desenvolvidas  pelo  MEC  e  pelo  MJ,  adotando  como  
parâmetro os indicadores propostos pela Diretriz, constituídos de ações de caráter  
legal /institucional e de ações que impactaram na dinâmica carcerária em termos de  
resultados.  Os  dados  sociodemográficos  desta  pesquisa  têm  como  fonte  de  
informação os indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD,  
para os anos de 2009 a 2014, abrangendo todo o Território Nacional.  
Os dados coletados foram sistematizados em quadros demonstrativos tendo  
a realidade da política educacional nas prisões em 2009 como panorama geral  
anterior à edição das Diretrizes do Ministério da Educação (2010) e uma amostra  
sobre a visão do preso, enquanto sujeito final da política sobre o seu direito à  
educação, foi contemplada a partir dos depoimentos dos presos na pesquisa realizada  
pelo  departamento  Penitenciário  do  Estado  do  Paraná,  em  parceria  com  a  





A partir desse quadro, procedeu-se à análise crítica da política educacional  
nos  anos  correspondentes  a  2009  até  2014,  buscando  informações  sobre  os  
resultados e ações desenvolvidas pelas instituições apontadas nas Diretrizes do  
Ministério da Educação (MEC, 2010). Assim no Contexto da prática foram analisados  
os resultados das atividades educacionais e profissionalizantes desenvolvidas no  
âmbito do sistema carcerário brasileiro no decurso do período de 2009 a 2014.  
Considerando  que  o  discurso  da  política  visou  estabelecer  as  
responsabilidades evidenciando as ações que viabilizaram ou contribuíram para  
oportunizar  a  efetivação  do  direito  à  educação  nas  prisões,  foram  definidos  
documentos bases da análise:  
O relatório do Ministério da Justiça “Educação no Sistema Prisional 2013-  
2014”  do  Departamento  Penitenciário  Nacional   (Departamento  Penitenciário  
Nacional, 2015). Nesse documento, buscou-se analisar os resultados quantitativos,  
em termos de oferta e acesso, estrutura, entre outros, tal como definido no discurso  
da política;  
Nos Relatórios denominados “Indicadores - Analíticos do Sistema Prisional  
por UF”, referentes aos anos de 2009 a 2014. (INFOPEN, 2009; 2011; 2012; 2013 e  
2014).  
Segundo o IBGE (2009), havia no Brasil no ano de 2009 quase 14,1 milhões  
de pessoas analfabetas, ou seja, 9,02% do total da população. Enquanto que, no  
sistema carcerário, o índice de analfabetismo nesse período correspondia a 6% da  
população de 417 presos. Uma das possibilidades explicativas para essa distorção  
refere-se ao fato de que a população carcerária tem sua conformação a partir da  
política de encarceramento seletiva (BRASIL, 2015; WAISELFISZ, 2015) que implica  
na ação concentrada nos centros urbanos.  
Observam Adorno (2002) e o IBGE (2009) que a distribuição de oportunidades  
de  acesso  às  políticas  públicas  não  é   equitativa,  fruto  do  processo  de  
desenvolvimento  da  sociedade  brasileira  e  do  modelo  adotado  pela  república  
federativa a distribuição das políticas públicas de educação que eleva a escolaridade  
dos indivíduos nos grandes centros e, por sua vez, o analfabetismo, segundo os  
dados do IBGE é mais elevado nas regiões mais afastadas dos grandes centros.  
No GRÁFICO 1, a seguir, apresenta-se a taxa de aprisionamento ao longo  
dos últimos quatorze anos. Essa taxa considera o percentual de pessoas presas em  

























FONTE: A autora (2016). Elaborado a partir dos dados do INFOPEN (2014).  
 
 
Essa comparação demonstra a variação da taxa de aprisionamento que mede  
a proporção de crescimento da população prisional, em relação à população total, em  
dado período, considerando como referência o número de presos para cada cem mil  
habitantes. Esses dados impactam nas políticas educacionais, na medida em que  
revelam as demandas por recursos para o financiamento da educação nas prisões,  
de contratação de pessoas para viabilizar, tanto a atividade educativa quanto as  
atividades jurisdicionadas.  
Analisando esses dados em relação ao período do recorte do estudo, é  
possível perceber que houve aumento sistemático de encarceramento. Isso revela  
uma política muito clara em termos de tratamento do Estado à violência.  
Wacquant (2011) ao avaliar a política de contenção repressiva dos pobres  
pelo Estado norte-americano, analisa que o recurso maciço sistemático à prisão  
consiste em uma técnica a partir da qual o incomodo problema da marginalidade  
persistente,  enraizada  no  desemprego,  no  subemprego  e  no  trabalho  precário  
reprimido. Segundo o autor, o Brasil segue na mesma linha, o que explica a política  
de encarceramento que faz com que os dados do GRÁFICO 1 revele o aumento no  
número de presos percentualmente ao número da população geral.  
Especificamente, em relação ao Brasil, Wacquant (2009)salienta três fatores  
recorrentes, presentes no modelo de encarceramento, que consiste, primeiramente,  
pelo aspecto da trajetória histórica dessa civilização, subordinada às determinações  
econômica  internacionais,  em  uma  condição  de  subordinação  mascarada  pelo  





massa que, segundo o autor, completam-se resultando “[...] no crescimento inexorável  
da  violência  criminal,  transformada  em  principal  flagelo  das  grandes  cidades.”  
(WACQUANT, 2009, p. 4).  
O GRÁFICO 2, que complementa a análise anterior, refere-se aos números  
absolutos de pessoas presas, no período de 1990 a 2013.  
 
 



















FONTE: A autora (2016). Elaborado a partir dos dados do INFOPEN (2014).  
 
 
O  GRÁFICO  2  demonstra  que  houve  um  crescimento  da  população  
encarcerada em relação a população geral de 575%, no período de 1990 a 2014, o  
que implica igualmente em demandas de recursos para as políticas de manutenção  
da  educação  prisional  percentualmente  maior  sobre  os  valores  destinados  à  
educação de jovens e adultos da população geral.  
A pesquisa de Wacquant (1999), sobre a política de encarceramento, tem na  
sua  interface  a  política  econômica  e  social  brasileira  da  década  de  1990.  A  
decorrência do aumento da população carcerária, na proporção, apresentada no  
GRÁFICO 2, implicou em a administração carcerária recorrer à estratégia de baixar o  
nível de vida e de serviços na administração das prisões nos limites tolerados pelo  
poder judiciário.  
Assim, o aumento da população carcerária no Brasil reflete o projeto social de  
controle da pobreza, pelo uso do monopólio da força, substituindo as garantias  
jurídicas mínimas próprias de um modelo de civilização que tenha o compromisso de  





Em tais condições, desenvolver o Estado penal para responder às desordens  
suscitadas pela desregulamentação da economia, pela dessocialização do  
trabalho assalariado e pela pauperização relativa e absoluta de amplos  
contingentes do proletariado urbano, aumentando os meios, a amplitude e a  
intensidade  da  intervenção  do  aparelho  policial  e  judiciário,  equivale  a  
(r)estabelecer uma verdadeira ditadura sobre os pobres. Mas quem pode  
dizer, uma vez reafirmada a legitimidade dessa gestão autoritarista da ordem  
social pelo uso sistemático da força na base da estrutura de classes, onde se  
deterá o perímetro de sua utilização? E como não ver que, na ausência de  
garantias jurídicas mínimas, as únicas que uma burocracia racional (conforme  
o esquema weberiano) encarregada de administrar a justiça pode oferecer, o  
recurso às técnicas e  políticas punitivas de segurança  made in USA  é  
essencialmente antitético ao estabelecimento de uma sociedade pacificada e  
democrática, cuja base deve ser a igualdade de todos diante da lei e de seus  
representantes? (WACQUANT, 1999, p. 6).  
 
 
Esse gráfico permite constatar a política do superencarceramento adotada no  
País nos últimos anos. Os dados do GRÁFICO1 revelam, portanto, que a população  
geral não cresceu na mesma proporção que a população carcerária em relação a  
cada cem mil habitantes.  
Consequentemente, o GRÁFICO 2, em números absolutos, revela o aumento  
da população carcerária. Segundo análise do DEPEN Nacional, somente no ano de  
2014, o número de pessoas privadas de liberdade totalizou um crescimento de 161%,  
valor dez vezes maior que o crescimento do total da população brasileira, que  
apresentou aumento de apenas 16% no período, em uma média de 1,1% ao ano.  
(INFOPEN, 2014).  
A  partir  dos  resultados   apresentados,  na  análise  dos  relatórios  do  
Departamento  Penitenciário  Nacional  (2009  a  2014),  foi  possível  constatar  as  
possibilidades e os limites das Diretrizes (MEC, 2010), em termos de garantia de  
direitos à educação, cujo foco consistiu no acesso à educação formal.  
A  TABELA  3,  a  seguir,  apresenta  os  dados  referentes  ao  perfil  de  
escolaridade por nível e etapa ao longo dos anos de 2009 a 2014. Os dados foram  
coletados em relatórios anuais emitidos pelo DEPEN Nacional, apresenta o número  
total da população carcerária ano a ano. Apresenta ainda os dados coletados por  
gênero e descreve a escolaridade dessa população carcerária em cada uma das  
etapas da educação básica e do nível superior.   
Assim é que apresenta o número de analfabetos, Ensino Fundamental  
completo e incompleto, Ensino Médio completo e incompleto, Ensino Superior  
completo e incompleto e inclui ainda o número de presos que não informou a  
escolaridade e o número de alfabetizados que consiste em presos que informam ser  




TABELA 3 – PERFIL DE ESCOLARIDADE DA POPULAÇÃO CARCERÁRIA EM NÚMEROS POR  


















FONTE: A autora (2016). Elaborada a partir dos dados do INFOPEN (2009-2014).   
 
 
A análise da TABELA 3 revela que, comparativamente ao GRÁFICO 2, que  
contém a evolução da taxa da população carcerária.   
Não houve oscilação significativa no perfil de escolaridade ao longo do  
período analisado, ou seja, tem-se aumento na população carcerária ao longo  
desses anos, no entanto, a análise do perfil de escolaridade se mantém por nível e  
etapa, inclusive o número de alfabetização se mantém estável.  
Da sua análise, é possível perceber, com maior clareza, a regularidade do  
perfil  de  escolaridade  na  medida  em  que  os  números  não  se  alteraram  
significativamente  no  período  analisado.   O   quadro  permaneceu   estático,  
concentrando o maior número no ensino fundamental incompleto, ao longo dos  
cinco anos comparados.  
O  GRÁFICO  3,  a  seguir,  apresenta  o  percentual  de  escolaridade  da  
população carcerária, no ano de 2014. Os dados foram coletados nos relatórios  
anuais do DEPEN Nacional (2014).   
Contemplam-se, neste gráfico, os dados da escolaridade, considerando os  
analfabetos, os alfabetizados sem cursos formais, as etapas da educação básica  
































FONTE: A autora (2016). Elaborado a partir dos dados do INFOPEN (2014).  
 
 
O  GRÁFICO  4,  a  seguir,  apresenta  o  percentual  de  escolaridade  da  
população carcerária no ano de 2009. Os dados foram coletados nos relatórios  
auaís do DEPEN Nacional (2014). Contemplam-se, neste gráfico, os dados da  
escolaridade, considerando os analfabetos, os alfabetizados sem cursos formais, as  
etapas da educação básica e superior, concluída e não concluída.  
 
 













































Note-se que, comparativamente, os GRÁFICOS  3 e 4, compostos pelos  
dados percentuais da escolaridade, permitem constatar que, do ano de 2009 a 2014,  
período  correspondente  à  vigência  da  Diretriz  (MEC,  2010),  a  escolaridade  
carcerária se manteve nos mesmos níveis percentuais na distribuição por Nível e  
Etapas de ensino não tendo alteração significativa em relação às condições iniciais.  
Os GRÁFICOS  3 e 4 apresentam o percentual de escolaridade da população  
carcerária referentes aos períodos de 2009 a 2014 correspondentes ao início e fim  
do  recorte  da  pesquisa.  Evidencia-se  que  os  percentuais  não  se  alteram  
comparativamente ao aumento da população carcerário desse período. Mesmo se  
constatando  o  aumento  significativo  da  população   carcerária,  no  período  
compreendido entre 2009 e 2014, que revela um aumento de média de 400 mil em  
2009 para mais de setecentos mil presos em 2014, o percentual de presos, em  
termos de perfil de escolaridade, pouco se altera. E mais, a política coloca ênfase  
na  alfabetização,  quando  na  verdade,  apenas  seis  por  cento  da  população  
apresenta a demanda por esta etapa de ensino.  
No Art. 4º da Diretriz (2010), determina-se que os órgãos responsáveis pela  
educação nos Estados e no Distrito Federal devem tornar público, por meio de  
relatório anual, a situação e as ações realizadas para a oferta de Educação de Jovens  
e Adultos, em cada estabelecimento penal sob sua responsabilidade. Anualmente o  
INFOPEN disponibiliza relatórios anuais sobre a oferta de educação nas prisões com  
informações sobre o tratamento penal, pessoal responsável, entre outros.  
No artigo 7º, propõe-se que as autoridades responsáveis pela política de  
execução  penal  nos Estados e  Distrito  Federal deverão,  conforme  previsto nas  
Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, propiciar  
espaços  físicos  adequados  às  atividades  educacionais,  esportivas,  culturais,  de  
formação profissional e de lazer, integrando-as às rotinas dos estabelecimentos  
penais.  
O gráfico 5, a seguir, sintetiza o acesso da população carcerária às atividades  
educativas e de profissionalização, no período e 2009 a 2014, conforme dados  





GRÁFICO  5  -  ACESSO  À  EDUCAÇÃO  FORMAL  E PROFISSIONALIZAÇÃO  DA  POPULAÇÃO  
CARCERÁRIA (2009 – 2014)  
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FONTE: A autora (2016). Elaborado a partir dos dados do INFOPEN (2009-2014)  
 
 
Em maio de 2010, a Lei 12.245 alterou o artigo 83 da Lei de Execução Penal,  
determinando, em seu § 4º, que serão instaladas salas de aulas destinadas aos  
cursos do ensino básico e profissionalizante. Atualmente, as unidades sem sala de  
aula somam 598, representando 48% do total; com sala, são 632, que representa 50%  
do total de unidades penais no sistema penitenciário nacional. (INFOPEN, 2014)  
Orienta-se  que  os  educadores,  gestores  e  técnicos  que  atuam  nos  
estabelecimentos penais deverão ter acesso a programas de formação inicial e  
continuada que levem em consideração as especificidades da política de execução  
penal. A Diretriz não especifica em que consistem essas “especificidades”, embora a  
questão de “[...] quem ensina e para que ensina”, como adverte Vieira Pinto (2007, p.  
35), é de extrema importância, quando se tem uma nítida relação estabelecidos-  
outsiders. Segundo o relatório anual do INFOPEN (2009), havia 620 professores  
atuando no sistema de ensino formal. Atualmente, de acordo com o relatório de 2014,  
o número de professores é de 3.051(INFOPEN, 2014).  
Não foram encontrados dados que pudessem dar explicações técnicas para a  
diferença, em número de profissionais, entre os anos analisados, e a constância, em  
números percentuais, em termos de ofertas e acesso dos presos ao ensino formal.  





as secretarias de educação disponibilizaram profissionais para atuar no sistema penal  
sem que as unidades penais viabilizassem os espaços necessários ou as condições  
favoráveis para que as atividades pudessem ser executadas. Com isso, o número de  
profissionais disponibilizados está contemplado nos relatórios, o que não significa que  
estejam atuando em sala de aula. Na análise de Carreira (2010), coordenadora da  
missão da Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação, foi constatado que:  
 
 
[...] a educação para pessoas encarceradas ainda é vista como um ‘privilégio’  
pelo sistema prisional; • a educação ainda é algo estranho ao sistema  
prisional. Muitos professores e professoras afirmam sentir a unidade prisional  
como uma ambiente hostil ao trabalho educacional; • a educação se constitui,  
muitas vezes, em ‘moeda de troca’ entre, de um lado, gestores e agentes  
prisionais  e,  do  outro,  encarcerados,  visando  a  manutenção  da  ordem  
disciplinar; • há um conflito cotidiano entre a garantia do direito à educação e  
o  modelo  vigente  de  prisão,  marcado  pela  superlotação,  por  violações  
múltiplas e cotidianas de direitos e pelo superdimensionamento da segurança  
e de medidas disciplinares. (CARREIRA, 2010, p. 3).  
 
 
Às mesmas conclusões chegam autores como Boiago (2012), Ireland (2011),  
Onofre e Julião (2013), afirmando que as ações dos educadores nas instituições  
penais, na prática, sofrem interferência das atividades cotidianas das prisões. Esse  
dado revela a importância da formação dos profissionais que atuam na arena da  
diversidade com populações vulneráveis que envolvem demanda de educação social  
além da educação formal.   
Machado  (2012)  observa  que  há  arenas  que  envolvem  atividades  de  
convivência social e nesta dinâmica tem-se demandas por trabalhos e compromissos  
sociais que perpassam por processos educativos, formativos, de empoderamento de  
populações em situação de vulnerabilidade, de exclusão e marginalização social.  
Nesse campo, atuam profissionais provenientes de diferentes áreas e níveis de  
formação participando do trabalho educativo social.   
Para a autora, tem-se, nesse contexto, a demanda de educação social. Nesse  
sentido, o principal desafio para as políticas públicas que se destinam a essas  
populações e à pedagogia social consiste em estabelecer “[...] diálogos entre os  
profissionais de diferentes formações e inseri-los em um projeto organizado sob uma  
concepção de educação social comprometido com princípios éticos e valores de  
justiça  social”.  (MACHADO,  2012,  p.  70).  Para  a  autora,  a  atividade  desses  
profissionais  deve  alinhar-se  com  um  projeto  social  de  compromisso  com  uma  





Formar e profissionalizar os trabalhadores que atuam na Educação Social,  
visando a implementação de práticas comprometidas com objetivos éticos e  
sociais de democracia e inclusão social ainda é um desafio. Educação Social  
é necessária em uma sociedade democrática. (MACHADO, 2013, p.71)  
 
As  constatações  dos  autores  sobre  as  dificuldades  que  emergem  das  
interações dos profissionais da educação formal e os profissionais da jurisdição penal,  
para a realização da política educacional, reside nessa contradição na formação de  
profissionais para executar uma política que se pressupõe de educação social para a  
reinserção das pessoas marginalizadas, e o que, de fato, pretendem os operadores  
do cárcere. Nesse sentido, é importante buscar explicações em Ball (2011) quando  
analisa que é recorrente na prática de políticas o papel dos operadores da política que  
as interpretam, executam segundo suas possibilidades analíticas, instrumentais e  
operacionais. O que significa que, na prática, as políticas serão implementadas de  
acordo com a qualificação, compromisso político e competência técnica de cada um  
dos operadores da política.  
No Art. 4º da Diretriz, determina-se que os órgãos responsáveis pela educação  
prisional, nos Estados e no Distrito Federal, devem tornar público, por meio de  
relatório anual, a situação e as ações realizadas para a oferta de Educação de Jovens  
e Adultos, em cada estabelecimento penal, sob sua responsabilidade. Atendendo a  
estas determinações, anualmente o INFOPEN disponibiliza relatórios sobre a oferta  
de  educação nas prisões,  com  informações  referentes ao  tratamento  penal, ao  
número  de  pessoal  responsável  que  forma  o  quadro  de  servidores  do  sistema  
carcerário em todo o País, entre outros.   
No  âmbito  da  execução  penal,  a  requisição  da  leitura  como  atividade  
educativa é demandada pela jurisdição, é pelo artifício da remição de penas privativas  
de liberdade que se requer a atividade de leitura.Com isso, cabe aos profissionais se  
apropriar da questão técnica jurisdicional da remição da pena que, por sua vez, está  
atrelada a outro atributo da jurisdicionalização da execução penal que se refere à  
dosimetria da pena. (BITTENCOURT, 2011).  
A individualização da pena tem sua origem nos ideais do Iluminismo e foi  
positivada no art. 5°; LXVI da Constituição Federal de 1988. Tem um caráter de  
garantia  criminal  repressiva,  exigindo  que  seja  definida  a  partir  de  rigorosa  
fundamentação judicial.  
Significa dizer que ao medir a pena o Juiz terá discricionariedade legitimada  





em que o Código Penal fixa critérios que devem ser observados na fixação da pena.  
Assim,  cada  decisão  realizada  na  dosimetria  da  pena,  deve  ser  devidamente  
fundamentada, cabendo ao magistrado consignar os critérios utilizados dentro do que  
lhe permite a lei definindo os valores de penas utilizados. (BITTENCOURT, 2011).  
Para  o  profissional  da  educação,  esse  “incidente  de  execução”  interfere  no  
planejamento do seu trabalho na medida em que o tempo previsto de permanência  
do condenado será alterado a partir da decisão do Juiz pela remição de pena  
conforme determina a Lei Nº 12.433, de 29 de junho de 2011.  
A  formação  especializada  destes  profissionais,  tal  como  orientam  as  
Diretrizes, justifica-se também em razão das requisições sobre os resultados do seu  
trabalho que servirão de parâmetros para as análises dos profissionais orgânicos da  
execução penal que formam a equipe técnica das instituições penais. Tais equipes,  
de acordo com a lei 7210/84, devem proceder à classificação técnica dos presos para  
orientar a devida individualização da pena. Os resultados e progressos escolares dos  
presos  servirão  de  critério  para  elaboração  de  pareceres  técnicos,  visando  à  
progressão de regime, que consiste na possibilidade de o preso progredir do regime  
mais fechado para o regime mais aberto. (BRASIL, 1984). Esses representam alguns  
exemplos das demandas por formação especializada dos profissionais da educação  
em presídios como sugere a lei.   
A  educação,  nesse  contexto,  tem  o  objetivo  específico  de  atender  aos  
dispositivos de sentença que consistem em duas finalidades da pena: a punitiva e  
preventiva a novos delitos, e a reinserção social do preso em condições de autonomia  
que lhe permitam a sua "autorregulação" para conviver em sociedade. Sua requisição  
está descrita no texto da lei que regula a Execução das penas privativas de liberdade  
no  capítulo  das  assistências  e  constitui  em  uma  política  de  execução  penal.  
(BRASIL,1984).  Embora  a  administração  penitenciária,  por  questão  de  melhor  
aparelhamento institucional, seja executada pelo poder executivo, a jurisdição é do  
poder judiciário, isso revela que a situação está diretamente circunscrita às questões  
relativas ao estado democrático de direito, a tripartição de poderes e a autonomia  
conferida pelo texto Constitucional. (SILVA, 2002).  
Outra peculiaridade da educação nos espaços prisionais é o fato de que as  
penas privativas de liberdade são cumpridas em Instituições Totais (GOFFMAN,  





pelas  secretarias  de  segurança  pública  e  administração  penitenciária  na  esfera  
estadual.  
As  instituições  totais,  de  segurança  média  e   máxima,  apresentam  
especificidades de fechamento, de controle disciplinar, intransponibilidade, de rotinas  
desempenhadas por pessoal especializado cuja responsabilidade maior consiste em  
manter a disciplina, a segurança e principalmente, evitar fugas. Sob essas condições,  
o rigor, no que se refere a todas as movimentações de servidores, visitantes e presos,  
são  rigorosamente  controladas,  assim  como  todos  os  acessos,  materiais,  
equipamentos, atividades, e outras situações. Significa dizer, portanto, que não há  
autonomia do Ministério da Educação e Cultura nem das Secretarias de Estado para  
adentrar as Unidades Penais, estabelecer seus padrões e rotinas escolares, ditar  
normas de ação, promover atividades com as mesmas performances e liberdade com  
que legisla e promove atividades nos estabelecimentos públicos, livres de ensino.  
Apesar  das  dificuldades  apontadas  que  não  possibilitaram  avanços  em  
termos numéricos de garantia do direito à educação do ponto de vista normativo se  
observou avanços no que se refere à remição de pena pela leitura; a construção de  
bibliotecas, a participação em projetos como o PRONATEC e principalmente no que  
se refere aos princípios dessa modalidade de ensino inscrita no projeto de educação  
ao longo da vida.  
A partir do ano de 2009, data imediatamente anterior à edição da Resolução  
nº /2010 (MEC, 2010) que definiu as Diretrizes para a educação em espaços de  
privação de liberdade, diferentes urgências se impuseram à política educacional,  
visando o direito à educação dos encarcerados. Isso representou a conversão dessa  
política em frentes de ação, por parte dos governos Federal e dos estados federados,  
que se iniciam pelo “espaço”. Coube ao Ministério da Justiça a responsabilidade pela  
reforma, construção ampliação dos estabelecimentos penais.  
Note-se que a Diretriz MEC (2010) orienta especificamente a construção de  
salas de aula. Isso ficou definido no artigo 7º, no qual se propõe que cabe às  
autoridades responsáveis pela política de execução penal, nos Estados e Distrito  
Federal, conforme previsto nas Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal  
e Penitenciária, propiciar espaços físicos adequados às atividades educacionais,  
esportivas, culturais, de formação profissional e de lazer, integrando-as às rotinas dos  
estabelecimentos penais. Essa orientação se viu contemplada nas ações do Governo  











Execução Penal, determinando em seu § 4º que serão instaladas salas de aulas  
destinadas a cursos do ensino básico e profissionalizante.   
Por  óbvio,  não  há  como  se  promover  educação  na  esfera  pública,  na  
conformidade com a Lei, se não há um espaço físico para se constituir em espaço  
educativo. De acordo com essa orientação, a responsabilidade pela viabilidade de  
espaços destinados à educação nas prisões foi atribuída ao órgão da execução penal,  
ou seja, ao Ministério da Justiça e aos estados da federação por suas respectivas  
Secretarias de Administração Penitenciária.   
Embora  no  âmbito  do  Ministério  da  Educação  o  financiamento  e  a  
normatização de construção e ampliação de escolas, na esfera pública de ensino,  
estão definidos e  regulamentados pelo  Fundo  Nacional de  Desenvolvimento  da  
 criado em 1968, ao qual, quando de sua origem, a educação de  
jovens e adultos se vinculava por estar ligada ao ensino “primário e secundário”, uma  
vez que o texto desse Fundo não mencionava a Educação de Jovens e Adultos, como  
modalidade de ensino de sua abrangência. (BRASIL, 1968).   
Atualmente, o financiamento de obras vinculadas ao FNDE (BRASIL, 1968)  
se efetiva pela via do Plano de Ações Articuladas, PAR, instituído pela Lei nº 12.695,  
de 25 de julho de 2012 (BRASIL, 2012d), no qual se dispõe sobre o apoio técnico ou  
financeiro da União que, entre outras deliberações, alterou a Lei nº 10.880, de 9 de  
junho de 2004, para dispor sobre a assistência financeira da União no âmbito do  
  (BRASIL,  2012g)  para  atendimento  à  Educação  de  Jovens  e  Adultos,  




 O FNDE, autarquia criada pela Lei Federal nº 5.537, de 1968, é responsável pela execução de  
políticas educacionais do Ministério da Educação – MEC, tendo como missão prestar assistência  
técnica e financeira aos estados e municípios, como forma de contribuir para a implementação de  
parcela das ações educacionais desenvolvidas pela União. As ações do FNDE decorrem do princípio  
federativo, a teor do que estipula o artigo 211 da Constituição Federal. A Constituição consagra o  
princípio de federalismo cooperativo, tanto financeira quanto tecnicamente, como deixou patente o  
então ministro Carlos Ayres Brito, na ADI-MC 4.167. Alie-se a este outro dispositivo constitucional  
(artigo 22, inciso XXIV), que consagra a competência da União para legislar sobre as diretrizes e bases  
da educação nacional, como hoje expressa na Lei nº 9.394/96.  
 LEI Nº 12.695, DE 25 DE JULHO DE 2012. Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União no  
âmbito do Plano de Ações Articuladas; altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir os  
polos presenciais do sistema Universidade Aberta do Brasil na assistência financeira do Programa  
Dinheiro Direto na Escola; altera a Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007, para contemplar com  
recursos do FUNDEB as instituições comunitárias que atuam na educação do campo; altera a Lei nº  
10.880, de 9 de junho de 2004, para dispor sobre a assistência financeira da União no âmbito do  
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos; altera  
a Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e dá outras providências. Art. 1º O apoio técnico ou financeiro  
prestado em caráter suplementar e voluntário pela União às redes públicas de educação básica dos  
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios será feito mediante a pactuação de Plano de Ações  





Conhecida como Lei do PAR, essa normativa delibera inclusive, sobre a  
infraestrutura física e recursos pedagógicos dos estabelecimentos de ensino. Esses,  
conforme orientações contidas nas instruções e procedimentos para elaboração de  
projetos de implantação para construção de escolas seguindo o padrão do FDE  
(BRASIL, 2009f), devem manter compromisso com a qualidade como forma de  
atender às exigências dos seus usuários:  
 
 
Os  projetos  padrão  do  FNDE  atendem  às  exigências  do  Ministério  da  
 educacionais,  
respeitando critérios elementares de ventilação, iluminação, acessibilidade,  
em  consonância  com  as  normas  técnicas  brasileiras.  Esses  projetos  
obedecem aos conceitos dos padrões mínimos construtivos dimensionados  
ao longo dos anos, dotados de uma arquitetura condizente com uma clientela  
escolar  cada  vez  mais  exigente  e  carente  de  ambientes  adaptados  às  
atividades de ensino-aprendizagem. (BRASIL, 2009, p. 1).  
 
 
Assim, embora a modalidade de Educação de Jovens e Adultos e, nesse  
contexto, a educação dos jovens e adultos encarcerados na data da edição da Diretriz  
estivesse contemplada nas disposições do FNDE (BRASIL,1968), posteriormente, no  
PAR (2012) e pela Resolução nº 48 (MEC, 2012), o financiamento para obras de  
ampliação e construção de novas prisões e nessas, de espaço para a educação,  
ficaram sob responsabilidade da Justiça. A implicação dessa atribuição nas políticas  
criminais e penitenciárias é a imposição de um novo obstáculo à efetivação do direito  
à educação nas prisões tendo em vista a dificuldade apresentada pela União e pelos  
estados para atender às demandas por vagas e pela manutenção da vida cotidiana  
dos presos em condições mínimas de qualidade de vida.  
Essa situação se configura, na consideração de Bobbio (2004), sobre as  
dificuldades  que  surgem  no  campo  dos  direitos  humanos  que,  além  do  seu  
reconhecimento, positivação e garantia de sua efetivação, esbarram nas condições  
de  realização  desses  direitos,  cuja  possibilidade  de  realizar  está  ligada  ao  






Articuladas - PAR. Parágrafo único. O PAR tem por objetivo promover a melhoria da qualidade da  
educação  básica  pública,  observadas  as  metas,  diretrizes  e  estratégias  do  Plano  Nacional  de  
Educação. Art. 2º O PAR será elaborado pelos entes federados e pactuado com o Ministério da  
Educação, a partir das ações, programas e atividades definidas pelo Comitê Estratégico do PAR, de  
que trata o art. 3º.§ 1º A elaboração do PAR será precedida de um diagnóstico da situação educacional,  
estruturado em 4 (quatro) dimensões: I  - gestão educacional; II  - formação de profissionais de  
educação; III - práticas pedagógicas e avaliação; IV - infraestrutura física e recursos pedagógicos.  
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funcionamento  ao  imprescindíveis  especializados,  veículos  e  





Nem tudo o que é desejável e merecedor de ser perseguido é realizável. Para  
a  realização  dos  direitos  do  homem,  são  frequentemente  necessárias  
condições  objetivas  que  não  dependem  da  boa  vontade  dos  que  os  
proclamam, nem das boas disposições dos que possuem os meios para  
protegê-los. Mesmo o mais liberal dos Estados se encontra na necessidade  
de suspender mesmo alguns direitos de liberdade em tempos de guerra; do  
mesmo modo o mais socialista dos estados não terá condições de garantir o  
direito  a  uma  retribuição  justa  em  épocas  de  carestia.  Sabe-se  que  o  
tremendo problema diante do qual estão hoje os países em desenvolvimento  
é o de se encontrarem em condições econômicas, que apesar dos programas  
ideais, não permitem desenvolver a proteção da maioria dos direitos sociais  
(BOBBIO, 2004, p. 43)  
 
 
Impõem-se, a partir dessa Diretriz, mais uma demanda por efetivação de  
obras de ampliação de salas de aulas e demais espaços necessários ao processo  
educativo, a despeito do recorrente déficit de vagas, pois, como se constata nos  
relatórios institucionais do Conselho Nacional de Justiça (2015), em 2009, o déficit de  
vagas no sistema penal consistia em 170 mil vagas; em 2014 o déficit de vagas  
resultou em 206 mil vagas. A jurisdicionalização dessa demanda se efetivou pela via  
da Lei 12.245/10 de 24 de maio de 2010, editada com dois artigos com a finalidade  
específica de alterar o Art. 83 da Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), de maneira  
que, na redação do Art. 1º dessa Lei, ficou estabelecido que ao artigo 83 da Lei de  
Execução Penal será acrescido do seguinte: “§ 4o - Serão instaladas salas de aulas  
destinadas a cursos do ensino básico e profissionalizante” e, definindo em seu  
segundo artigo que a lei entrará em vigor a partir da sua publicação - o que ocorreu  
em 25/05/2010.  
Ao definir essa responsabilidade aos órgãos da execução penal, invoca-se a  
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Ministério da Justiça, é este o órgão responsável por gerir o financiamento dessas  
obras, conforme se constata na sua Lei de criação:  
 
 
Art. 3º Os recursos do FUNPEN serão aplicados em: I – construção, reforma,  
ampliação e aprimoramento de estabelecimentos penais; II - manutenção dos  
serviços penitenciários; III - formação, aperfeiçoamento e especialização do  
serviço penitenciário; IV - aquisição de material permanente, equipamentos  
 dos  
estabelecimentos   penais;   V   -   implantação   de   medidas   pedagógicas  
relacionadas ao trabalho profissionalizante do preso e do internado; VI -  
formação educacional e cultural do preso e do internado; VII - elaboração e  
 
 
 Lei Complementar Nº 79, de 07 de janeiro de 1994. Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça,  
o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, a ser gerido pelo Departamento de Assuntos Penitenciários  
da Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça, com a finalidade de proporcionar recursos e meios  
para financiar e apoiar as atividades e programas de modernização e aprimoramento do Sistema  
Penitenciário Brasileiro. (BRASIL, 1994).  
convênio, acordos ou ajustes, que se enquadrem nos objetivos fixados neste  
artigo. § 2º Serão obrigatoriamente repassados aos estados de origem, na  
proporção de cinquenta por cento, os recursos previstos no inciso VII do art.  
2º desta Lei Complementar. § 3º Os saldos verificados no final de cada  
exercício serão obrigatoriamente transferidos para crédito do FUNPEN no  
exercício seguinte. § 4  Os entes federados integrantes do Sistema Nacional  





execução de projetos voltados à reinserção social de presos, internados e  
egressos; VIII - programas de assistência jurídica aos presos e internados  
carentes; IX - programa de assistência às vítimas de crime; X - programa de  
assistência aos dependentes de presos e internados; XI - participação de  
 penal,  
penitenciária ou criminológica, realizados no Brasil ou no exterior; XII  -  
publicações e programas de pesquisa científica na área penal, penitenciária  
ou  criminológica;  XIII  -  custos  de  sua  própria  gestão,  excetuando-se  
despesas de pessoal relativas a servidores públicos já remunerados pelos  
cofres públicos. XIV - manutenção de casas de abrigo destinadas a acolher  
vítimas de violência doméstica. (Incluído pela Lei Complementar nº 119, de  







de Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP  
que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados no Sistema não poderão  




No que se refere ao inciso I desse artigo - contratação de obras -, o sistema  
penal, partir de 2015, foi inserido no Regime Diferenciado de Contratações Públicas,  
RDC, pela edição da Medida Provisória nº 678, de 23 de junho de 2015, que alterou  
o texto da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.A partir dessa Medida Provisória,  
insere-se o Inciso VI no artigo I, que institui o RDC, aplicável exclusivamente às  
licitações  e  contratos  necessários  à  realização:  “VI  -  das  obras  e  serviços  de  
engenharia para construção, ampliação e reforma de estabelecimentos penais e  
unidades de atendimento socioeducativo.” (BRASIL, 2015a).  
O Fundo Penitenciário não se restringe a apenas ao financiamento de obras  
de ampliação, reforma e construção de unidades penais, mas, também, é a partir  
desse fundo que se têm definidos os recursos para aplicar na profissionalização,  
formação  educacional  e  cultural  e  nas  atividades  destinadas  à  promoção  da  
reinserção  social  de  presos,  internados  e  egressos.  (BRASIL,  1968).  Chama  a  
atenção o parágrafo 4º, que restringe a liberação de recursos do Fundo para os entes  
federados que omitirem informações a respeito da execução penal no âmbito de suas  
jurisdições.   
Também  tem  sido  recorrente  o  conflito  instaurado  no  que  se  refere  às  
exigências impostas pelas normas que regulamentam a liberação de verbas para  
financiamento  dos  projetos  apresentados  pelas  administrações  penitenciárias  
(MENEZES;VERONEZE, 2011).Isso porque a transferência de recursos desse órgão  
para entidades públicas e privadas é entendida como uma descentralização de  





recursos que opera sob a rubrica de transferência voluntária que se efetiva pela  
pactuação de convênios, contratos de repasse ou outros instrumentos similares.  
(DEPEN, 2012).  
De acordo com artigo 2º da Lei Complementar Nº 79 de 1994, que instituiu o  
Fundo, seu lastro é formado pelos recursos provenientes de dotações orçamentárias  
da  União,  doações  diversas  oriundas  de  entidades  nacionais,  internacionais  ou  
estrangeiras, pessoas físicas e jurídicas, parte do total decorre das custas judiciais  
recolhidas em favor da União Federal, relativas aos seus serviços forenses e 3%  
vindos de concursos de prognósticos, sorteios e loterias, no âmbito do Governo  
Federal. A crítica que se faz, no entanto, é que esse Fundo tem sido contingenciado  
pela União como forma de estabelecer o equilíbrio fiscal, como analisa o editor do  
periódico, Contas Abertas (2014):  
 
 
Como os recursos entram e não saem, as disponibilidades contábeis do  
 valores  
contabilizados atingiam apenas R$ 175,5 milhões. A partir de 2004, as  
disponibilidades do fundo superaram os R$ 300 milhões. Em 2008, 2009 e  
2010 os valores foram de R$ 514,7 milhões, R$ 610,3 milhões e R$ 795,6  
milhões. Desde 2011, entretanto, o saldo contábil do fundo ultrapassou a  
barreira dos bilhões. Em 2012, o valor das disponibilidades alcançou R$ 1,4  
bilhão, passando para R$ 1,8 bilhão em 2013.  A  elevação do saldo  é  
consequência direta das  dotações orçamentárias anuais não saírem do  
papel. Entre 2001 e 2013, os recursos previstos no Orçamento Geral da  
União (OGU) somaram R$ 6,5 bilhões, considerando os valores constantes,  
porém apenas R$ 3 bilhões foram utilizados pela União. Nos dois últimos  
anos da pesquisa realizada pelo Contas Abertas, as execuções dos recursos  
não passaram dos 20%. (CONTAS ABERTAS, 2014).  
 
 
Ao longo da existência do Fundo (BRASIL, 1968), no entanto, o crescimento  
da arrecadação não significou investimentos no sistema penal, nas políticas às quais  
se destina, como construção de espaços educativos, financiamento de educação,  
profissionalização, atividades não formais visando à reinserção social dos presos,  
construção  e  reforma  de  presídios.  Os  motivos  para  essa  não  aplicação  são  
estruturais do modelo de gestão adotado e definido em lei que criou o Fundo e nas  
alterações subsequentes, conforme se constata nos argumentos explicativos dos  
gestores do Fundo, apresentados no relatório FUNPEN em Números (FUNPEN, 2012,  
p.175), ao apresentar seu quadro de perguntas mais frequentes em relação à gestão  
dos recursos do órgão.  
Assim, tem-se a explicação para o fato de que muitos estados da federação  
deixam de receber o repasse das transferências voluntárias do orçamento anual dos  





recursos do FUNPEN, pelo fato de que esse repasse está sujeito à efetivação o  
cumprimento  de  diversas  exigências  legais,  conforme  disposto  na  Instrução  
Normativa STN nº 01/97, e alterações. Dentre as exigências, tem-se a necessidade  
de que o estado interessado em receber as verbas a que tem direito não apresente  
inadimplência nas suas prestações de contas com o Fundo. Também é necessária a  
elaboração de projetos por parte do Estado, para qualquer finalidade a que se destine  
o  recurso  pleiteado,  construção,  ampliação,  reforma  ou  ações  no  campo  do  
tratamento e da execução penal.  
Segundo  análise  dos  gestores  do  Fundo,  essas  duas  exigências  têm  
resultado em impossibilidade dos entes federados de acessarem aos repasses, por  
sua vez, os estados criticam as exigências cuja impossibilidade de atendimento  
engessam as possibilidades de acesso ao Fundo. Para o Conselho Nacional de  
Secretários de Estado na condição de gestores da execução Penal (CONSEJ, 2014)  
a expectativa do Ministério da Justiça, no que se refere às melhorias objetivadas, em  
seu "Programa Nacional de Apoio ao Sistema Prisional" (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA,  
2011a)  restou  prejudicada  pelas  limitações  impostas  pela  normatização  
excessivamente rígida, inclusive no que se refere ao contingenciamento dos recursos  
financeiros  do  fundo.  Dessa  análise,  resultou  ofício  07/2014,  encaminhado  ao  
Presidente do Conselho Nacional de Políticas Criminais e Penitenciárias, sugerindo a  
mudança nas normas para acesso aos repasses sob a seguinte alegação:  
 
 
Os estados e Distrito Federal arcam com as despesas dos estabelecimentos  
penais estaduais, e considerando que atualmente no Brasil existem 560.000  
presos, são gastos aproximadamente 1,1bilhões (um bilhão e cem milhões  
por mês, equivalente: a)Em pouco mais de quatro meses, há o suficiente para  
construir às duzentas mil vagas que é o atual déficit no Brasil; b)ao montante  
disponibilizado pelo governo federal para o programa nacional de apoio ao  
sistema prisional, que foi de R$1,1 bilhões de reais. Diante da situação  
caótica do sistema prisional brasileiro e considerando a notícia do Jornal o  
Globo,  informando  a  existência  de  mais  de  R$  um  bilhão  de  reais  no  
 é  
especificamente o decreto que determina o contingenciamento dos recursos  
do FUNPEN? Uma vez que é inconstitucional embasando tal indagação o  
disposto na CF 88, Lei nº 4.320/64, art. 9 da Lei complementar 101/00 – Lei  
de  responsabilidade  fiscal,  lei  complementar  nº  7994  –  FUNPEN,  Lei  
Orçamentária  anual  (Demonstra  a  reserva  de  contingência;  Decreto  nº  
8021/13 que dispõe sobre a programação orçamentária e financeira de 2013,  
Portaria 207/13 – MP, e na NT º 11/2013 – COFF Câmara dos Deputados.  
(CONSEJ, 2014, p.7).  
 
Na reportagem referida pelos Conselheiros dos estados, apresenta-se uma  
análise crítica detalhada do relatório "Fundo em Números, 6ª edição" ressaltando os  





violações de direitos dos presos que subjazem a estas limitações de aplicação dos  
recursos do Fundo. Atribuindo parte da responsabilidade dos problemas do sistema  
penitenciário à equivocada gestão do Fundo:  
 
 
Rebeliões com cenas de selvageria, presos abarrotados em celas escuras e  
sujas, e a rápida proliferação do crime organizado a partir das prisões podem  
ser explicadas de muitas maneiras, menos pela falta de dinheiro. Nos últimos  
anos, mesmo com a crescente onda de violência nos presídios, o governo  
federal acumulou e agora mantém em caixa R$ 1,065 bilhão que, por lei,  
deveria ser investido da construção e modernização do sistema penitenciário  
nacional. Este é o atual saldo do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen). O  
dinheiro em caixa é o fruto da acumulação de valores arrecadados e não  
gastos desde 1994, ano de criação do fundo. (CARVALHO, 2014, p.1).  
 
Carvalho  (2014)  ressalta  a origem  e  o montante de  recursos recebidos  
anualmente por este órgão em conformidade com a lei de sua criação e avalia que o  
FUNPEN recebe uma média de R$ 300 milhões por ano, conforme dados do próprio  
DEPEN, sendo que apenas uma parte desses tem sido investida nas melhorias dos  
presídios como bem frisou o COSEG (2014), em sua análise:  
 
 
[...]  o  Funpen  recebeu  autorização  para  investir  R$  384,2  milhões  na  
construção e na reforma de presídios em obras administradas por governos  
estaduais.  Mas  apenas  R$  40,7  milhões,  ou  10,6%  desse  total,  foram  
efetivamente gastos conforme o planejamento inicial. [...] A coordenadora-  
geral do Funpen, Michele Silveira, reconhece as dificuldades de reaplicação  
do dinheiro do fundo. Parte do problema, de acordo com ela, tem origem no  
contingenciamento anual do Orçamento da União. Desde sua criação, o  
fundo tem sido alvo de frequentes cortes. O dinheiro é mantido em caixa,  
mas não pode ser gasto por decisão da equipe econômica do governo. Trata-  
se do que o governo chama de esforço fiscal, cortes de despesas para evitar  
desequilíbrio  nas  contas  públicas.  A  coordenadora  atribui  parte  das  
responsabilidades também aos estados. [...]. Isso porque alguns projetos de  
construção  de  presídios  apresentados  por  governos  estaduais  acabam  
esbarrando em problemas técnicos ou ambientais, ou em denúncias de  
corrupção. Muitas vezes, até o dinheiro repassado para os estados tem que  
ser devolvido. A mais recente tabela de restituições do Depen mostra que,  
só nos últimos anos, governos estaduais devolveram R$ 187,1 milhões. Os  
recursos  tiveram  que  ser  restituídos  porque,  após  anos  de  espera,  os  
governos sequer conseguiram dar início às obras. (CARVALHO, 2014, p.1).  
 
 
Na explicação dos gestores do Fundo Penitenciário (2014), são reconhecidos  
os impeditivos impostos pelo contingenciamento, em razão de ajustes fiscais para  
atender às solicitações dos Estados, mas reforça-se que os critérios definidos para  
que os estados acessem aos recursos não podem prescindir de critérios fiscais e  
financeiros bem definidos, consistindo neste quesito a pedra de toque da reclamação  




O critério que o Departamento Penitenciário Nacional segue para distribuição  
de recursos do FUNPEN é determinado pela relação entre a população  
prisional de cada Unidade Federativa e população prisional total do País.  
Nesse sentido, quanto maior a população prisional de cada UF, maior será a  
tendência  daquela  Unidade  em  receber  um  volume  maior  de  créditos.  
Entretanto, situações como a mora e inadimplência dos Entes Federativos  
com o Governo Federal, atrasos na adequação de projetos de construção e  
atrasos  na  execução  das  obras  acabam  dificultando  a  distribuição  dos  
recursos conforme o critério estabelecido. Problemas relacionados à demora  
na apresentação de projetos pelas Unidades Federativas, aos procedimentos  
licitatórios das obras no âmbito estadual – impugnações, suspensões, etc. –  
além dos atrasos na elaboração/readequação de projetos executivos das  
obras, concorrem para concentrar a execução orçamentária e financeira do  
FUNPEN no final do exercício. (FUPEN, 2012, p. 144).  
 
 
Na prática, o que ocorre é que os atrasos nos repasses das verbas decorrem  
em  razão  de  diferentes  fatores:  deficiência  técnica,  inadimplência,  corrupção  e  
contingenciamento de recursos visando garantia de superávit primário para sanear as  
contas  da  União.  Na  justificativa  para  o  não  repasse  de  recursos  o  Fundo  
Penitenciário (2012), reconhece-se que não é possível a utilização em qualquer tempo  
do saldo financeiro em razão de que este é condicionado a uma prévia autorização  
de crédito adicional baseada no artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei nº 4.320/64, que trata  
do superávit financeiro e, neste caso, está atrelado à necessidade de obtenção de  
superávit primário nas contas do Governo, razão pela qual o crédito não pode ser  
concedido, como explicitado no relatório "FUNPEN em Números" (FUNPEN, 2012):  
 
 
Assim, a concessão do crédito fica prejudicada, por comprometer a obtenção  
da meta de superávit primário. A menos que despesas primárias de outros  
setores do governo sejam oferecidas em cancelamento, o crédito autorizando  
a utilização do saldo de recursos do FUNPEN não possui espaço fiscal para  
aprovação.  Como  dito  anteriormente,  os  repasses  do  FUNPEN  são  
classificados como transferências voluntárias, ou seja, não decorrem de  
obrigação constitucional ou legal. Dessa forma, suas dotações orçamentárias  
fazem parte da chamada base contingenciável que o Governo Federal dispõe  
para obtenção de seu superávit primário. (FUNPEN, 2012, p. 144).  
 
 
O GRÁFICO 6, a seguir, apresenta a arrecadação do Fundo Penitenciário no  
período de 1994 a 2011. O período está fora do recorte da pesquisa, mas, foram os  
últimos dados disponibilizados em 2014.   
Embora não contemplem o período do estudo, permitem constatar o montante  
da arrecadação desse órgão, que tem a prerrogativa de financiar a atividade de  




































FONTE: INFOPEN (2014)  
 
 
O GRÁFICO 6, acima, exemplifica a complexidade das diferentes fontes de  
receitas do Fundo penitenciário, conforme se percebe da legenda organizada pelo  
próprio órgão.   
Explicita-se,  por  esses  dados,  que,  na  prática,  o  que  se  arrecada  não  
representa imediata aplicação nas funções para as quais o fundo foi criado, restando  
prejudicadas as atividades na arena prisional, seja por contingenciamento, seja pela  
incapacidade técnica dos estados em corresponder à burocracia de controle dos  
investimentos desse Fundo.   
A TABELA4, a seguir, explicita cada uma das ações financiadas pelo fundo,  
inclusive as que se referem às atividades visando a reinserção social dos presos e às  
atividades referentes ao apoio à construção de unidades penais e reformas, atividade  


























































FONTE: A autora (2016). Elaborada a partir dos dados do FUNPEN (2014).   
 
O importante é perceber que a arrecadação de recursos para a formação do  
Fundo  Penitenciário,  responsável  por  financiar  toda  a  atividade  no  âmbito  da  
Execução Penal, é bilionária e cresce ano após ano. No entanto, como se pode  
perceber na TABELA4, anteriormente, onde se apresenta a execução orçamentária  
do Fundo (2012), não apenas as atividades referentes à construção e reformas  
restaram prejudicadas, mas, toda a atividade relacionada à atenção e à garantia de  





O  fato  é  que,  embora  se  tenha  um  apelo  em  diferentes  arenas  de  
influências, pressionando o Estado para dar respostas efetivas às condições de  
superencarceramento e de violações de direitos, ocasionados pela falta de espaços  
em prisões, no período apurado pelo Fundo Penitenciário (2012), deixou-se de  
aplicar em construção de presídios, reformas e ampliação cerca de quatro milhões  
de reais, conforme descrito na ação 8914 dos dados descritos na TABELA 4.  
Note-se que, nas ações e orçamentos que dizem respeito às atividades que  
fazem parte da política de execução penal, na qual se insere a política de educação  
nas  prisões  denominadas  de  "reintegração  social"  do  preso,  encontram-se  
contempladas   na   ação   2730,  que  se  refere  ao  apoio  aos  serviços  de  
acompanhamento e execução de penas e das Medidas Alternativas. Na ação 2314,  
referente à reintegração social do preso, internado e egressos sendo que em ambas  
se utilizou pouco mais de 50% da dotação orçamentária prevista para essas  
atividades.  Esses  dados  implicaram  diretamente,  nas  atribuições  de  funções  
pretendidas pelas Diretrizes para Educação nas Prisões tanto do Ministério da  
educação  como  nos  Planos  e  normatizações  que  se  sucederam  a  esta  
regulamentação.  
Como observado pelos Conselheiros de Estado das Secretarias de Justiça  
e Administração Penitenciária (CONSEJ, 2014), o Programa Nacional de Apoio ao  
Sistema Prisional (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2011), implementado em novembro  
de 2011, pelo Ministério da Justiça, foi impactado negativamente pelas políticas de  
dotação de recursos do Fundo (1994), uma vez que o objetivo desse Programa está  
relacionado com a ampliação de vagas para o sistema penal.  
 
 
No depoimento do Ministro ao lançar o Plano o Governo asseverava o  
compromisso em construir e ampliar as unidades prisionais, como única  
alternativa para a situação do sistema carcerário gerando 42,5 mil vagas,  
ampliando  ou  construindo  novos  estabelecimentos.  (MINISTÉRIO  DA  
JUSTIÇA, 2011a, p.2)  
 
Segundo frisou o Ministro, o País não pode compactuar com a reiterada  
violação à dignidade humana:  
 
 
Não podemos mais conviver com a situação prisional como está, com cadeias  
e presídios que são verdadeiras escolas de criminalidade, com infrações aos  
direitos humanos. Não podemos mais tolerar situações como essas, em que  
pessoas são tratadas como animais. Temos de dar um basta. (MINISTÉRIO  





De acordo com o detalhamento desse Plano, até 2013, seriam destinados  
recursos no valor de R$ 1,1 bilhão pela União aos estados e ao Distrito Federal por  
meio  do  Fundo  Penitenciário  Nacional,  FUNPEN,  para  o  financiamento  dessa  
ampliação e ou construção de novas unidades prisionais. (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA,  
2011a, p. 1).  
A importância desse Plano de Apoio ao Sistema Prisional, na arena da  
educação prisional, está vinculada ao fato de que "[...] uma portaria, dois decretos e  
três projetos de lei – apresentados durante o lançamento do programa – têm impacto  
no  sistema  prisional"  (MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA,  2011a,  p.  1),  entre  eles  a  
apresentação do Decreto de aprovação do Plano Estratégico de Educação, no âmbito  
do Sistema Prisional (2011j), tendo por finalidade ampliar e qualificar a oferta de  
educação nos estabelecimentos penais, definindo diretrizes e objetivos para a política  
de educação específica.  
Esse Plano Estratégico de Educação no Âmbito Prisional, PEESP, (BRASIL,  
2011j) evidenciou como fundamento e justificativa para a sua implementação dois  
dispositivos legais apenas os artigos da Lei de Execução penal, no que se refere aos  
artigos 17 a 21, que tratam especificamente, no capítulo das Assistências sobre a  
Assistência Educacional.  
Apresenta-se, em seu artigo primeiro, como finalidade, ampliar e qualificar a  
oferta de educação nos estabelecimentos penais estabelecendo que este Plano  
Estratégico contemple a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e  
Adultos, a Educação Profissional e Tecnológica, e a Educação Superior. E elenca em  
seus artigos 3º e 4º, respectivamente, em que consiste as suas Diretrizes e seus  
Objetivos:  
 
Art. 3o São diretrizes do PEESP: I - promoção da reintegração social da  
pessoa em privação de liberdade por meio da educação; II - integração dos  
órgãos responsáveis pelo ensino público com os órgãos responsáveis pela  
execução penal; e III - fomento à formulação de políticas de atendimento  
educacional à criança que esteja em estabelecimento penal, em razão da  
privação de liberdade de sua mãe. Parágrafo único. Na aplicação do disposto  
neste  Decreto  serão  observadas  as  diretrizes  definidas  pelo  Conselho  
Nacional de Educação e pelo Conselho Nacional de Política Criminal e  
Penitenciária. (BRASIL, 2011j, p.1).  
 
Quanto aos objetivos, tem-se imediata correlação com as proposições das  
Diretrizes para educação nos espaços de privação de liberdade do Ministério da  
Educação  (MEC,  2010).  Procurando  estabelecer  o  diálogo  entre  os  órgãos  da  





execução penal e da educação, também se compromete com a alocação de espaços  
físicos adequados para as atividades educacionais.  
 
Art. 4o São objetivos do PEESP: I - executar ações conjuntas e troca de  
informações entre órgãos federais, estaduais e  do Distrito Federal com  
atribuições nas áreas de educação e de execução penal; II - incentivar a  
elaboração  de  planos  estaduais  de  educação  para  o  sistema  prisional,  
abrangendo metas e estratégias de formação educacional da população  
carcerária  e  dos  profissionais  envolvidos  em  sua  implementação;  III  -  
contribuir para a universalização da alfabetização e para a ampliação da  
oferta da educação no sistema prisional; IV - fortalecer a integração da  
educação profissional e tecnológica com a educação de jovens e adultos no  
sistema prisional; V - promover a formação e capacitação dos profissionais  
envolvidos na implementação do ensino nos estabelecimentos penais; e VI -  
viabilizar as condições para a continuidade dos estudos dos egressos do  
sistema prisional. Parágrafo único. Para o alcance dos objetivos previstos  
neste artigo serão adotadas as providências necessárias para assegurar os  
espaços  físicos  adequados  às  atividades  educacionais,  culturais  e  de  
 às  
estabelecimentos penais. (BRASIL, 2011j, p. 1).  
demais  atividades  dos  
 
O texto referenda a relação intersetorial que deve orientar a execução do  
Plano definindo e que a coordenação e a execução serão efetivadas em parceria pelo  
Ministério da Justiça e da Educação, definindo em seguida as competências de cada  
um dos órgãos. Assim é que ficam estabelecidas, no seu artigo 6º, as competências  
do Ministério da Educação:  
 
Art. 6o Compete ao Ministério da Educação, na execução do PEESP: I -  
equipar e aparelhar os espaços destinados às atividades educacionais nos  
estabelecimentos penais; II - promover a distribuição de livros didáticos e a  
composição de acervos de bibliotecas nos estabelecimentos penais; III -  
fomentar a oferta de programas de alfabetização e de educação de jovens e  
adultos nos estabelecimentos penais; e IV - promover a capacitação de  
professores  e  profissionais  da  educação  que  atuam  na  educação  em  
estabelecimentos penais. (BRASIL, 2011j).  
 
 
E,  no  artigo  7º,  explicita  as  competências  do  Ministério  da  Justiça  que  
consistem em:  
Art. 7o Compete ao Ministério da Justiça, na execução do PEESP: I  -  
conceder apoio financeiro para construção, ampliação e reforma dos espaços  
destinados à educação nos estabelecimentos penais; II - orientar os gestores  
do  sistema  prisional  para  a  importância  da  oferta  de  educação  nos  
estabelecimentos penais; e III - realizar o acompanhamento dos indicadores  
estatísticos  do  PEESP,  por  meio  de  sistema  informatizado,  visando  à  
orientação das políticas públicas voltadas para o sistema prisional. (BRASIL,  
2011j).  
 
Define ainda que a execução do Plano será responsabilidade da União em  
colaboração com os Estados e o Distrito Federal por meio de termo de adesão  





da sociedade civil e instituições públicas. Ressalta-se que, nas Diretrizes (MEC,  
2010), os objetivos descritos revestem-se de uma amplitude significativa em termos  
de garantia do direito à educação.   
Contudo, ao órgão mantenedor, a responsabilidade de maior importância  
consistiu em conceder apoio financeiro para construção, ampliação e reforma dos  
espaços destinados à educação nos estabelecimentos penais. (BRASIL, 2011j).  
Também,  no  Plano  Diretor  do  Sistema  Penitenciário,  editado  em  2012,  
posteriormente à edição do Plano Estratégico de Educação no Âmbito Prisional -  
PEESP  (BRASIL,  2011j),  tem-se  novamente  a  indicação  do  compromisso  do  
Ministério da Justiça com a promoção da educação nas prisões.  
Nesse Plano Diretor, o Departamento Penitenciário Nacional, DEPEN (2012)  
faz  referência  à  situação  preocupante  em  que  se  encontra  o  sistema  prisional  
brasileiro e apresenta o Plano Diretor de Melhorias para o Sistema Prisional (DEPEN,  
2012),  como  um  incentivo  para  que  as  unidades  da  federação  elaborem  seus  
planejamentos estratégicos.  
Para isso, o referido Plano Diretor (DEPEN, 2012) pretende constituir uma  
instrumentalidade  para  promover  a  integração  das  esferas  estadual  e  federal,  
promover o fortalecimento institucional e administrativo dos órgãos de execução penal  
com  vistas  à  uniformização  e  o  melhoramento  do  atual  modelo  prisional  pela  
elaboração de um planejamento de ações, pelos vários setores finalísticos dos órgãos  
estaduais de administração prisional.  
Esse Plano também guarda sua importância para educação nas prisões tendo  
em vista que esta área está contemplada em um de seus três Eixos que consiste na  
Reintegração Social com vistas à expansão e aperfeiçoamento dos programas e  
projetos de assistência à saúde, à educação, à capacitação profissional intra e  
extramuros como forma de reintegração social dos presos e egressos do sistema  
prisional. Especificamente, em relação à política de educação, o Plano prevê:  
 
 
4.2.13. Educação no sistema prisional: O oferecimento da educação nos  
estabelecimentos prisionais é dever do Estado, com vistas à prevenção do  
crime e orientação do preso ao retorno à convivência em sociedade. A  
educação nas prisões tem como objetivo aumentar o índice de alfabetização  
e  ampliar  a  escolarização  dos  presos.  De  acordo  com  este  objetivo  
estratégico, há a previsão de criação de espaços literários e aquisição de  
acervo bibliográfico para as unidades prisionais. Esses locais disponibilizarão  
aos  presos  livros  instrutivos,  recreativos  e  
Penitenciário Nacional, 2012, p.13).  





Quanto ao incentivo à leitura o Plano reporta-se ao art. 21, da lei de execução  
Penal,  define   que,  de  acordo  com  as  condições  locais,   dotar-se-á  cada  
estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos,  
provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos. Esse artigo, ao ser contemplado  
na Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), estava influenciado pelas orientações da  
Organização das Nações Unidas que no texto das Regras Mínimas para o Tratamento  
de Prisioneiros (ONU, 1955).  
Essa possibilidade educativa tomou maior relevância na contemporaneidade,  
por iniciativa do Estado do Paraná, que instituiu, pela lei 17.329, de outubro de 2012,  
o Projeto de Remição pela Leitura, tomando maior amplitude com a Recomendação  
nº. 44, de 26 de novembro de 2013, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que  
estendeu o entendimento das atividades educacionais complementares para fins de  
remição  da  pena  pelo  estudo,  e  estabeleceu  critérios,  admitindo  também  essa  
possibilidade de remir parte da pena pela atividade da leitura.  
Fez-se referência à Nota Técnica Conjunta de n. 125/2012, expedida pelos  
Ministérios da Justiça e da Educação, em 22 de agosto de 2012 aos artigos. 126 a  
129 da Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), que possibilitam a remição de pena  
pelo estudo, à Súmula de nº 341, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que considera  
a frequência a curso de ensino formal como causa de remição de parte do tempo de  
execução de pena.   
Considerando também, a Resolução de n. 02, da Câmara de Educação  
Básica (CEB), do Conselho Nacional de Educação, que institui Diretrizes Curriculares  
para o Ensino Fundamental, que procura valorizar os diferentes momentos e tipos de  
aprendizagem e a Resolução de n. 03, de 11 de março de 2009, do Conselho Nacional  
de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), que associa a oferta da educação às  
ações  complementares  de  fomento  à  leitura  no  contexto  prisional,  o  Conselho  




I - para fins de remição pelo estudo (Lei nº 12.433/2011), sejam valoradas e  
 consideradas  as  atividades  de  caráter  complementar,  assim  entendidas  
 aquelas que ampliam as possibilidades de educação nas prisões, tais como  
 as de natureza cultural, esportiva, de capacitação profissional, de saúde,  
 entre outras, conquanto integradas ao projeto político-pedagógico (PPP) da  
 unidade ou do sistema prisional local e sejam oferecidas por instituição  
 devidamente autorizada ou conveniada com o poder público para esse fim.  





Ao justificar a legitimidade da remição da pena pela leitura, entre outros  
argumentos, o Conselho considera a importância de valorizar as aprendizagens  
realizadas em atividades educativas informais, propondo que sejam valoradas e  
consideradas as atividades de caráter complementar, como as que ampliam as  
possibilidades de educação nas prisões, tais como as de natureza cultural, esportiva,  
de capacitação profissional, de saúde, entre outras.  
Condiciona  que  estas  atividades  estejam  integradas  ao  projeto  político-  
pedagógico, PPP, da unidade ou do sistema prisional local e sejam oferecidas por  
instituição devidamente autorizada ou conveniada com o poder público para esse fim.  
Considerou-se também como argumento o art. 3º, inciso III, da Resolução de n. 02,  
da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, que institui  
diretrizes curriculares para o ensino fundamental e procura valorizar os diferentes  
momentos e tipos de aprendizagem.  
Nota-se que a remição pela leitura, por seu caráter jurisdicional, somente pode  
ser  atestada  pelo  magistrado  responsável  pelo  processo  de  execução  penal,  
competência que tem sido questionada pelos membros do Conselho Nacional de  
Secretários de Justiça e Administração Penitenciária, razão pela qual em seu Ofício  
nº 07/2014, pleiteiam junto ao Conselho Nacional de Justiça que a remição da pena  
seja subtraída das atribuições da jurisdição, ou seja, que deixe de se constituir em  
atribuição do juiz responsável pela execução penal, passando para a esfera da  
administração penitenciária.  
Além desse pleito pela autonomia da administração penitenciária para emitir  
os atestados do tempo de pena a ser remido pelo estudo e pela leitura, reduzindo  
assim  o  tempo  de  permanência  e  consequentemente  o  déficit  de  vagas,  os  
Conselheiros apresentam como sugestão de argumento para que o Conselho adote  
outra política na concessão dos recursos do fundo penitenciário: a urgência de  
financiar projetos que possibilitem a saída precoce dos presos antecipando o tempo  
definido  pela  sentença  condenatória,  conforme  cópia  digital  do  oficio  07/2014  































FONTE: Recorte do Ofício 07/2014. CONSEJ (2014).  
 
Como uma possibilidade educativa, recentemente implementada no Sistema  
penal, recomendada pela Diretriz do Ministério da Educação (2010), os resultados, na  
prática,  são  considerados  pelo  Departamento  Penitenciário  Nacional  como  um  
avanço, em termos de promoção de oportunidades educativas.  
Este otimismo se baseia nos dados revelados pelos diversos estados da  
federação que têm oportunizado essa atividade como atividade não formal na mesma  
arena da arte, esporte, culturas, audiovisuais.   
Uma clara demonstração da percepção dos gestores penitenciários e os  
magistrados sobre a importância das práticas de caráter de educação social, como  
considerado  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça  ao  recomendar  a  leitura  como  
atividade educativa informal.  
A TABELA 5, a seguir, apresenta dados sobre os acessos dos presos a  










































FONTE: INFOPEN (2014)  
 
 
Inicialmente, como se constata na TABELA 5, os dados consolidados referem-  
se ao levantamento efetuado pelo Sistema de Informações Penitenciárias – INFOPEN  
em 2015 e refletem as informações do ano de 2014 que revelam o acesso de mais de  
cinco mil presos tendo acesso à leitura. Foi na prerrogativa legal da remição por  
estudo  que  se deu origem  à  remição  por  leitura  em  2009, na  penitenciária  de  
Catanduvas, no Paraná, e posteriormente na penitenciária de Campo Grande (MS),  
em 2010.   
Esse ineditismo talvez explique a discrepância em termos numéricos que  
colocam o Paraná mais à frente dos demais estados. Representa um avanço se  
considerados que, em 2009, o último levantamento oficial do DEPEN Nacional, dos  
1.148 estabelecimentos penais existentes nos estados pesquisados, apenas 305  






O acervo disponibilizado aos presos era limitado e em regra, foi formado  
através  de  campanhas  de  doação  de  livros  fornecidos  pela  comunidade  e  por  
instituições públicas e privadas. Os livros, na sua maioria, eram didáticos e de  
literatura variada. A principal dificuldade para a criação das bibliotecas é a falta de  
espaço físico nas unidades penais. (DEPEN, 2009).  
As informações apresentadas no relatório do Departamento Penitenciário  
referente a 2014 revelam a existência de 401 bibliotecas, correspondendo a 32% de  
oferta nas unidades penais atuais. Também se tem em atendimento a esta política a  
instalação  de  116  salas  pra  iniciação  à  informática  correspondendo  a  9%  das  
unidades penais do sistema carcerário nacional. (DEPEN, 2015). Nessa questão,  
atrela-se outra proposição das Diretrizes que consiste em trazer à responsabilidade a  
sociedade  civil  com  a  promoção  da  educação  nas  prisões,  decorrente  dessa  
requisição teve-se na prática em diferentes estados da federação a promoção de  
campanhas para a doação de livros para as prisões visando incentivar a leitura no  
cárcere.   
No  parecer  emanado  pelo  Ministério  da  educação  por  sua  Câmara  de  
Educação Básica (MEC, 2010) o relator explicitou a preocupação de salvaguarda da  
autonomia das instituições reconhecendo o caráter jurisdicional da execução penal no  
seu contexto, o direito à educação dos custodiados do sistema penal o que implica na  
prática, falta de autonomia para os órgãos da educação para atuarem na esfera das  
instituições penais.  
Nesse aspecto, a prática terá possibilidades concretas de alteração a partir da  
edição da Lei 13.163 de setembro de 2015 além de instituir o ensino médio dá outras  
providências, retirando da prerrogativa da jurisdição e inserindo esta etapa do ensino  
no contexto do sistema prisional aos preceitos constitucionais conforme se lê: “Art. 18-  
A. O ensino médio, regular ou supletivo, com formação geral ou educação profissional  
de  nível  médio,  será  implantado  nos  presídios,  em  obediência  ao  preceito  
constitucional de sua universalização.” (BRASIL, 2015b).  
Significa que as atividades destinadas à essa etapa da educação básica vêm  
explicitamente, tutelada pelos princípios constitucionais o que não se observa em  
relação às demais etapas correspondentes à alfabetização e ao ensino fundamental  
cuja normatização se mantém no texto da Lei de execução penal. Conforme se  
constata a mudança da Lei atende  a  exposição de  motivos  e proposições das  
Diretrizes do Ministério de Educação - MEC (2010):  
 educação profissional de nível médio, será implantado nos presídios, em  
 obediência ao preceito constitucional de sua universalização.  
§  1  O ensino ministrado aos presos e presas integrar-se-á ao sistema  
administrativa  mantido,  será  e  ensino  de  municipal  e  estadual  
 supletivos de educação de jovens e adultos.  




programas de educação à distância e de utilização de novas tecnologias de  





Nesse texto se percebe nova a direção dada ao direito à educação, pois,  
coloca  o  Ensino  Médio  sob  obediência  ao  preceito  constitucional  de  sua  
universalização e não mais como se constata em todos os textos que se referem à  
promoção da educação nas prisões como um instrumento para a reinserção social, e  
não como um direito fundamental como agora aparece no texto como sendo uma  
prática decorrente das requisições das Diretrizes do Ministério da Educação (2010).  
 
 
Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a  
formação profissional do preso e do internado.  
Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, integrando-se no sistema  
escolar da Unidade Federativa.  
Incluiu-se o artigo 18 A com três parágrafos  




 e  
 financeiramente, com o apoio da União, não só com os recursos destinados  
 à  educação,  mas,  pelo  sistema  estadual  de  justiça  ou  administração  
 penitenciária.  






Foram mantidos os artigos 19 e (parágrafo único), 20 e 21:  
 
Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de  
aperfeiçoamento técnico. Art. 20. As atividades educacionais podem ser  
objeto de convênio com entidades públicas ou particulares, que instalem  
escolas ou ofereçam cursos especializados. Art. 21. Em atendimento às  
condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma biblioteca, para  
uso  de  todas  as  categorias  de  reclusos,  provida  de  livros  instrutivos,  
recreativos e didáticos.  
 
 
Acrescentou-se o artigo 21(a) com cinco alíneas:  
 
Art.  21-A. O censo penitenciário deverá apurar: I - o nível de escolaridade  
dos presos e das presas; II - a existência de cursos nos níveis fundamental e  
médio e o número de presos e presas atendidos; III - a implementação de  
cursos profissionais em nível de iniciação ou aperfeiçoamento técnico e o  
número de presos e presas atendidos; IV - a existência de bibliotecas e as  
condições de seu acervo; V - outros dados relevantes para o aprimoramento  
educacional de presos e presas.  
 
 
Estes  novos  artigos  contemplam  o  texto  normatizado  pelas  diretrizes  e  
também contempla o discurso de sua exposição de motivos quando traz como  
fundamentação para a sua edição as recomendações das CONFITEAS V e VI, as  





Educação nas Prisões realizados ao longo do desenvolvimento do projeto Educando  
para a Liberdade cuja essência tem sede orientadora nos preceitos da educação  
como direito na perspectiva da aprendizagem ao longo da vida.  
O  Censo  Penitenciário  sugerindo  a  apuração  das  atividades  relativas  à  
educação atende duplamente às Diretrizes e às determinações do Tribunal de Contas  
da União:  
 
 
Cabe ainda ao DEPEN, cumprir o Acórdão nº 1.742/2006 – Plenário que trata de  
monitoramento decorrente da Decisão nº 1.715/2002 – Plenário – que versa sobre  
o tema 'Profissionalização do Preso'. Assim determina o item 9.2.1 do referido  
Acórdão: '9.2. Determinar ao Departamento Penitenciário Nacional que: 9.2.1.  
passe a informar, no Relatório de Gestão que acompanha suas tomadas de contas  
anuais,  a evolução dos seguintes indicadores  de  desempenho: percentual de  
educandos  no  ensino  fundamental,  percentual  de  treinandos  em  qualificação  
profissional, número de apenados que trabalham em oficinas próprias e número de  
apenados que trabalham em oficinas em parceria;' (DEPEN, 2009, p. 7).  
 
Outras práticas a serem analisadas encontram-se descritas nos relatórios  
agregados do Ministério da Justiça ao Tribunal de Contas da União, como forma se  
auferir  em  números,  as  ações  das  instituições  envolvidas  nas  orientações  das  
Diretrizes MEC (2010).  
Do ponto de vista das instituições, referente a iniciativa dos estados federados  
para a construção do Plano Estadual de Educação, observa-se a discricionaridade  
que o federalismo propicia dando autonomia para que essa orientação não se realize.  
Um exemplo pode ser citado, referente ao Estado de São Paulo, que, segundo Carta  
de Repúdio assinada por diversas entidades que participaram dos Seminários de  
Educação para as Prisões (UNESCO, 2006; 2007), como Ação Educativa; Conectas  
Direitos Humanos; Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos; Geledés –  
Instituto da Mulher Negra; Instituto Terra Trabalho e Cidadania, ITTC; Instituto Práxis  
de Direitos Humanos; Instituto Terra Trabalho e Cidadania; Núcleo Especializado de  
Situação  Carcerária  da  Defensoria  Pública  de  São  Paulo;  Pastoral  Carcerária,  
descumpriu o compromisso com as prescrições das Diretrizes do MEC (2010) no que  
se refere à elaboração do Plano.  
 
 
O  Grupo  de  Trabalho  em  Defesa  do  Direito  à  Educação  nas  Prisões  
composto pela Ação Educativa, Defensoria Pública do Estado de São Paulo,  
Conectas Direitos Humanos, Geledés – Instituto da Mulher Negra, Instituto  
Práxis de Direitos Humanos, Instituto Terra Trabalho e Cidadania, Pastoral  
Carcerária e Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos – SP, vem  
acompanhando a temática desde 2011, realizando seminários, pesquisa e  
audiências públicas sobre o tema. Esse grupo formado por várias entidades  





ter apresentado o Plano Estadual de Educação nos Presídios e, mais do que  
isso, de não estabelecer um canal fluente e democrático de diálogo por parte  
da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo em relação ao Plano.  
(AÇÃO EDUCATIVA, 2015, p. 1).  
 
O Estado do Paraná, por sua vez, já editou a primeira versão de seu Plano,  
conforme  informações  contidas  em  seu  site  oficial  da  Secretaria  de  Estado  da  
Educação, sendo que se encontra em construção a segunda edição:  
 
Recentemente, novos Marcos Legais relacionados à oferta de educação nas  
prisões  foram  divulgados  pelos  órgãos  oficiais.  Dentre  esses  marcos,  
destaca-se  o  Decreto  Presidencial  Nº  7626/2011,  que  instituiu  o  Plano  
Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional (PEESP), cujo  
objetivo principal é ampliar as matrículas e qualificar a oferta de educação  
nas  prisões.  Para  efetivar  as  ações  propostas,  esse  Decreto  prevê  e  
incentiva, também, a elaboração de Planos Estaduais de Educação para o  
Sistema Prisional. No Paraná, esse plano será elaborado pela Secretaria  
de Estado da Educação e Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e  
Direitos  Humanos,  com  a  participação  da  sociedade  civil  organizada.  
(PARANÁ, 2012).  
 
 
Ao convocar os profissionais e gestores para a elaboração participativa do  
Plano Estadual, o órgão explicita o marco legal para educação nas prisões e ratifica  
a norma que delibera sobre a elaboração do referido Plano pelos  Estados. Na  
orientação  para  a  elaboração  do   texto,  estão  relacionados  oito  temas  
correspondentes ao Plano Estratégico de Educação no Âmbito do Sistema Prisional,  
PEESP: tema 1: educação formal no contexto prisional; tema 2: universalização da  
alfabetização; tema 3: remição da pena pelo estudo; tema 4: certificação; tema 5 -  
diversidade e inclusão no sistema prisional; tema 6 - material didático e literário; tema  
7 - formação inicial e continuada de educadores e agentes e tema 8 - financiamento  
lembrando as fontes de recursos: FUNDEB, PAR, FUNPEN (PARANÁ, 2012).  
A  orientação  para  a  elaboração  tem  fundamentos   nas  proposições  
sistematizadas no Relatório do 3° Seminário Nacional pela Educação nas Prisões,  
promovido  em  parceria  pelo  Ministério  da  Justiça,  Departamento  Penitenciário  
Nacional, Ministério da Educação Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização,  
Diversidade e Inclusão (SECAD), realizado em Brasília no período de 14 A 17 de maio  
de 2012. (MJ; MEC, 2012):  
 
O  documento  apresenta  um  panorama  do  3º  Seminário  Nacional  pela  
Educação nas Prisões, que teve como principal objetivo auxiliar as unidades  
federativas na elaboração de seus planos locais para oferta de educação no  
sistema prisional. Além do registro dos documentos produzidos nos Grupos  
de Trabalho, constarão a programação e as apresentações do evento, bem  







Esses dados refletem a autonomia que o pacto federativo possibilita aos  
estados federados resultando nas diferenças regionais em relação à efetivação das  
políticas de educação nas prisões consequentemente na efetivação do direito dos  
encarcerados  à  educação  no  âmbito  prisional,  correspondendo  às  proposições  
analíticas formuladas por Ball (2011) quando observa que as políticas embora bem  
pensadas  e  bem  escritas  na  arena  da  influência  e  do  texto,  submetem-se  às  
alterações no campo da prática e por isso, nem sempre se efetivam, ao menos não  





6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
A análise do Ciclo da política para a educação nas prisões, em seus três  
contextos: influência, texto e prática, a partir das Diretrizes Nacionais para a Educação  
em espaços de privação de liberdade, permite constatar, a partir do título, que o termo  
privação  de  liberdade  tem  origem  nas  defesas  apresentadas  pelos  grupos  de  
estudiosos da educação prisional agrupados na Redlece. A justificativa para a adoção  
desse tratamento se deu em razão de possibilitar ampliar essa política para todos os  
privados de liberdade, contemplando assim as medidas socioeducativas.Isso  reflete  
as proposições de Stephen Ball (2011) quando observa que a política não se constitui  
em uma obra fechada, verticalizada adotada pelo estado de forma hermética para ser  
operacionalizada e usufruída sem a participação do coletivo social, dos grupos de  
interesse.  
Embora  a  Diretriz  se  tenha  atribuído  a  função  de  estabelecer  as  
responsabilidades, considerando a lacuna existente em relação às funções de cada  
instância para a efetivação do direito à educação, o texto da política reconhece a  
impossibilidade de ingerir na condição normativa em outros órgãos da jurisdição em  
razão do pacto federativo.   
A educação de jovens e adultos se revelou no campo do discurso de uma das  
demais normativas, uma histórica condição de modalidade de ensino de menor  
importância nas políticas educacionais, situação que se perpetua desde o período  
colonial.  
A Normatização proposta pela Diretriz revela três eixos de organização do  
texto: o que se refere às questões de gestão; a interinstitucionalidade e mobilização  
dos órgãos e sociedade civil, visando o direito constitucional dos presos a educação  
e a formação qualificação e valorização dos profissionais que atuam.  
Embora se tenha percebido o significativo suporte teórico das discussões, a  
diretriz elenca a necessidade de se garantir recursos para esse universo de sujeito.  
No entanto, não estabelece especificamente uma fonte de recurso do FUNDEB para  
as prisões, o que significa que a EJA nas prisões tem seu financiamento atrelado à  
educação de jovens e adultos da educação geral. Nesse contexto, os recursos são  
inferiores ao ensino regular fundamental.  
A  Diretriz  orienta  para  o  fomento  à  leitura,  o  que  na  prática  tem  sido  





pela leitura com consequente redução do tempo de pena e de permanência dos  
presos sob a custódia do Estado.Interessa, sobremaneira, aos órgãos de execução  
penal, acelerar a soltura dos presos, na medida em que isso impacta na oferta de  
novas  vagas  para  o  sistema   carcerário,  para  atender  as   demandas  por  
encarceramento. A remição do tempo a ser cumprido, pela via da leitura, representa  
uma via legal para a liberação dos presos antecipadamente.  
Também  interessa  para  a  administração  penitenciária  a  oferta  dessa  
modalidade de ensino na medida em que possibilita atender às normas jurídicas de  
direito  do  preso  a  atividades  educativas,  sem  que  isso  represente  alteração  
significativa na dinâmica carcerária de custódia e segurança.  
Atribuiu aos órgãos da execução penal a responsabilidade de ampliação de  
espaços para as atividades educativas, o que se revelou como um obstáculo à  
promoção do acesso à educação, na medida em que os espaços nas prisões são  
escassos, constatados nos dados do super encarceramento.   
Da análise orçamentária se verificou que as dificuldades impostas pelo Fundo  
penitenciário impediram que os estados tivessem acesso aos recursos do fundo, o  
que implicou na falta de construção de obras para viabilizar os espaços para a  
custódia de presos em condições mínimas de vida. Isso ficou demonstrado pelo  
aumento do déficit de vagas reconhecido pelo próprio Ministério da Justiça (2014).  
Consequentemente,  o  número  de  vagas  para  as  atividades  de  estudo  também  
permanecerem estáveis, na casa de dez por cento de oferta de oportunidade de  
estudo e profissionalização.  
Inegável a presença, em todo o ciclo da política, iniciando cinco anos da  
edição das Diretrizes (MEC, 2010) dos atores que se envolveram no processo de  
execução do Projeto Educando para a Liberdade parceria da UNESCO, Ministério da  
Justiça.  Ministério  da  Educação  e  entidades  como  a  RedLec.  As  proposições  
sistematizadas nos I e II Seminários Nacional de Educação para as Prisões. Percebe-  
se, no discurso da Lei, aporte de critérios, elementos de caráter pedagógico que não  
se viu presente nos discursos dos textos de origem dos órgãos do Poder Judiciário da  
execução penal.    
O compromisso com a educação de qualidade, com a efetivação da educação  
como  direito  aparece  nas  atribuições  do  Ministério  da  Justiça.  Tem-se,  nessa  
configuração, a reprodução da isenção do órgão da execução penal da atividade  





prisão ao ente jurisdicionado quando no texto. Ao  contrário,  as  referências  que  se  
constatou sobre educação, nos textos do campo da execução penal, são prenhes do  
interesse da jurisdição, na sua instrumentalidade, como mecanismo para reduzir  
tempo de permanência na prisão sob o discurso da finalidade "reeducadora" da pena.  
Ficou explicito o compromisso com a normatização estrutural dessa política  
pelo  Ministério  da  Justiça  e  pelo  Governo   Federal,  estabelecendo  as  
responsabilidades pela via do direito positivado, o que representa avanços, uma vez  
que, como explicita Bobbio, é preciso que a política esteja positivada e que tenha força  
de lei na garantia de seus efeitos.Entretanto,  a  consolidação  dessa  positivação  se  
opera em ritmo diferenciado, em razão de que cada estado tem sua capacidade  
técnica contingenciada, como se pode perceber, por exemplo, quanto ao acesso aos  
recursos financeiros oriundos do fundo penitenciário.  
Nesse  sentido,  as  mudanças  na  lei  de  execução  penal  representaram  
importante avanço na prática penal, no que refere ao reconhecimento da remição de  
pena pela leitura, ao atrelar a liberação de verbas para a construção ou ampliação de  
presídios a construção de salas de aula e espaços para as atividades educativas.  
Além disso, a inclusão do ensino médio, albergado pela constituição como um direito  
universalizado, define a direção que se pretende dar ao direito à educação, até então  
dependente da iniciativa da jurisdição. Contudo, manteve-se a mesma redação para  
as demais etapas da educação básica.  
Esses  novos  artigos  contemplam  o  texto  normatizado  pelas  diretrizes  e  
também contemplam o discurso de sua exposição de motivos quando traz como  
fundamentação para a sua edição as recomendações das CONFITEAS V e VI, as  
propostas  sistematizadas  nos  relatórios  dos  I  e  II  Seminários  Nacionais  para  
Educação nas Prisões, realizados ao longo do desenvolvimento do projeto Educando  
para a Liberdade, cuja essência tem sede orientadora nos preceitos da educação  
como direito, na perspectiva da aprendizagem ao longo da vida.  
O Artigo 21(a) remete ao compromisso dos entes federados e da União de  
manter acompanhamentos sistematizados das atividades, no campo da educação nas  
prisões, conforme prescrito nas Diretrizes, mas também em atendimento ao que foi  
determinado pelo Tribunal de Contas da União.  
Essa  lei,  de  setembro  de  2015,  representa  um  marco  para  o  direito  à  
educação, de tal maneira que, na prática, o que era orientação se transformou em lei,  





Agora, do ponto de vista das organizações multilaterais que atuam nessa política,  
passou a ser tecnicidade, e a educação assume sua condição de Direito Fundamental.  
Esses profissionais exercem sua profissão sob a carga dos desencontros entre as  
prioridades da execução penal, em termos de custódia, e a execução penal, em  
termos de promoção humana.   
É preciso observar que as profissões são funções sociais que guardam  
especializações desempenhadas pelas pessoas como uma resposta às necessidades  
especializadas de outras pessoas. No âmbito penal, a atividade tem especificidades  
que correspondem às especificidades das necessidades dos encarcerados. Isso  
resulta que profissões, em sua forma mais desenvolvida, consistem em conjuntos  
especializados de relações humanas. (ELIAS, 2006, p. 89).  
Por essa razão, não se pode analisar o papel social dos profissionais que  
atuam na educação prisional a partir do indivíduo que executa a função, é preciso  
apreender  as  funções  e  as  relações  que  seu  desempenho  estabelece  com  os  
custodiados. Note-se que as profissões se perpetuam independente da mudança de  
seus representantes. Estes são transitórios; a profissões, permanentes. Conforme  
Elias  (2014,  p.  89),  as  profissões  pressupõem  a  existência  de  um  grupo  que  
desempenha tais funções em estreita relação com as pessoas que delas necessitam.   
Elas continuam existindo depois que seus representantes morrem. E, se  
alguma mudança ocorre, ou se por acaso outras ocupações emergem em uma  
comunidade, essas mudanças não decorrem simplesmente dos atos e pensamentos  
de um determinado indivíduo, nem de cientistas ou inventores. Na verdade, é quando  
uma comunidade inteira se modifica que se criam as condições para que uma nova  
profissão surja, determinando inclusive, o curso do seu desenvolvimento. (ELIAS,  
2014, p. 89).  
O  surgimento  de  uma  nova  profissão  ou  a  mudança  no  curso  de  seu  
desenvolvimento resulta da soma total de atos individuais: é a ação de todos os  
envolvidos que dá o rumo que tomará uma função, uma atividade profissional. E,  
muitas vezes, isso se realiza sob situação de conflito. Nunca se tem o completo ajuste  
entre as necessidades sociais e as instituições. Disparidades podem surgir, ora em  
virtude das mudanças técnicas, ora em consequência de condições e exigências  
sociais.  Quaisquer  que  sejam  suas  causas  imediatas,  elas  criam  dificuldades  
específicas, produzem atritos e conflitos, confrontam cada membro de uma profissão  





No entanto, quando se exerce uma profissão, esses problemas institucionais  
tornam-se seus próprios problemas; essas dificuldades, suas próprias dificuldades;  
esses conflitos, seus próprios conflitos. E as soluções não estão inteiramente em suas  
mãos.Às  vezes,  as  mudanças  nas  condições  sociais  favorecem  o  ajustamento;  
noutras vezes, retardam-no ou o impedem. Pode acontecer que, por várias gerações,  
as pessoas se envolvam, repetidamente, em conflitos do mesmo tipo, lutem contra os  
mesmos  problemas  profissionais  e,  mesmo  dispondo  da  solução  ideal,  sejam  
incapazes de colocá-los em prática (ELIAS, 2014, p. 89).   
Essa explicação é pertinente, quando se analisa a atividade penal em seu  
desafio de instrumentalizar os sujeitos da execução ao seu retorno autônomo ao  
convívio social.As  dificuldades  institucionais  históricas  e  as  demandas  dos  
custodiados na garantia de direitos à assistência, a um tratamento humanizado, ao  
longo do processo executório, não se ajustam, e impactam no desempenho das  
funções penais.  
Da mesma forma, as necessidades da sociedade de que o encarceramento  
represente  uma  solução  efetiva  na  redução  da  violência,  seja  pela  punição  via  
privação de liberdade, ou seja, pela educação, não têm encontrado a resposta  
esperada. Também a massa carcerária, que depende do devido processo legal da  
execução penal como garantia de direitos, assiste invisível à reiterada violação desses  
direitos. De tal maneira, que os problemas e conflitos desse desajuste impactam a  
vida dos profissionais, requerendo com isso uma mudança nas possibilidades de sua  
profissão.Ao definir como uma Diretriz a formação especializada dos profissionais  
para atuar no universo carcerário, a Diretriz reconhece a especificidade jurisdicional  
da atividade penal.  
Ao término deste estudo, chega-se à certeza de que não foi possível esgotar  
todas as possibilidades de investigação. Ao contrário, os recursos sistematizados no  
método de análise de ciclo de políticas, proposto por Ball, revelou-se como modelo  
investigativo  por  excelência  desse  tipo  de  política,  embora  todas  as  suas  
possibilidades não tenham sido exauridas, inclusive porque seus desenvolvedores  
advertem se tratar de uma démarche que instiga muitas possibilidades.  
Assim, para além do que se pretendeu ao iniciar a pesquisa, outras questões  
emergiram e que ainda carecem de ser investigadas, a iniciar por essa questão: se  
seria esse um método capaz de abarcar uma política como esta, em toda sua  





Envolvem-se na política de educação prisional dois Poderes da República.  
Ambos pactuam ações, orientados por uma Diretriz que estabelece a política para a  
garantia do direito à educação de sujeitos, com diferentes funções na figuração social:  
de um lado, condenados à pena de prisão, a cumprir os ritos do devido processo de  
execução penal; de outro, na função de outsiders, cujas vidas foram excluídas do  
processo social pelos estabelecidos cumpridores da lei.Como  analisar,  sob  a  
proposta do Ciclo de Políticas, uma situação tão complexa?  
Ball e Mainardes (2006, 2011) advertiram que há situações em que uma  
política pode sujeitar outra e, consequentemente, uma sujeitar-se às prioridades ou  
limitações da outra. Canotilho  (2002)  e  Carvalho  (2008)  também  advertiram  que,  
embora os princípios constitucionais garantam a autonomia de um poder em relação  
aos demais, admite-se que um, por sua tecnicidade, torne-se executor de atividades  
inerentes à outra esfera distinta da sua jurisdição.  
Bobbio  (2004)  asseverou  que  muitos  são  os  obstáculos  e  dificuldades  
enredados na realização de um direito cuja trajetória, assim como uma política pública,  
desenha um percurso que passa por influências, disputas de interesses dos grupos,  
que  denominou  de  especificações,  positivação,  entre  outros.  Ao  final,  também  
depende  de  condições  econômicas  e  principalmente  do  estágio  civilizatório  da  
humanidade.  
Ao analisar a política de educação para as prisões, não se abriu mão de  
considerar o papel desempenhado pela estrutura jurisdicionada. Suspeitava-se ser  
essa a pedra de toque. As prioridades da jurisdição na custódia e execução faziam  
com que a educação nas prisões não tivesse seu quadro, em termos de ações  
propositivas, alterado. Ao contrário, percebia-se uma reprodução de práticas que se  
perpetuaram ao longo de trinta anos, desde a edição da lei de execução penal.  
O quadro de inércia se modificou: a administração da execução penal alterou  
sua  legislação,  adequando  a  norma  às  proposições  da  Diretriz,  em  termos  de  
financiamento, construção de espaço físico, reconhecimento  da  educação  como  
direito, positivado nos artigos 17 a 19 da LEP (1984).Apesar de tudo, o quadro não foi  
modificado em termos de acessos, não ultrapassando os mesmos dez por cento,  
durante  o  período  do  recorte  investigado  (2009  a  2014),  com  alguns  dados  já  
avançando para 2015, sem alteração.  Então  uma  nova  questão  se  apresenta  na  
análise do contexto da prática, quando emergem informações sobre o papel dos  





sujeitos da prática da política; não os sujeitos da área da educação, mas sim os da  
própria jurisdição.  
Quando Carreira (2009), Boiago (2012), Ireland (2011), Foucault (2012),  
Wacquant (2007) Muñoz (ONU, 2009) entre outros, apontam para a percepção de que  
há situações interferentes na execução da política que consistem na educação ser  
interpretada como regalia, de que subjaz às prioridades do poder interno das prisões,  
talvez se tenha nesse dado um objeto a ser investigado: qual o papel dos operadores  
do  cárcere  na  execução  das  políticas  que  envolvem  todos  os  direitos  dos  
aprisionados, entre estes a educação?  
Ball e Mainardes avaliam que, na prática, a política sofre uma adaptação que  
depende  diretamente  dos  seus  executores,  da  interpretação,  das  possibilidades  
técnicas,  materiais  e  ideológicas  para  investirem  seus  esforços  na  sua  
implementação. Elias (1994) afirma que as funções são interdependentes. Muitas  
vezes, os profissionais precisam adaptar-se para desempenhar seu trabalho. As  
profissões  herdam  uma  cultura  institucional  e,  muitas  vezes,  se  deparam  com  
limitações históricas às quais subjugam sem poder de manobra para transcender  
estes limites.  
Perceber como estas questões se enredam na execução da política precisa  
ainda se constituir em um objeto de análise mais aprofundado, uma vez que não foi o  
objeto desse estudo, embora tenham emergido ao longo da análise do contexto da  
prática e no campo da influência, quando os atores que participaram dos debates  
levantaram  a  questão.  No  entanto,  especificamente,  essa  foi  uma  das  vozes  
silenciadas no  texto  da  política,  uma  vez  que  não aparece  em  seu discurso a  
preocupação com as interferências da dinâmica da jurisdição na execução das penas.  
Como se percebeu, a Diretriz (2010) não estabeleceu medidas coercitivas  
como garantia do direito, isso permite questionar que papel essa política de educação  
para as prisões capitaneia no projeto civilizador.  
penal  o  fiel  depositário  dos  interesses  dos  estabelecidos  de  inviabilizar  que  os  
excluídos outsiders pudessem ter acessos ao seu direito à educação tal como os  
estabelecidos? Qual a formação dos operadores do cárcere e sua função na execução  
dessa política de educação?  
O que revela a sistemática negação do direito à educação nas prisões que,  
apesar do discurso da política e as consequentes medidas legais decorrentes das  





de acesso a esse direito pela população carcerária? Seria esse o projeto civilizador  
para a população jovem negra e pobre que habita nas prisões?   
Afinal, os dados informam que 57% da população possuem, no mínimo,  
quatro séries de estudos. Apenas 6% da população é de analfabetos, abaixo, portanto,  
da média da população nacional de analfabetos. Índice que se manteve ao longo do  
período estudado, mesmo com o aumento de mais de quatrocentos por cento nessa  
população,  e  mesmo  assim  a  política  de  educação  prisional  concentra  
recomendações para atendimento nesse segmento.  
Como se percebe, restaram muitas questões que foram emergindo ao longo  
do desenvolvimento desse trabalho. Sugere-se que a continuidade desse estudo se  
concentre nos sujeitos que atuam na execução da política de educação, no âmbito da  
execução penal, ou seja, no campo da instituição jurisdicionada, visando o projeto  
educativo para os encarcerados.  
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